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AGENDA 
 

1. APROVAÇÃO DE ATAS 

- Aprovação da ata da reunião ordinária da Câmara Municipal de 22 de maio de 2023 e da ata da 

reunião ordinária de 05 de junho (atas n.º 11/2023 e n.º 12/2023). 

 
2. INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE 

 PROPOSTAS 

 INFORMAÇÕES 

 
3. INTERVENÇÃO DOS VEREADORES 

 

A1. GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA (GAP) 

A2. GABINETE DE APOIO À VEREAÇÃO (GAV) 

A3. GABINETE DE AUDITORIA E CONTROLO DE QUALIDADE (GACQ) 

A4. SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL (SMPC) 

A4.1. NUCLEO DE SAPADORES FLORESTAIS (NSF) 

 
1. DIREÇÃO MUNICIPAL DE CONTROLO GERAL 

1.1. UNIDADE DE APOIO AO CONTROLO GERAL (UAG) 

 
2. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS (DAGF) 

2.1. DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL (DAG) 

2.1.1. UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS (URH) 

2.1.1.1. Proposta de Alteração à Estrutura Organizacional do Município de Montemor-

o-Velho – Remessa à Assembleia Municipal para aprovação - Aprovar em minuta.  

2.1.1.2. Proposta de Alteração ao Mapa de Pessoal para o Ano 2023 – Remessa à 

Assembleia Municipal para aprovação - Aprovar em minuta.  

 

2.1.2 SUBUNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO (SAAG) 

2.1.3 SUBUNIDADE DE ATENDIMENTO MUNICIPAL E EXPEDIENTE (SAME) 

ORDEM DO DIA 
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2.1.4. SUBUNIDADE DE TAXAS E LICENÇAS (STL) 

2.1.4.1. Isenção Autorização genérica para dispensa de autorização prévia da 

Assembleia Municipal para Isenções e/ou reduções de taxas – Listagem de Isenções 

e/ou reduções de taxas concedidas entre 01/04/2023 e 31/05/2023. 

 

2.2. DIVISÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO MUNICIPAL (DFPM) 

2.2.1. SUBUNIDADE DE GESTÃO DE STOKS (SGS) 

2.2.2. SUBUNIDADE DE TESOURARIA (ST) 

2.2.2.1. Resumo Diário da Tesouraria – Tomada de conhecimento. 

 

2.2.3. SUBUNIDADE DE CONTABILIDADE, PATRIMÓNIO E CADASTRO MUNICIPAL (SCPCM)  

2.2.3.1. Autorização genérica para dispensa de autorização prévia da Assembleia 

Municipal para Compromissos Plurianuais – Listagem de compromissos plurianuais 

assumidos entre 01/04/2023 e 31/05/2023. 

2.2.3.2. Aprovação dos Documentos de prestação de contas consolidados do exercício 

económico de 2022 e remessa à assembleia para apreciação e votação – Aprovar em 

minuta.  

 

2.2.4. SUBUNIDADE DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA (SCP) 

 
2.3. UNIDADE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO (UAJC) 

2.4. SUBUNIDADE DE APOIO AOS ORGÃOS (SAO) 

2.5. SUBUNIDADE DE APOIO E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO LOCAL SUSTENTÁVEL – APOIO 

AO MUNÍCIPE, JUNTAS DE FREGUESIA E EMPRESÁRIOS (SADELS) 

 
3. DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS E URBANISMO (DOMU) 

3.1. DIVISÃO DE URBANISMO (DU) 

3.1.1. UNIDADE DE GESTÃO URBANÍSTICA (UGU) 

3.1.2. SUBUNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO (SAAU) 

 
3.2. DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS (DOM) 

3.2.1 UNIDADE DE GESTÃO DE INFRA-ESTRUTURAS (UGI) 

3.2.2 UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO (UAA) 

3.2.2.1. Arranjo Urbanístico em Arazede - Largo Silva Ferrão - Alteração do Técnico de 

Segurança da Empreitada – Ratificação. 
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3.2.2.2. Conservação e Reparação de Estradas Arruamentos e Caminhos Municipais-

Freguesia de Arazede, Santo Varão, União Freguesias de Montemor e Gatões, Freguesia 

de Meãs, União de Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca e Freguesia 

de Pereira - Proposta de homologação de Auto de Vistoria para efeitos de receção 

provisória parcial – Aprovar em minuta. 

3.2.2.3. Construção de Variante em Arazede – Proposta de homologação do Auto de 

Vistoria para efeitos de entrega e de receção provisória das infraestruturas elétricas – 

Aprovar em minuta. 

3.2.2.4. Centro de Alto Rendimento (CAR) - Torre de Chegada – Proposta de aprovação 

de modificação objetiva do contrato (Trabalhos complementares) – Aprovar em minuta. 

3.2.2.5. Início do procedimento oficioso pré-contratual tendente à celebração de 

contrato de atribuição de compensação por obrigações de serviço público ao operador 

“Transdev Interior, S.A” – Proposta de aprovação de alteração à minuta – Aprovar em 

minuta.  

 
3.3  UNIDADE DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL (UFM) 

 

4. DEPARTAMENTO DE CULTURA E EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS (DCEM) 

4.1. DIVISÃO DE EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS (DEM) 

4.1.1. UNIDADE DE EQUIPAMENTOS E APOIO ÀS JUNTAS (UEAJ) 

4.1.1.1. NÚCLEO DE MANUTENÇÃO DE EDIFÍCIOS E ESPAÇO PÚBLICO (NMEEP) 

4.1.1.2. NÚCLEO DE APOIO ÀS JUNTAS, MANUTENÇÃO DE VIAS E SINALIZAÇÃO 

(NAJMVS) 

 
4.2. DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO (DCT) 

4.2.1. UNIDADE DE MUSEUS E ARQUIVO (UMA) 

4.2.1.1.   Proposta de Doação do Museu Nacional de Arqueologia para a Biblioteca 

Municipal Afonso Duarte da Revista Ethnos| Revista do Instituto Português de 

Arqueologia, História e Etnografia – Aprovar em minuta. 

4.2.1.2.  Primeira Sessão da Câmara Municipal no novo Edifício dos Paços do Concelho | 

17 de junho de 1893 | Comemoração – Para conhecimento.  

 

4.2.2. UNIDADE DE CULTURA E TURISMO (UCT) 
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4.2.2.1.    Projeto de Regulamento Municipal do Apoio ao Associativismo Cultural, 

Recreativo e Turístico de Montemor-o-Velho | Alteração do Regulamento Municipal do 

Apoio ao Movimento Associativo Cultural e Social de Montemor-o-Velho | Aprovação em 

minuta. 

4.2.2.2. Feira do Ano 2023 | Normas de Participação e Funcionamento | Aprovação 

em minuta.  

4.2.2.3. Marchas Populares de Santo António 2023| Município de Montemor-o-Velho 

| Proposta | Retificação à deliberação da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 5 de 

junho de 2023 | Aprovação em minuta.  

4.2.2.4. Apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nos termos do artigo 

33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro | Cedência de equipamento móvel municipal 

ao Centro Beira Mondego | Aprovação em minuta. 

4.2.2.5. Apoio a Entidades e Organismos Legalmente Existentes, nos termos da alínea 

u) do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro | Associação Desportiva, Cultural 

e Recreativa de Pereira | Cedência de autocarro | 18 de junho de 2023 | Góis | 

Aprovação em minuta | Ratificação. 

4.2.2.6. Apoio a Entidades e Organismos Legalmente Existentes, nos termos da alínea 

u) do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro | Atlético Clube Montemorense | 

Cedência de autocarro | 30 de junho 2023| Idanha-a-Nova | Aprovação em minuta. 

4.2.2.7. Apoio no âmbito das competências materiais da Câmara Municipal, nos 

termos das alíneas t), o) e u), do número 1, do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de 

setembro | Apoio à Filarmónica Instrução e Recreio de Abrunheira | Aprovação em 

minuta | Ratificação. 

4.2.2.8.  Apoio a Entidades e Organismos Legalmente Existentes, nos termos da alínea 

u) do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro | Associação Desportiva Cultural 

e Recreativa de Pereira | Cedência de autocarro | 22 julho 2023| Vila Nova de Tazem, 

Gouveia | Aprovação em minuta. 

4.2.2.9. Apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nos termos do artigo 

33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro | Cedência de equipamento móvel municipal à 

Associação Desportiva Cultural e Recreativa de Pereira | Aprovação em minuta. 

 

4.3. UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO (UAA) 

 
5. DIVISÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E SAÚDE ANIMAL (DSASA) 
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5.1. UNIDADE DE AMBIENTE, LIMPEZA URBANA E SAÚDE ANIMAL (UALUSA) 

5.1.1. Compostagem no Município de Montemor-o-Velho - Compostagem em MoVimento - 

Implementação da compostagem doméstica - Proposta de Aprovação das Normas de 

Participação – Aprovar em minuta.  

5.1.2. Apreciação do pedido de revisão extraordinária de preços ao contrato 141/2021 - 

Serviços para o Sistema de Gestão de Resíduos Urbanos do Município de Montemor-o-Velho – 

Rejeição liminar – Ratificação.  

 
6. DIVISÃO DE PLANEAMENTO, COORDENAÇÃO DE PROJETOS E FINANCIAMENTO 

COMUNITÁRIO (DPCPFC) 

6.1. UNIDADE DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E PROJETOS MUNICIPAIS (UFOPM) 

6.1.1. SUBUNIDADE DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E PROJETOS MUNICIPAIS (SFOPM) 

6.1.2. SUBUNIDADE DE COORDENAÇÃO DE PROJETOS, COM FINANCIAMENTO 

COMUNITÁRIO (SCPFC) 

6.1.2.1. Candidatura ao AVISO N.º CENTRO-I7-2022-06 - EB 2,3 Dr. José Santos Bessa – 

Obras de Adaptação/Remodelação – Proposta de aprovação do projeto de execução – 

Aprovar em minuta.  

 

6.2. SUBUNIDADE ORGÂNICA DE TOPOGRAFIA E SIG (STS) 

6.3. SUBUNIDADE ORGÂNICA DE APOIO ADMINISTRATIVO (STAA) 

 
7. DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL E SAÚDE PÚBLICA (DASSP) 

7.1. UNIDADE DE AÇÃO SOCIAL E SAÚDE PÚBLICA (UASSP) 

7.1.1. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/74 – Aprovar em minuta. 

7.1.2. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/75 – Aprovar em minuta. 

7.1.3. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/76 – Aprovar em minuta. 

7.1.4. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/78 – Aprovar em minuta. 

7.1.5. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/79 – Aprovar em minuta. 
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7.1.6. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/80 – Aprovar em minuta. 

7.1.7. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/81 – Aprovar em minuta. 

7.1.8. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/82 – Aprovar em minuta. 

7.1.9. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/84 – Aprovar em minuta. 

7.1.10. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/86 – Aprovar em minuta. 

7.1.11. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/87 – Aprovar em minuta. 

7.1.12. Proposta de deferimento do pedido de atribuição do Cartão Montemor Sénior, 

requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/850.10.002/91 – Aprovar em minuta. 

7.1.13. Proposta de tendência de indeferimento do pedido de incentivo financeiro à 

natalidade requerido no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/650.10.004/37 – Aprovar em 

minuta. 

 

8. DIVISÃO DE EDUCAÇÃO, DESPORTO E JUVENTUDE (DEDJ) 

8.1. UNIDADE DE EDUCAÇÃO E ENSINO PROFISSIONAL (UEEP) 

8.2. UNIDADE DE DESPORTO E JUVENTUDE (UDJ) 

8.2.1. XXIII Grande Prémio Alves Barbosa | 8, 9 e 10 de setembro de 2023 | Aprovar em 

minuta.  

8.2.2. Regulamento Apoio Municipal a Associações Desportivas | Programa de Apoio ao 

Funcionamento e Desenvolvimento da Atividade Regular 2023 | Proposta de apoio financeiro 

– Aprovar em minuta.  

8.2.3. Pedido de Isenção da Taxas | Cedência do Pavilhão Municipal | Casa do Benfica de 

Montemor-o-Velho | Aprovação em minuta. 

 

8.3. NÚCLEO DE GESTÃO DO CENTRO NÁUTICO (NGCN) 

8.3.1. Cedência do arco insuflável ao Atlético Clube Montemorense, nos dias 10 e 11 de 

junho, ao abrigo da alínea u), do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – 

Ratificação. 
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9. UNIDADE DE COMUNICAÇÃO E IMAGEM, PROTOCOLO, MODERNIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA E INFORMÁTICA (UCIPMAI) 

 

A5. EQ. MULTIDISCIPLINAR DE INOVAÇÃO, INVESTIMENTO E PLANEAMENTO ESTRATÉGICO 

(EMIIPE) 

 
ABERTURA DO PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO 

 (nos termos do nº. 2 do art.º 49º da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro na sua 
atual redação, conjugado com os art.3º e 11.º do Regimento da Câmara Municipal, 

aprovado em reunião de Câmara de 20 de outubro de 2021) 
 

 _________________________________________________________________  
 _________________________________________________________________  



 
  
 

                CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO 
 

Reunião ordinária de 2023, de junho, 19 

  

 
 

 
Fl.9/94 

 
Fl. 9/125 

 

 --------- Verificada a existência de “quórum” foi declarada aberta a reunião, pelas quinze 

horas e dez minutos. --------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DAS ATAS DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DE 22 DE 

MAIO E 05 DE JUNHO DE 2023 (ATAS N.º 11/2023 E N.º 12/2023) ---------------------------  

 --------- As atas das reuniões ordinárias de 22 de maio e 05 de junho de 2023 (Atas n.º 

11/2023 e n.º 12/2023), depois de lidas foram postas à discussão e aprovadas por 

unanimidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O Vereador Rúben Soure não participa na aprovação das Atas n.º 11/2023 e n.º 

12/2023, de 22 de maio e 05 de junho, respetivamente, nos termos do n.º 3, do art.º 

34.º do Código do Procedimento Administrativo. --------------------------------------------------  

 -------------------------------------------------- ORDEM DO DIA -----------------------------------------------------  

 -------------------------------------------------- PROPOSTAS ----------------------------------------------------------  

 -------------------------------------------------- INFORMAÇÕES ------------------------------------------------------  

 -------------------------------------------------- DO VEREADOR CARLOS RODRIGUES --------------------------  

 --------- Primeira – Tomou a palavra o Vereador Carlos Rodrigues que disse:” Muito boa 

tarde, cumprimento o Sr. Presidente, os Srs. Vereadores e restantes colaboradores do 

Município. A intervenção da nossa Bancada prende-se com o fecho da extensão de 

saúde de Santo Varão. A médica de família que recebeu os utentes em Pereira, no 

entretanto saiu, passou à reforma e veio uma nova médica que ficou com os utentes de 

Santo Varão. Entretanto esta nova médica esteve de baixa e foi transferida. O médico 

de Pereira atende os utentes de Pereira e os de Santo Varão ficaram sem médico de 

família.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Gostaria que o Município, junto das entidades competentes, desenvolvesse os 

esforços necessários para que os utentes de Santo Varão também pudessem ter o seu 

médico de família.------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------  
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 --------- Primeira – Tomou a palavra o Vereador Carlos Rodrigues que disse: 

”Relativamente à estrada 347, desde o cruzamento de Gatões até Quinhendros, 

sabemos que está quase terminada a obra daqueles dois Kms que foram adjudicados 

desde o cruzamento até às pontes. --------------------------------------------------------------------  

 ---------  No entanto deixamos aqui a nota que a restante estrada está em muito mau 

estado. Entretanto começa a época dos trabalhos agrícolas, a pressão sobre o piso virá 

ser muito maior e julgamos que seria importante esta sofrer uma intervenção por forma 

a que os utentes tivessem melhores condições de circulação. ----------------------------------  

 --------- Tomou a palavra o Presidente da Câmara dizendo que: “Gostaria de pedir à 

minha adjunta que fizesse um pedido formal de explicações na sequência desta Reunião 

e do pedido que foi formulado pelo Sr. Vereador Carlos Rodrigues. ---------------------------   

 --------- Dar nota que não concordamos em absoluto com a postura e com a posição do 

ACES em relação a estas “manobras” que vão sendo operadas. Vão-nos sendo dadas 

explicações sempre que questionamos, é verdade. Não pense o Sr. Vereador que não 

questionamos em concreto, questionamos sempre. Não é da nossa competência mas 

questionamos, porque assim como está o Sr. Vereador, também nós estamos 

preocupados com a situação. ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- O Presidente de Junta de Freguesia coloca-nos essa questão regularmente e nós 

continuamos a insistir em respostas. ------------------------------------------------------------------  

 --------- Gostaria de esclarecer que a Dr.ª Susana não foi transferida. A Dr.ª Susana cessou 

contrato, foi uma situação que nos foi transmitida, não é uma questão de transferências, 

é uma questão de iniciativa da própria médica ---------------------------------------------------- . 

 ---------  A informação que também dispomos e o que foi garantido quando fomos 

informados desta situação da rescisão é que o ficheiro de doentes foi assegurado por 

outro médico. Portanto, há outro clinico com competência para atender estes utentes.  

 --------- Desconheço a situação que me relatou e daí pedir à minha Adjunta que elabore 

ofício com pedido urgente de resposta e, em caso afirmativo de que os doentes não 
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estão a ser atendidos, que a situação se resolva também com urgência, é esta a minha 

posição. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Em relação à estrada de Quinhendros não podia estar mais de acordo. Como sabe 

o Vereador Verissimo, há mais de um ano que me foi colocada essa questão e dei 

autorização para que se fizessem procedimentos para a colocação de regularização e 

uma capa de micros em toda a estrada porque efetivamente já tínhamos detetado essa 

situação. O Vereador Verissimo já me tinha chamado a atenção para isto.” ----------------  

 --------- Tomou a palavra o arquiteto Gonçalo Cristo, Chefe de Divisão de Planeamento, 

Coordenação de Projetos e Financiamento Comunitário, que disse: “Boa tarde a todos. 

Esse projeto está a ser concluído, efetivamente neste processo dos micros tivemos que 

o retirar do pacote que tínhamos porque efetivamente percebemos que do ponto de 

vista da caracterização e das necessidades da intervenção era completamente 

diferenciadas e não podia ser acoplado ao processo da consignação que hoje vamos ter 

dos micros, o processo está a ser ultimado e brevemente vamos ter lançamento do 

procedimento.” ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------  

 -------------------------------------------------- DA VEREADORA MARIA JOÃO SOBREIRO -------------------  

 --------- Primeira – Tomou a palavra a Vereadora Maria João Sobreiro que disse: “Muito 

obrigada Sr. Presidente, na sua pessoa cumprimento todos os Srs. Vereadores, e todos 

os funcionários desta autarquia.  -----------------------------------------------------------------------  

 --------- A minha questão prende-se com a documentação recebida. As Juntas de 

Freguesia que apresentaram duas marchas, receberam por cada marcha 300€, e está na 

informação…não sei se este valor é a acrescer mas penso que haverá um lapso quanto 

à União de Freguesias da Abrunheira, Verride e Vila Nova, que tem 300€ e nós tínhamos 

duas marchas. Gostava de esclarecer esta situação.” ---------------------------------------------  

 --------- Tomou a palavra a Diretora Municipal de Controlo Geral dizendo: “Boa tarde a 

todos. Esta situação foi articulada comigo e com os serviços porque, e peço desculpa 
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também por isso, foi-vos distribuído um documento pois percebemos que não estava 

junta à informação que estava correta apesar da deliberação estar, referente ao 

montante dos 300€.  --------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Essa informação é precisamente a que deu cobertura à deliberação tomada por 

vós na passada Reunião de Câmara. O que acontece é que, como faltava uma marcha, 

não estava ainda contemplada nessa informação e veio à posteriori sem prescindir disso 

nós entendemos que deve existir uma retificação a essa deliberação e que deve acrescer 

ou que vai acrescer esses 300€, porque há mais uma marcha. Acho que respondi e 

expliquei ao mesmo tempo essa questão de juntar essa informação. É os 300€ que já 

estavam deliberados mais os 300€ que agora vem a retificar a deliberação anterior, a 

fim de ficarmos só com uma deliberação.” ----------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------- ORDEM DO DIA -----------------------------------------------  

 --------- A1. GABINETE DE APOIO À PRESIDENCIA (GAP) ------------------------------------------  

 --------- A2. GABINETE DE APOIO À VEREAÇÃO (GAV) ---------------------------------------------  

 --------- A3. GABINETE DE AUDITORIA E CONTROLO DE QUALIDADE (GACQ) ---------------  

 --------- A4. SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL (SMPC) ---------------------------------  

 --------- A4.1. NUCLEO DE SAPADORES FLORESTAIS (NSF) -------------------------------------------------  

 --------- 1. DIREÇÃO MUNICIPAL DE CONTROLO GERAL ----------------------------------------------------  

 --------- 1.1. UNIDADE DE APOIO AO CONTROLO GERAL (UAG) ------------------------------------------  

 --------- 2. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E FINANÇAS 

(DAGF) --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2.1. DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL (DAG) --------------------------------------------------  

 ---------- 2.1.1. UNIDADE DE RECURSOS HUMANOS (URH) -------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  2.1.1.1. PROPOSTA DE ALTERAÇÃO À ESTRUTURA -----------  

 --------------------------------------------------------  ORGANIZACIONAL DO MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O- -----  

 --------------------------------------------------------  VELHO – REMESSA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA --------  

 --------------------------------------------------------  APROVAÇÃO - APROVAR EM MINUTA. ---------------------  
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 --------- “Foi presente uma proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal que a 

seguir se transcreve:   ------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- “Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------  

 --------- a) Se encontra volvido cerca de 1 ano e meio desde a última alteração orgânica 

realizada no Município, na altura com uma visão holística e mais impactante na 

organização;   -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Decorrido aquele período, os serviços se encontram já adaptados ao novo 

modelo implementado, embora se sinta que a estrutura aprovada carece de alguns 

ajustes com vista à melhoria da intercomunicabilidade entre os vários serviços internos 

e de forma a garantir maior rigor, operacionalidade, eficácia e eficiência aos serviços 

municipais; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) É minha intenção introduzir, no imediato, aqueles ajustes à estrutura orgânica 

atual; -   ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- E levando igualmente em consideração que, entre o mais, compete à Assembleia 

Municipal: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- a) Definir o número máximo de unidades orgânicas flexíveis (unidades orgânicas 

lideradas por dirigentes titulares de cargos de direção intermédia de 2.º grau ou inferior), 

nos termos da alínea c), do artigo 6.º, do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro; --  

 --------- Propõe-se, face a tudo o que se acaba de valorar, que a Câmara Municipal de 

Montemor-o-Velho aprove a alteração (parcial) da Estrutura Orgânica dos Serviços 

Municipais, e a submeta a aprovação do órgão deliberativo, Assembleia Municipal, 

tendo por base a seguinte proposta que, sendo aprovada, dará lugar a alteração do 

Regulamento Orgânico dos Serviços Municipais, a submeter, em momento posterior, ao 

Órgão Executivo, Câmara Municipal: ------------------------------------------------------------------  

 --------- a) Que seja aumentado de 31 (trinta e um) para 32 (trinta e dois) o número 

máximo de unidades orgânicas flexíveis, correspondendo 11 (onze) a Divisões, dirigidas 

por titulares de cargos de direção intermédia de 2.º grau, 17 (dezassete) a Unidades 
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dirigidas por titulares de cargo de direção intermédia de 3.º grau e 4 (quatro) a Núcleos 

dirigidos por titulares de cargo de direção intermédia de 4.º grau; ----------------------------  

Submeta-se a reunião do Órgão Executivo Municipal.” -------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e deliberou por maioria aprovar a proposta 

apresentada pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, documento que aqui se dá 

por inteiramente reproduzido e que faz parte integrante da presente ata e, submete-la 

a aprovação do órgão deliberativo, Assembleia Municipal, tendo por base a seguinte 

proposta que, sendo aprovada, dará lugar a alteração do Regulamento Orgânico dos 

Serviços Municipais:  -------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- a) Que seja aumentado de 31 (trinta e um) para 32 (trinta e dois) o número 

máximo de unidades orgânicas flexíveis, correspondendo 11 (onze) a Divisões, dirigidas 

por titulares de cargos de direção intermédia de 2.º grau, 17 (dezassete) a Unidades 

dirigidas por titulares de cargo de direção intermédia de 3.º grau e 4 (quatro) a Núcleos 

dirigidos por titulares de cargo de direção intermédia de 4.º grau; ----------------------------  

 --------- Os resultados obtidos na votação foram os seguintes: ----------------------------------  

 --------- Emílio Augusto Ferreira Torrão ---------------------------------------- A Favor-------------- 

 --------- Maria João Batista Sobreiro -------------------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- José Jacírio Teixeira Veríssimo ----------------------------------------- A Favor ------------- 

 --------- Rúben Emanuel Jorge Soure ------------------------------------------- A Favor ------------- 

 --------- Carlos Manuel da Silva Rodrigues ------------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- Décio António Tinoco Matias ------------------------------------------ A Favor ------------- 

 --------- André Eduardo dos Santos Parente ---------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  2.1.1.2.  PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL 

 --------------------------------------------------------  PARA O ANO 2023 – REMESSA À ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 --------------------------------------------------------  PARA APROVAÇÃO - APROVAR EM MINUTA.---------------  

 --------- Foi presente a informação dos Serviços que a seguir se transcreve: -----------------  
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 --------- “Considerando que: ------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. Foi aprovado o Mapa de Pessoal para o ano de 2023, em reunião do Órgão 

Executivo - Câmara Municipal, de 29/11/2022, e do Órgão Deliberativo - Assembleia 

Municipal, de 23/12/2022, contendo todos os postos de trabalho ocupados e a ocupar 

em 2023; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- II. Aquando da elaboração do Mapa de Pessoal, foram analisadas as 

necessidades de recrutamento mais urgentes e necessárias para a prossecução das 

várias atividades do Município com base nas diversas informações apresentadas pelas 

chefias, tendo-se optado por incluir em futura alteração do Mapa de Pessoal outras 

necessidades identificadas, mas que se mostravam, à data, menos prementes; ------------  

 --------- III. Se verifica, agora, a necessidade premente de aumentar o número de postos 

de trabalho na área de Bombeiro Sapador; ----------------------------------------------------------  

 --------- IV. Se verifica, também, a necessidade de prever posto de trabalho para o 

regresso ao serviço de um Assistente Operacional, na Unidade de Desporto e Juventude, 

que se encontra na situação de licença não tipificada com duração superior a um ano;  

 --------- V. Se verifica, igualmente, a necessidade de efetuar alguns ajustes Estrutura 

Orgânica dos Serviços Municipais, designadamente, através da criação de uma nova 

Divisão na área jurídica, e supressão da atual Unidade de Apoio Jurídico e Contencioso;    

 --------- Face a tudo o que se acaba de valorar e atendendo ao circunstancialismo legal e 

procedimental exposto, propõe-se que o Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal 

proponha ao Executivo Municipal que delibere no sentido de: ----------------------------------  

 --------- a) Aprovar a presente alteração do Mapa de Pessoal do Município do Montemor-

o-Velho para o ano de 2023 de acordo com o que antecede e com o mapa anexo à 

presente informação e que nela se dá por integralmente reproduzido e remeter a mesma 

ao Órgão deliberativo, Assembleia Municipal, para que este, por fim, o aprove no âmbito 

das suas competências próprias, designadamente ao abrigo do disposto no n.º 4 do 

artigo 29.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 
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35/2014, de 20 de junho e do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 

na sua atual redação, condicionando-se essa decisão à prévia aprovação naquele Órgão 

Deliberativo, da proposta de Alteração da Estrutura Orgânica dos Serviços Municipais, 

também submetida nesta data.” -----------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

Serviços, deliberou por maioria, aprovar submeter a alteração ao Mapa de Pessoal para 

2023 ao órgão deliberativo, Assembleia Municipal, para aprovação, no âmbito das suas 

competências próprias, designadamente ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 29.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho e do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual 

redação, documento que aqui se dá por inteiramente reproduzido e que faz parte 

integrante da presente ata. ------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Os resultados obtidos na votação foram os seguintes: ----------------------------------  

 --------- Emílio Augusto Ferreira Torrão ---------------------------------------- A Favor-------------- 

 --------- Maria João Batista Sobreiro -------------------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- José Jacírio Teixeira Veríssimo ----------------------------------------- A Favor ------------- 

 --------- Rúben Emanuel Jorge Soure ------------------------------------------- A Favor ------------- 

 --------- Carlos Manuel da Silva Rodrigues ------------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- Décio António Tinoco Matias ------------------------------------------ A Favor ------------- 

 --------- André Eduardo dos Santos Parente-------------------------------------Abstenção --------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------   

 --------- 2.1.2. SUBUNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO (SAAG) --------------------------------------------  

 ---------- 2.1.3. SUBUNIDADE DE ATENDIMENTO MUNICIPAL E EXPEDIENTE (SAME) ---------------------  

 ---------- 2.1.4. SUBUNIDADE DE TAXAS E LICENÇAS (STL) --------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  2.1.4.1. ISENÇÃO AUTORIZAÇÃO GENÉRICA PARA ------------  

 --------------------------------------------------------  DISPENSA DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA ASSEMBLEIA ------  

 --------------------------------------------------------  MUNICIPAL PARA ISENÇÕES E/OU REDUÇÕES DE TAXAS – 

 --------------------------------------------------------  LISTAGEM DE ISENÇÕES E/OU REDUÇÕES DE TAXAS --------  
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 --------------------------------------------------------  CONCEDIDAS ENTRE 01/04/2023 E 31/05/2023. --------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do teor seguinte: -------------------------- 

 --------- “No seguimento da deliberação da reunião da Câmara Municipal de 29 de 

novembro de 2022 submetida e aprovada em Sessão Ordinária da Assembleia Municipal 

de 23 de dezembro de 2022, foi aprovada a “autorização genérica para dispensa de 

autorização prévia da Assembleia Municipal para isenções e/ou reduções de taxas para 

o ano económico de 2023”. ------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Nos termos do n.º 3 da informação dos serviços que serviu de base à deliberação 

em causa, “… em cada sessão ordinária, em conjunto com a informação da situação 

financeira, o Sr. Presidente da Câmara Municipal apense uma listagem das isenções e/ou 

reduções concedidas ao abrigo da presente autorização identificando o sujeito passivo, 

natureza da atividade/operação respetiva e valor da despesa fiscal” informa-se que 

entre 1 de abril e 31 de maio de 2023, foram concedidas as isenções e/ou reduções de 

taxas, constantes da listagem anexo. -----------------------------------------------------------------  

 --------- Nessa senda, deve a presente informação ser remetida a reunião do Executivo 

Municipal para posterior remessa à Assembleia Municipal para conhecimento.” ----------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

Serviços, deliberou por unanimidade remeter à Assembleia Municipal a listagem das 

isenções e/ou reduções de taxas concedidas no período compreendido entre 1 de abril 

e 31 de maio de 2023, de acordo com o disposto no n.º 2 do art.º 16.º da Lei nº. 73/2013, 

de 3 de setembro, documento que se dá aqui como inteiramente reproduzido e que faz 

parte integrante desta ata. -------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

  -------- 2.2. DIVISÃO FINANCEIRA E PATRIMÓNIO MUNICIPAL (DFPM) -------------------------------  

 ---------- 2.2.1. SUBUNIDADE DE GESTÃO DE STOKS (SGS) -------------------------------------------------------  

 ---------- 2.2.2. SUBUNIDADE DE TESOURARIA (ST) ----------------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  1.1.2.1. RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA. ---------------------  
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 --------- Foi presente o Resumo Diário de Tesouraria, relativo a treze de junho do corrente 

ano, acusando um saldo para o dia seguinte, em Operações Orçamentais, de 

6.416.633,29 € (seis milhões, quatrocentos e dezasseis mil, seiscentos e trinta e três 

euros e vinte e nove cêntimos) e em Operações de Tesouraria de 243.157,65 € (duzentos 

e quarenta e três mil, cento e cinquenta e sete euros e sessenta e cinco cêntimos). ------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------  

 ---------- 2.2.3. SUBUNIDADE DE CONTABILIDADE, PATRIMÓNIO E CADASTRO MUNICIPAL 

(SCPCM) -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  3.1.2.1. AUTORIZAÇÃO GENÉRICA PARA DISPENSA DE ------  

 --------------------------------------------------------  AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

 --------------------------------------------------------  COMPROMISSOS PLURIANUAIS – LISTAGEM DE --------------  

 --------------------------------------------------------  COMPROMISSOS PLURIANUAIS ASSUMIDOS ENTRE ---------  

 --------------------------------------------------------  01/04/2023 E 31/05/2023. -------------------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do teor seguinte: -------------------------- 

 --------- “Em cumprimento da alínea c) do n.º 1 do art.º 6º e n.º 4 do art.º 16.º, ambos da 

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso) 

na sua atual redação, estabelece o art.º 19º das Normas de Execução Orçamental, 

integrantes do Orçamento para 2023 e Grandes Opções do Plano para 2023-2027, 

presente em reunião de Câmara Municipal de 29 de novembro de 2022, submetido e 

aprovado em Sessão Ordinária de Assembleia Municipal de 23 de dezembro de 2022, o 

qual estabelece que a Assembleia Municipal concede autorização prévia genérica 

favorável à assunção de compromissos plurianuais e “Em todas as sessões ordinárias da 

Assembleia Municipal deverá ser presente uma listagem com os compromissos 

plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia genérica concedida.”. -------------  

 --------- Assim, informa-se que entre 1 de abril e 31 de maio de 2023 foram assumidos 

compromissos plurianuais ao abrigo da autorização genérica concedida, conforme 

listagem que se anexa. ------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- Esta informação deve ser submetida à próxima Sessão da Assembleia Municipal 

para conhecimento.” --------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

serviços deliberou por unanimidade aprovar remeter à Assembleia Municipal a listagem 

com os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização genérica 

concedida no período compreendido entre 1 de abril e 31 de maio de 2023, documento 

que se dá aqui como inteiramente reproduzido e que faz parte integrante desta ata. ----  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  2.2.3.2. APROVAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO 

 --------------------------------------------------------  DE CONTAS CONSOLIDADOS DO EXERCÍCIO ECONÓMICO 

 --------------------------------------------------------  DE 2022 E REMESSA À ASSEMBLEIA PARA APRECIAÇÃO E 

 --------------------------------------------------------  VOTAÇÃO – APROVAR EM MINUTA. ------------------------------  

 ----------- Foi presente uma informação dos Serviços que a seguir se transcreve: -------------  

 --------- “Dando cumprimento ao disposto na Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, que aprovou 

a Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas e à Lei n.º 73/2013, de 03 de 

setembro que estabeleceu o Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades 

Intermunicipais (RFALEI) procedeu-se à elaboração dos documentos de prestação de 

contas consolidadas e relatório de gestão do exercício económico de 2021 que se anexam 

à presente informação, os quais de acordo com o n.º 4 do artigo 52º da Lei n.º 98/97 

devem ser remetidas ao Tribunal de Contas. --------------------------------------------------------  

 --------- De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 76º do RFALEI “Os documentos de 

prestação de contas consolidados são elaborados e aprovados pelos órgãos executivos 

de modo a serem submetidos à apreciação dos órgãos deliberativos durante sessão 

ordinária do mês de junho do ano seguinte àquele a que respeitam.” ------------------------  

 --------- Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------  

 --------- a) Os documentos de prestação de contas de 2022 foram elaborados nos termos 

do disposto no Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

(SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, disponibilizando 
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para além dos documentos de execução orçamental, os documentos de prestação de 

contas, nomeadamente o balanço, a demonstração de resultados, fluxos de caixa e os 

anexos às demonstrações financeiras. ----------------------------------------------------------------  

 --------- b) De acordo com o disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 33º do anexo I da Lei 

n.º 75/2013, de 12 setembro compete à Câmara Municipal elaborar e aprovar os 

documentos de prestação de contas, a submeter à apreciação e votação do órgão 

deliberativo. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Tendo por base os seguintes considerandos propõe-se que a Exma. Sra. Vice-

Presidente emita despacho no sentido de propor à Câmara Municipal: -----------------------  

 --------- a) Que sejam aprovados os documentos de prestação de contas consolidadas de 

2022, que fazem parte integrante da presente proposta; ----------------------------------------  

 --------- b) Na sequência da sua aprovação, os documentos de prestação de contas sejam 

submetidos à apreciação e votação da Assembleia Municipal.” --------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, de acordo com a informação dos Serviços, 

deliberou por maioria aprovar os documentos de prestação de contas consolidadas do 

exercício económico de 2022, documentos que se dão aqui como inteiramente 

reproduzidos e que fazem parte integrante desta ata. --------------------------------------------  

 --------- Os resultados obtidos na votação foram os seguintes: ----------------------------------  

 --------- Emílio Augusto Ferreira Torrão ---------------------------------------- A Favor-------------- 

 --------- Maria João Batista Sobreiro -------------------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- José Jacírio Teixeira Veríssimo ----------------------------------------- A Favor ------------- 

 --------- Rúben Emanuel Jorge Soure ------------------------------------------- A Favor ------------- 

 --------- Carlos Manuel da Silva Rodrigues ------------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- Décio António Tinoco Matias ------------------------------------------ A Favor ------------- 

 --------- André Eduardo dos Santos Parente  ---------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- Mais deliberou submeter os referidos documentos à apreciação e votação pela 

Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 ---------- 2.2.4 SUBUNIDADE DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA (SCP) ------------------------------------------------  

 ---------- 2.3. UNIDADE DE APOIO JURÍDICO E CONTENSIOSO (UAJC) -----------------------------------------  

 ---------- 2.4. SUBUNIDADE DE APOIO AOS ORGÃOS (SAO) ------------------------------------------------------  

 ---------- 2.5. SUBUNIDADE DE APOIO E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO LOCAL SUSTENTÁVEL – 

APOIO AO MUNÍCIPE, JUNTAS DE FREGUESIA E EMPRESÁRIOS (SADELS) ----------------------------------  

 --------- 3. DEPARTAMENTO DE OBRAS MUNICIPAIS E URBANISMO (DOMU) --------------  

 --------- 3.1. DIVISÃO DE URBANISMO (DU) --------------------------------------------------------------------  

 ---------- 3.1.1. UNIDADE DE GESTÃO URBANÍSTICA (UGU) ------------------------------------------------------  

 ---------- 3.1.2. SUBUNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO (SAAU) --------------------------------------------  

 --------- 3.2. DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS (DOM) -------------------------------------------------------  

 ---------- 3.2.1 UNIDADE DE GESTÃO DE INFRA-ESTRUTURAS (UGI) -------------------------------------------  

 ---------- 3.2.2 UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO (UAA) ---------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  3.2.2.1. ARRANJO URBANÍSTICO EM ARAZEDE – LARGO ----  

 --------------------------------------------------------  SILVA FERRÃO - ALTERAÇÃO DO TÉCNICO DE SEGURANÇA 

 --------------------------------------------------------  DA EMPREITADA – RATIFICAÇÃO. ---------------------------  

 --------- Foi presente uma informação da Exma. Sra. Diretora de Departamento do teor 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- “A Entidade Adjudicante vem propor alteração do Coordenador de Segurança em 

Obra.  -  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O Coordenador de Segurança por parte do dono da obra procedeu à análise dos 

docs. e informa "que o técnico proposto tem a qualificação profissional exigível nos 

termos do disposto na cláusula 55º do CE, conjugado com o art.º 9º do Decreto Lei nº 

273/2003 de 29 de outubro e do art.º 3º da Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto." ------------  

 --------- Em face do que antecede, proponho que, por forma a não condicionar a execução 

dos trabalhos, o Exmo. Sr. Presidente com base no disposto no n.º 3 do art.º 35 do Anexo 

à Lei 75/2013 de 12 de setembro determine: --------------------------------------------------------  

 --------- a) Aprovar o novo Coordenador de Segurança em Obra proposto pelo 

Adjudicatário; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- b) Que os documentos apresentados sejam anexados ao PSS e efetuada 

comunicação ao ACT nos termos do n.º 4 do art.º 15 do DL n.º 273/2003 de 29 de 

outubro;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) O adjudicatário seja notificado da decisão que vier a recair sobre a presente 

proposta; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- d) A remessa a reunião do Executivo Municipal para ratificação do ato 

praticado.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Exma. Sra. Diretora Municipal de Controlo Geral, concordou com a proposta 

apresentada e submeteu o assunto a despacho do Exmo. Sr. Presidente da Câmara que 

proferiu o seguinte despacho em 01/06/2023: ------------------------------------------------------  

 --------- “Em face da análise e informação dos serviços, propõe-se que, por forma a não 

condicionar a execução dos trabalhos, determino: -------------------------------------------------  

 --------- a) Aprovar o novo Coordenador de Segurança em Obra proposto pelo 

Adjudicatário; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Que os documentos apresentados sejam anexados ao PSS e efetuada 

comunicação ao ACT nos termos do n.º 4 do art.º 15 do DL n.º 273/2003 de 29 de 

outubro;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Notificar o adjudicatário do presente despacho; ---------------------------------------  

 --------- d) A remessa a reunião do Executivo Municipal para ratificação do ato 

praticado.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade ratificar o ato 

praticado pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara datado de 01/06/2023. ---------------------  

 --------------------------------------------------------  3.2.2.2. CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO DE ESTRADAS -------  

 --------------------------------------------------------  ARRUAMENTOS E CAMINHOS MUNICIPAIS-FREGUESIA DE 

 --------------------------------------------------------  ARAZEDE, SANTO VARÃO, UNIÃO FREGUESIAS DE -----------  

 --------------------------------------------------------  MONTEMOR E GATÕES, FREGUESIA DE MEÃS, UNIÃO DE --  

 --------------------------------------------------------  FREGUESIAS DE ABRUNHEIRA, VERRIDE E VILA NOVA DA --  

 --------------------------------------------------------  BARCA E FREGUESIA DE PEREIRA - PROPOSTA DE ------------  
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 --------------------------------------------------------  HOMOLOGAÇÃO DE AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE 

 --------------------------------------------------------  RECEÇÃO PROVISÓRIA PARCIAL – APROVAR EM MINUTA. 

 --------- Foi presente uma informação dos Serviços do teor seguinte: --------------------------  

 --------- “I-Introdução ---------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A empreitada de “Conservação e Reparação de Estradas Arruamentos e 

Caminhos Municipais-Freguesia de Arazede, Santo Varão, União Freguesias de 

Montemor e Gatões, Freguesia de Meãs, União de Freguesias de Abrunheira, Verride e 

Vila Nova da Barca e Freguesia de Pereira”, foi adjudicada à empresa A.M. Cacho & Brás, 

Lda., por deliberação da Câmara Municipal de 16 de agosto e de 6 de setembro do ano 

de dois mil e vinte e um, a que se reporta o Contrato Avulso n.º 157/2021 celebrado em 

15/10/2021 com o valor de 223.322,65€ acrescido de IVA à taxa legal em vigor: ----------  

 --------- II- Análise  -------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Na sequência do exposto, cumpre-me informar de acordo com o exarado no auto 

de vistoria, o seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Os trabalhos realizados nas freguesias que constam do Auto de Vistoria de 

31.01.2022 foram recebidos provisoriamente, conforme Auto de Receção Provisória que 

se anexa, com exceção da Rua do Apeadeiro até ao Almocherife na União de Freguesias 

de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca, em se verificou que este arruamento 

apresentava deficiências, pelo foi concedido um prazo de 15 dias para correção das 

mesmas;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- -De acordo com a informação prestada pelo Diretor de Fiscalização, (doc.I- 1311 

de 27.01.2023. Mov.4), que atendendo que a obra se encontra concluída, deverá ser 

promovida a marcação da vistoria para efeitos de receção provisória para a parte 

restante nos termos do n.º 1 e n.º 3 do art.º 394 do CCP; ----------------------------------------  

 --------- - Nestes termos, foi realizada vistoria técnica para efeitos de receção provisória 

para a parte restante em 24.04.2023 para as seguintes freguesias:  --------------------------  

 --------- Freguesia de Arazede – Rua da Estação; ----------------------------------------------------  
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 --------- Freguesia de Santo Varão – Rua da Adémia; -----------------------------------------------  

 --------- União de Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca- Rua do 

Apeadeiro até ao Almocherife. --------------------------------------------------------------------------  

 ---------  - De acordo com o exarado no auto de vistoria de 24.04.2023, a comissão de 

vistorias verificou o cumprimento de todas as obrigações contratuais e legais do 

empreiteiro, tendo os trabalhos realizados na Rua da Adémia, na freguesia de Santo 

Varão e na Rua da Estação na freguesia de Arazede, sido executados de acordo com as 

regras da arte e em perfeita conformidade com o projeto e demais condições técnicas de 

construção.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - No entanto, verificou que não foram corrigidas as deficiências apontados no 

Auto de Vistoria de 31.01.2022, relativamente à Rua do Apeadeiro até ao Almocherife 

na União de Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca, pelo que esse 

arruamento não pode ser recebido a título provisório, devendo ser concedido um prazo 

de 15 dias para correção das mesmas.  ---------------------------------------------------------------  

 --------- - Foi ainda observado o cumprimento do Plano de Prevenção e Gestão de 

Resíduos de Construção e Demolição. -----------------------------------------------------------------  

 --------- III-Proposta  ----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Considerando o teor e conclusões do auto de vistoria, para efeitos de receção 

provisória, elaborado nos termos do disposto no artigo 394.º do Código dos Contratos 

Públicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, referente à 

empreitada acima identificada, proponho remessa a reunião do Executivo Municipal 

para:  -  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- a) Homologar o auto de vistoria em anexo; ------------------------------------------------  

 --------- b) Não receber os trabalhos realizados na Rua do Apeadeiro até ao Almocherife 

na União de Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca, dado que se verifica 

não foram corrigidas as deficiências apontados no Auto de Vistoria de 31.01.2022;  -----  
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 --------- c) Conceder um prazo de 15 dias para correção das deficiências apontados no 

auto de vistoria de 31.01.2022,  ------------------------------------------------------------------------  

 --------- d) Receber os trabalhos nos termos exarados no auto de vistoria efeitos de 

receção provisória parcial para as freguesias supracitadas,  ------------------------------------  

 --------- e) Notificar o empreiteiro em conformidade com a deliberação que vier a ser 

tomada pelo Executivo Municipal.” --------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e nos termos constantes da informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade o seguinte: ---------------------------------------------------  

 --------- Um - Homologar o auto de vistoria para efeitos de receção provisória da 

empreitada de Conservação e Reparação de Estradas Arruamentos e Caminhos 

Municipais-Freguesia de Arazede, Santo Varão, União Freguesias de Montemor e 

Gatões, Freguesia de Meãs, União de Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da 

Barca e Freguesia de Pereira. ----------------------------------------------------------------------------  

 --------- Dois - Não receber os trabalhos realizados na Rua do Apeadeiro até ao 

Almocherife na União de Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca, dado 

que se verifica não foram corrigidas as deficiências apontados no Auto de Vistoria de 

31.01.2022.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Três - Conceder um prazo de 15 dias, para correção das deficiências apontados 

no auto de vistoria de 31.01.2022. ---------------------------------------------------------------------  

 --------- Quatro - Receber os trabalhos, nos termos exarados no auto de vistoria para 

efeitos de receção provisória da Freguesia de Arazede - Rua da Estação e Freguesia de 

Santo Varão - Rua da Adémia. ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- Cinco - Notificar o empreiteiro em conformidade com a deliberação tomada pelo 

Executivo Municipal.---------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Seis – Aprovar esta deliberação em minuta para surtir efeitos imediatos. ----------  

 --------------------------------------------------------  3.2.2.3. CONSTRUÇÃO DE VARIANTE EM ARAZEDE – --------  

 --------------------------------------------------------  PROPOSTA DE HOMOLOGAÇÃO DO AUTO DE VISTORIA ----  
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 --------------------------------------------------------  PARA EFEITOS DE ENTREGA E DE RECEÇÃO PROVISÓRIA ---  

 --------------------------------------------------------  DAS INFRAESTRUTURAS ELÉTRICAS – APROVAR EM ---------  

 --------------------------------------------------------  MINUTA. -------------------------------------------------------------------  

 ----------- Foi presente uma informação dos Serviços do teor seguinte: --------------------------  

 --------- “I – Introdução -------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Relativamente à empreitada de “Construção de Variante em Arazede”, 

adjudicada à empresa Azinheiro 1929- Engenharia, SA, por deliberação da Câmara 

Municipal de 11/05 e 08/06 de 2020, foram celebrados os contratos que abaixo se 

identificam: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Contrato nº Data Valor  Observações 

73/2020 13/07/2020 485.606,13€+ IVA  Contrato inicial  

163/2021 17/11/2021 31.259,00€+IVA trabalhos 

complementares 

 --------- A empresa executante Azinheiro 1929- Engenharia, SA mediante contrato de 

subempreitada, subempreitou os trabalhos de Infraestruturas elétricas para ligação à 

rede relativos à empreitada acima referida à empresa Canas, SA – Engenharia e 

Construção, SA, (...). ---------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- II- Análise  -------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Na sequência do exposto, informa-se o seguinte: -----------------------------------------  

 --------- 1. No dia 09/06/2022 foi efetuada a vistoria técnica às infraestruturas elétricas, 

tendo a comissão de vistoria verificado que as infraestruturas foram executadas e que 

se encontram em conformidade com as peças correspondentes, constantes do processo 

arquivado na E-REDES – Distribuição de Eletricidade, S.A., (E-REDES), e quando aplicável, 

com os pareceres, licenças e autorizações relevantes. --------------------------------------------  

 --------- III- Proposta ----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Considerando o teor e conclusões do auto de vistoria, elaborado nos termos do 

disposto no artigo 395.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo ao 
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Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, referente aos trabalhos 

de infraestruturas elétricas para a empreitada, acima identificada, proponho remessa a 

reunião do Executivo Municipal para: -----------------------------------------------------------------  

 --------- a) Homologar o auto de vistoria em anexo; ------------------------------------------------  

 --------- b) Que os trabalhos de infraestruturas elétricas possam ser recebidos 

provisoriamente para efeitos de exploração de entrega à E-REDES e integração nas redes 

de distribuição de eletricidade;  -------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Notificar o empreiteiro em conformidade com a deliberação que vier a ser 

tomada pelo Executivo Municipal.” --------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e nos termos constantes da informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade o seguinte: ---------------------------------------------------  

 --------- Um - Homologar o auto de vistoria para efeitos de entrega e de receção 

provisória das infraestruturas elétricas da empreitada de Construção de Variante em 

Arazede;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Dois – Receber provisoriamente os trabalhos de infraestruturas elétricas para 

efeitos de exploração de entrega à E-REDES e integração nas redes de distribuição de 

eletricidade; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Três - Notificar o empreiteiro em conformidade com a deliberação tomada pelo 

Executivo Municipal.---------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Quatro – Aprovar esta deliberação em minuta para surtir efeitos imediatos. -----  

 --------------------------------------------------------  3.2.2.4. CENTRO DE ALTO RENDIMENTO (CAR) - TORRE DE 

 --------------------------------------------------------  CHEGADA – PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE MODIFICAÇÃO 

 --------------------------------------------------------  OBJETIVA DO CONTRATO (TRABALHOS --------------------------  

 --------------------------------------------------------  COMPLEMENTARES) – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente a informação nº 7642/2023 da Unidade de Fiscalização de Obras e 

Projetos Municipais, documento que aqui se dá por inteiramente reproduzido e que faz 

parte integrante da presente ata. ----------------------------------------------------------------------  
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 --------- A Câmara tomou conhecimento e nos termos constantes da informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade o seguinte: ---------------------------------------------------  

 --------- Um - Aprovar os trabalhos complementares no montante de 8.424,43€, (oito mil 

quatrocentos e vinte e quatro euros e quarenta e três cêntimos), acrescidos de IVA à 

taxa legal em vigor, que correspondem 1,14% do valor da empreitada e que somados 

aos trabalhos complementares já aprovados corresponde um montante total de 

103.847,10€ e que correspondem a 14,10% do valor da empreitada;-------------------------  

 --------- Dois - Autorizar o cabimento e compromisso do valor de 8.424,43€, acrescido de 

IVA à taxa legal em vigor; ---------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Três – Aprovar a formalização da presente Modificação Objetiva do Contrato, 

que obedece às disposições previstas no n.º 1 do artigo 98.º do CCP e na alínea a) do n.º 

1 do artigo 311.º do mesmo diploma, pelo que o mesmo deverá ser reduzido a escrito; 

 --------- Quatro - Autorizar a despesa relativa aos referidos trabalhos que 

consubstanciam uma Modificação Objetiva do Contrato, nos termos do n.º 1 do artigo 

21.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho. -----------------------------------------------------  

 --------- Cinco – Aprovar a minuta de contrato de modificação objetiva (trabalhos 

complementares), documento que se dá aqui como integralmente reproduzido e que 

faz parte integrante desta ata; --------------------------------------------------------------------------  

 --------- Seis – Aprovar a notificação ao empreiteiro para apresentar plano de trabalhos 

e cronograma financeiro em conformidade; ---------------------------------------------------------  

 --------- Sete - Imputar ao projetista a responsabilidade por indemnizar o dono de obra 

no montante legalmente exigível e oportunamente apurado; ----------------------------------  

 --------- Oito - Aprovar a notificação ao empreiteiro em conformidade com a deliberação 

que vier a ser tomada e que seja efetuada a audiência prévia do mesmo, nos termos do 

artigo 121.º e seguintes do CPA. ------------------------------------------------------------------------  

 --------- Nove - Aprovar esta deliberação em minuta para surtir efeitos imediatos. --------  

 --------- Ausentou-se neste ponto o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------  
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 --------------------------------------------------------  3.2.2.5. INÍCIO DO PROCEDIMENTO OFICIOSO PRÉ- ----------  

 --------------------------------------------------------  CONTRATUAL TENDENTE À CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ---  

 --------------------------------------------------------  DE ATRIBUIÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR OBRIGAÇÕES DE  

 --------------------------------------------------------  SERVIÇO PÚBLICO AO OPERADOR “TRANSDEV INTERIOR, -  

 --------------------------------------------------------  S.A” – PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE ALTERAÇÃO À --------  

 --------------------------------------------------------  MINUTA – APROVAR EM MINUTA. --------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos Serviços do teor seguinte: --------------------------  

 --------- “Na sequência da deliberação tomada em 22/5/2023 na qual o Executivo 

deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Um - Aprovar o início formal e oficioso ao procedimento pré-contratual tendente 

à celebração de um acordo de atribuição de compensação por obrigações de serviço 

público ao operador “Transdev Interior, S.A.”, ao abrigo do artigo 201.º do Código do 

Procedimento Administrativo, do n.º 1 do artigo 5.º do Código dos Contratos Públicos, e 

do artigo 10.º da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, bem como a respetiva minuta; ----------  

 --------- Dois - Notificar o operador “Transdev Interior S.A.” do início do procedimento 

oficioso em causa, para efeitos do artigo 110.º do Código do Procedimento 

Administrativo;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Três- Submeter, em simultâneo, à pronúncia do operador “Transdev Interior S.A.” 

a minuta do acordo (em anexo à presente deliberação), em sede de audiência prévia, no 

prazo de 10 (dez) dias a contar da notificação determinada no ponto anterior da 

presente deliberação, nos termos e para os efeitos dos artigos 121.º e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo; e -----------------------------------------------------------  

 --------- Quatro - Na sequência da sua aceitação pelo operador “Transdev Interior S.A.”  

submeter a minuta do acordo referida no ponto anterior da deliberação à apreciação 

prévia da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, nos termos e para os efeitos da 

alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio. ----------------  

 --------- Cinco - Aprovar esta deliberação em minuta para surtir efeitos imediatos.” -------  
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 --------- E do seu cumprimento pelos Serviços, veio o operador de transportes através dos 

docs de E-10997/2023 e E-11091/2023, informar da concordância relativamente à 

minuta do contrato. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Posteriormente em 30/5/2023 vem remeter a seguinte informação “A empresa 

Rodoviária da Beira Litoral foi objeto de fusão, por incorporação, na empresa Transdev 

Interior com efeitos a 1 de abril do corrente ano, da qual resultou a extinção primeira, 

com a transferência global para a segunda de todas as relações jurídicas constituídas 

(certidão permanente em anexo). ----------------------------------------------------------------------  

 --------- Uma vez que o presente contrato abrange um período anterior a esta fusão, 

consideramos conveniente que o texto da minuta mencione esta sucessão do vínculo 

contratual.” --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Nessa sequência propôs a CIM-RC através do doc. E-11479/2023 que se 

incorporasse na minuta um parágrafo com a seguinte redação --------------------------------  

 --------- “Conforme comunicação realizada a este Município em 30/5/2023 através do doc 

E-11279/2023, a sociedade Rodoviária da Beira Litoral, S.A extinguiu-se mediante fusão 

por incorporação com a Sociedade Transdev Interior, S.A., a qual por esse efeito sucedeu 

em todas as posições e situações jurídicas da sociedade Rodoviária da Beira Litoral, 

S.A, designadamente no Acordo ora aditado”. ------------------------------------------------------  

 --------- Em face do que antecede proponho que seja alterada a minuta de acordo de 

acordo com proposta que anexo.” ---------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e deliberou por unanimidade, o seguinte: --------  

 --------- Um - Aprovar a alteração à minuta do acordo de atribuição de compensação por 

obrigações de serviço público ao operador “Transdev Interior, S.A.”, ao abrigo do artigo 

201.º do Código do Procedimento Administrativo, do n.º 1 do artigo 5.º do Código dos 

Contratos Públicos, e do artigo 10.º da Lei n.º 52/2015, de 9 de junho, documento que 

aqui se dá por inteiramente reproduzido e que faz parte integrante da presente ata; ----  
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 --------- Dois - Submeter, em simultâneo, à pronúncia do operador “Transdev Interior 

S.A.” a alteração à minuta do acordo, em sede de audiência prévia, no prazo de 10 (dez) 

dias a contar da notificação determinada no ponto anterior da presente deliberação, 

nos termos e para os efeitos dos artigos 121.º e seguintes do Código do Procedimento 

Administrativo;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Três - Na sequência da sua aceitação pelo operador “Transdev Interior S.A.” 

submeter a minuta do acordo referida no ponto anterior da deliberação à apreciação 

prévia da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, nos termos e para os efeitos da 

alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 78/2014, de 14 de maio. ---------------  

 --------- Quatro - Aprovar esta deliberação em minuta para surtir efeitos imediatos. ------  

 --------- Voltou a fazer parte da Reunião o Senhor Presidente de Câmara. ---------------------------  

 ---------- 3.3. UNIDADE DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL (UFM) ---------------------------------------------------  

 --------- 4. DEPARTAMENTO DE CULTURA E EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS (DCEM) -------  

 --------- 4.1. DIVISÃO DE EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS (DEM) -------------------------------------------  

 ---------- 4.1.1. UNIDADE DE EQUIPAMENTOS E APOIO ÀS JUNTAS (UEAJ) ----------------------------------  

 ---------- 4.1.1.1. NÚCLEO DE MANUTENÇÃO DE EDIFÍCIOS E ESPAÇO PÚBLICO (NMEEP) ---------------  

 ---------- 4.1.1.2.NÚCLEO DE APOIO ÀS JUNTAS, MANUTENÇÃO DE VIAS E SINALIZAÇÃO 

(NAJMVS) ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 4.2. DIVISÃO DE CULTURA E TURISMO (DCT) -------------------------------------------------------  

 ---------- 4.2.1. UNIDADE DE MUSEUS E ARQUIVO (UMA) --------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.1.1. PROPOSTA DE DOAÇÃO DO MUSEU NACIONAL DE 

 --------------------------------------------------------  ARQUEOLOGIA PARA A BIBLIOTECA MUNICIPAL AFONSO -  

 --------------------------------------------------------  DUARTE DA REVISTA ETHNOS| REVISTA DO INSTITUTO ----  

 --------------------------------------------------------  PORTUGUÊS DE ARQUEOLOGIA, HISTÓRIA E ETNOGRAFIA 

 --------------------------------------------------------  – APROVAR EM MINUTA. ---------------------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência da proposta de doação/legado enviada pelo Museu Nacional de 

Arqueologia, na qual manifesta a pretensão de doar, ao Município de Montemor-o-
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Velho, um exemplar dos números: vol. V (1966), vol. VI (1969), vol. VII (1979) e último 

volume publicado, da revista Ethnos. ------------------------------------------------------------------  

 --------- A revista Ethnos é uma das mais importantes publicações portuguesas do género 

com estudos das mais variadas temáticas, assinados por José Leite de Vasconcelos, 

Fontoura da Costa, Manuel Heleno, Abel Vieira, Saavedra Machado, Jorge Alarcão, entre 

outros.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Biblioteca Municipal Afonso Duarte manifesta uma grande lacuna na área da 

Arqueologia, classe que temos vindo a enriquecer, mas que ainda permanece deficitária.   

 --------- Pelo exposto, propõe-se que a Câmara Municipal aceite a doação das publicações 

acima indicadas. Assim, de acordo com a alínea j) do nº 1 do artigo 33º da Lei nº 75/ 

2013 de 12 de setembro, é competência da Câmara Municipal aceitar doações em 

benefício do Município. Neste sentido, propõe-se ainda, que a presente informação seja 

remetida à reunião do Executivo Municipal para aprovação.” ----------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

serviços deliberou por unanimidade aceitar a doação do Museu Nacional de 

Arqueologia, nos termos da alínea j), do nº 1, do artigo 33º, da Lei nº 75/2013, de 12 de 

setembro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.1.2. PRIMEIRA SESSÃO DA CÂMARA MUNICIPAL NO ---  

 --------------------------------------------------------  NOVO EDIFÍCIO DOS PAÇOS DO CONCELHO | 17 DE JUNHO 

 --------------------------------------------------------  DE 1893 | COMEMORAÇÃO – PARA CONHECIMENTO. ------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “No âmbito da aprovação do Plano de ação da UMA para 2023 (DI 501/2023, em 

anexo), dando cumprimento ao constante na alínea iv), movimento 4, “Coordenação 

com DMCG a marcação de reunião de câmara para 17 de junho para marcar a efeméride 

da primeira reunião no edifício”, informa-se o seguinte: -----------------------------------------  
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 --------- No dia 17 de junho de 2023 comemoram-se os 130 anos que teve lugar a primeira 

Sessão da Câmara Municipal no atual edifício dos Paços do Concelho. Este foi edificado 

nos finais do século XIX, na atual Praça da República, que, naquela altura, era 

denominada Praça Príncipe D. Carlos.  ----------------------------------------------------------------  

 --------- Em 1887, foi discutido pela Câmara o estado de ruína do edifício e foi decidido 

destruir o que existia e construir um novo. Naquela altura, era Presidente da Câmara 

Municipal o Dr. José Augusto de Almeida Ferreira Galvão, que foi um dos principais 

impulsionadores desta obra. Para custear esta intervenção, foi criado um orçamento 

suplementar ao orçamento ordinário do concelho, ao qual se iriam buscar as verbas 

excedentárias, para cobrir as despesas daquele ano, que seriam apenas as referentes à 

demolição do antigo edifício. Foi também decidido fazer-se um aumento sobre as 

contribuições diretas municipais, e ainda vender-se inscrições averbadas ao município, 

para que se pudesse juntar a avultada quantia necessária para uma obra desta 

envergadura. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O autor do projeto foi o Engenheiro Chefe de Secção Estevam Eduardo de Parada 

Silva Leitão e a obra foi arrematada a 13 de janeiro de 1889, por Francisco dos Reis 

Sapim, pedreiro, e António Fernandes, carpinteiro, ambos da Figueira da Foz, que 

ficaram obrigados a realizar a obra num prazo de três anos. ------------------------------------  

 --------- A 12 de março de 1889, era publicada, no jornal Correio da Figueira, a seguinte 

notícia, da autoria dos correspondentes deste jornal em Montemor-o-Velho e datada do 

dia 7 de março: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- (…) Principiâmos as nossas correspondencias por um facto de grande 

importancia, para esta villa em especial, e para todo o concelho em geral. -----------------  

 --------- Há muittos annos que se projectava a demolição dos antigos Paços do concelho, 

n’esta villa, e o levantamento de novo edifício, não só porque aquelles se achavam já 

bastante deteriorados, mas ainda porque não satisfaziam ás necessidades da 

actualidade. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- (…) Hoje, porém, que á frente da dignissima vereação se acha o ex.mo sr. dr. 

Galvão, poude este, com a sua muita vontade pelos melhoramentos da sua terra natal, 

alcançar uma completa adhesão dos seus collegas á realisação de tal projecto. -----------  

 --------- Começou hoje a demolição do antigo edificio; e dentro em pouco veremos, em 

seu logar, levantado um outro, – e pela grande área que occupa, se nos afigura ficar um 

edificio nobre e majestoso. -------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Tem dois andares, além do pavimento inferior; e fica com acommodações para 

todas as repartições publicas do concelho – e para o tribunal judicial e cartorios dos 

escrivães do juizo, – o que é uma grande commodidade para os povos por que alli 

encontram todas as repartições onde têm seus negocios a tractar. ----------------------------  

 --------- Por occasião de se iniciar uma obra de tal importancia, queimaram-se innumeros 

foguetes, havendo geral contentamento e regozijo em todos os habitantes d’esta villa.1 

 --------- No restante ano de 1892 e nos primeiros meses de 1893, encontraram-se várias 

referências curiosas, ligadas mormente aos acabamentos do edifício, como os canos do 

esgoto, por exemplo, cuja construção exigiu a criação de um orçamento suplementar2, e 

cuja empreitada foi arrematada pelo pedreiro Joaquim Maria Lopes Maranho3. Além 

destes pormenores construtivos, discutiu-se também na Câmara o seguro contra 

sinistros do edifício, que estava contratado às companhias Fidelidade e Portugal, e que 

se considerou primordial aumentar para um valor mais elevado.  -----------------------------  

 --------- A leitura das Atas permitiu, ainda, saber que a Câmara convidou Estêvão Parada 

Leitão para delinear as mobílias para o novo edifício dos Paços do Concelho4, em março 

de 1893, o que leva a supor que, apesar de concluído, o edifício ainda não estava 

completamente pronto e utilizável. Três meses depois, e por ainda não ter obtido 

resposta do construtor, a Câmara decidiu chamar alguns carpinteiros para, usando as 

                                                 
1 Correio da Figueira, Ano I, nº 19, 12 de março de 1889. 
2 AMMV, Livro de Actas das Sessões da Câmara, 1892-1893, fol. 26v. 
3 AMMV, Livro de Actas das Sessões da Câmara, 1892-1893, fol. 99. 
4 AMMV, Livro de Actas das Sessões da Câmara, 1892-1893, fol. 81. 
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madeiras sobrantes da obra, começarem a aparelhar e a preparar a madeira, para a 

construção das estantes e balcões para as diferentes repartições, que se consideravam 

indispensáveis5. --------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O dia 17 de junho de 1893 foi, certamente, um dia memorável para o Concelho, 

pois foi o dia em que se realizou a primeira Sessão da Câmara no novo edifício dos Paços 

do Concelho6. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Ata transcrita começa assim: ----------------------------------------------------------------  

 --------- “Sessão de 17 de junho de 1893 ---------------------------------------------------------------  

 --------- Aos desassete dias do mez de junho de mil oitocentos noventa e tres, nesta villa 

de Montemor-o-Velho, Paços do Concelho e sala das sessões da Câmara, presentes os 

vereadores Pessoa – Castro Guimaraens e Cantante Guardado – sob a presidencia do 

Illustrisimo Adrião Pereira Forjaz de Sampaio constituiu-se a câmara, e ocupados os 

respectivos lugares, abriu o mesmo a sessão. Eram 12 horas do dia. (…)”. -------------------  

 --------- Foram tratados vários assuntos, respeitantes ao normal funcionamento do 

Município, nomeadamente, colocação em hasta pública para arrendamento de algumas 

receitas municipais (antiga casa do açougue de Verride, um terreno baldio no 

Zambujeiro e a passagem do barco do porto de Formoselha); a Comissão dos Festejos de 

S. João da vila de Montemor-o-Velho foi autorizada a utilizar a Praça Príncipe D. Carlos 

para os festejos; deliberou ainda a requisição de vacinas, para serem distribuídas por 

todos os facultativos (médicos), de forma a realizar-se a vacinação de todo o Concelho. 

 --------- “Deliberou mais que se mandasse lavar e caiar a antiga casa que servia de paços 

do concelho, denominada casa dos frades, para se entregar a chave a seus donos no fim 

do corrente mês, e que tambem se pagasse o semestre em tal dia vencido e que tanto 

essa despeza de lavagem e caiação, como a de mudança das diferentes repartições para 

                                                 
5 AMMV, Livro de Actas das Sessões da Câmara, 1892-1893, fol. 99. 
6 AMMV, Livro de Actas das Sessões da Câmara, 1892-1893, fol. 101. 
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o novo edifício dos Paços do Concelho fosse paga pela verba nº 56, T.º 11, artº 1 do 

orçamento, por não haver verba especial. (…)”  ----------------------------------------------------  

 --------- Como era hábito naquele tempo, as atas eram muito resumidas, focando apenas 

as deliberações propriamente ditas, não registando as considerações dos vários 

vereadores. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Ata termina da seguinte forma: “Em seguida sendo hoje o primeiro dia de 

sessão no novo edifício dos paços do concelho, deliberou a câmara encerrar a sessão, 

como signal de grande regozijo.” -----------------------------------------------------------------------  

 --------- Em 1893, a Câmara encontrava-se num grande desequilíbrio orçamental, devido 

à construção dos Paços do Concelho e o aumento de outras despesas correntes. Em 

termos de orçamento, a receita correspondia a 4.487$790 reis e despesa 5.856$600 reis, 

existindo um défice de 1.368$810 reis, tendo a Câmara deliberado que algumas das 

despesas consideradas adiáveis, seriam apenas pagas no ano seguinte. Demorou ainda 

alguns anos até que a Câmara conseguisse restabelecer o equilíbrio orçamental. ---------  

 --------- Em julho de 1893, a Câmara deliberou mandar construir um pequeno portão de 

ferro para a entrada do edifício e calcetar o passeio em frente ao mesmo7. Nos três anos 

seguintes, o edifício continuou a receber pequenas obras e foi sendo ocupado pelos 

diferentes serviços da Câmara Municipal. Esta ocupação levantou algumas discussões 

sobre a disposição das diferentes repartições dentro do edifício, e esteve também sempre 

dependente da falta de mobília, que tardou em estar pronta. ----------------------------------  

 --------- Apesar de não estar especificado nas Atas, depreende-se que Estêvão Parada 

Leitão terá desistido da execução das mobílias e, já em fevereiro de 1896, o Presidente 

da Câmara ordenou que se comprasse alguma mobília indispensável para as diferentes 

repartições, e se pusesse em hasta pública a execução das restantes peças8, cujas 

despesas se decidiu, depois, que fossem suportadas por um orçamento suplementar. Na 

                                                 
7 AMMV, Livro de Actas das Sessões da Câmara, 1892-1893, fols. 104v. e 109v. 
8 AMMV, Livro de Actas das Sessões da Câmara, 1894-1900, fol. 65. 
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mesma altura, deliberou a Câmara mandar construir um gradeamento em ferro, para 

colocar em frente à fachada principal do edifício, e que, aliás, é visível nos desenhos 

existentes dos alçados do edifício. ----------------------------------------------------------------------  

 --------- A leitura das Atas dos anos seguintes revelou apenas pequenos detalhes sobre 

questões como a disposição das diferentes repartições dentro do edifício, que foi muito 

discutida e várias vezes alterada, ou questões como a falta de mobília, e pequenas obras 

de acabamento, como pinturas e reparos no telhado, que deixava entrar água. -----------  

 --------- Só a 21 de agosto de 1897 é que a Câmara Municipal, por se achar finalmente 

concluída a mobília necessária para as repartições da recebedoria do concelho e da 

conservatória da comarca, decidiu convidar os respetivos funcionários, para se virem 

instalar no novo edifício9. --------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Ainda relativamente a este ano, é indispensável referir uma obra, que não 

estando diretamente relacionada com a construção do edifício dos Paços do Concelho, é 

igualmente importante. Esta obra foi a do calcetamento da Praça Príncipe D. Carlos, que 

foi ordenada a 30 de outubro de 189710, e que foi essencial para a beneficiação, a todos 

os níveis, da Praça. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- É curioso perceber que, apesar do edifício ter sido construído em apenas três 

anos, a sua verdadeira conclusão foi extremamente demorada. Até ao ano de 1902, vão 

ser constantes as referências nas Atas das Sessões da Câmara Municipal a obras, 

reparos, aquisições de mobílias e à instalação das diferentes repartições no edifício. Este 

foi, efetivamente, um processo extremamente moroso, que levou a que já só no século 

XX estivessem todas as repartições instaladas e a funcionar.------------------------------------  

 --------- Em 130 anos, o Município engrandeceu e sofreu grandes mudanças, sendo a mais 

importante os símbolos heráldicos. --------------------------------------------------------------------  

                                                 
9 AMMV, Livro de Actas das Sessões da Câmara, 1894-1900, fol. 130. 
10 AMMV, Livro de Actas das Sessões da Câmara, 1894-1900, fol. 137. 
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 --------- Em termos estruturais, a Câmara Municipal tinha, em 1893, cerca de 11 serviços 

e 61 funcionários, acumulando algumas funções que, mais tarde, passaram para a 

Administração Central e, hoje, estão a retornar à administração local, nomeadamente, 

a educação (pagamento a 19 professores de instrução primária), a assistência médica 

(pagamento a médicos), segurança (polícia rural e cadeia da comarca). ---------------------  

 --------- A 17 de junho de 2013, esta data foi comemorada pelo Executivo Municipal, 

tendo o Sr. Presidente da Câmara Municipal, Dr. Emílio Torrão, deixado registado na ata: 

“Este é um número histórico e que através dos diferentes elementos que compõem a 

informação técnica, retratam bem o aspeto, por vezes similar, que os ciclos históricos 

têm (…)”. Deixou, ainda, “uma nota de memória e de louvor por estes 120 anos, 

esperando que a projeção atual na história, tenha um significado para além de 

elementar, positivo e sobretudo de montemorense”. ----------------------------------------------  

 --------- Pelo exposto, propõe-se que seja colocada à consideração da Sr.ª Diretora 

Municipal a comemoração desta efeméride, no dia 17 de junho, estando este serviço 

disponível para colaborar da forma que for decidida superiormente.” ------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento da Comemoração da “Primeira Sessão da 

Câmara Municipal no novo Edifício dos Paços do Concelho | 17 de junho de 1893. -------  

 ---------- 4.2.2. UNIDADE DE CULTURA E TURISMO (UCT) --------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.2.1. PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DO -------  
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 --------------------------------------------------------  APOIO AO ASSOCIATIVISMO CULTURAL, RECREATIVO E ----  

 --------------------------------------------------------  TURÍSTICO DE MONTEMOR-O-VELHO | ALTERAÇÃO DO ----  

 --------------------------------------------------------  REGULAMENTO MUNICIPAL DO APOIO AO MOVIMENTO --  

 --------------------------------------------------------  ASSOCIATIVO CULTURAL E SOCIAL DE MONTEMOR-O- -----  

 --------------------------------------------------------  VELHO | APROVAÇÃO EM MINUTA.-------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “(…) Considerando o teor do interno mydoc 5825/2023 da Unidade de Cultura e 

Turismo (no processo) que se passa a transcrever:  ------------------------------------------------  

 --------- (…) Sob o interno mydoc 502/2023, datado de 12/01/2023 (no processo), foi 

apresentada proposta para o início do procedimento do projeto de alteração do 

Regulamento Municipal do Apoio ao Movimento Associativo Cultural e Social de 

Montemor-o-Velho, nos termos e para efeitos do artigo 98.º do Código do Procedimento 

Administrativo (CPA).  -------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A proposta foi submetida à apreciação do Executivo Municipal, em reunião de 

02/02/2023, tendo sido deliberado por unanimidade aprovar o início do procedimento 

para a alteração do referido regulamento (no processo).  ----------------------------------------  

 --------- Foi igualmente deliberada, por unanimidade, a publicitação do mesmo na página 

de internet da Câmara Municipal, em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 98.º 

do CPA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de janeiro, no prazo de 10 dias 

úteis, para que os interessados se constituíssem enquanto tal e apresentassem os seus 

contributos (no processo). --------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Deste modo, o período para a constituição dos interessados e apresentação de 

contributos para a elaboração do projeto de Regulamento decorreu de 3 a 17 de 

fevereiro de 2023, não tendo sido apresentados quaisquer contributos.  ---------------------  

 --------- De referir que, nos termos do artigo 99.º do CPA, a presente proposta de 

alteração ao Regulamento Municipal do Apoio ao Movimento Associativo Cultural e 

Social de Montemor-o-Velho (em anexo) não implica alteração do valor cabimentado 

para a aplicação deste programa municipal, não resultando, por isso, no aumento de 



 
  
 

                CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO 
 

Reunião ordinária de 2023, de junho, 19 

  

 
 

 
Fl.9/94 

 
Fl. 40/125 

 

despesa. Os custos inerentes à aplicação deste Regulamento são considerados pelo 

Município como um investimento no movimento associativo cultural, recreativo e 

turístico concelhio, sendo este uma expressão relevante que contribui de forma 

inequívoca para a sociabilização, construção da identidade e afirmação da cidadania, 

numa atitude de clara vivência democrática. Com efeito, as associações afirmam-se 

como polos de desenvolvimento e enriquecimento das comunidades locais, pelo que o 

Município de Montemor-o-Velho tem vindo a apoiar ao longo dos anos as suas iniciativas 

de interesse público municipal, nomeadamente as de natureza cultural, recreativa e 

turística, traduzindo-se na concessão de apoios financeiros, técnicos e logísticos.  --------  

 --------- De referir, ainda, que a presente proposta de alteração ao referido regulamento 

mantém o espírito que presidiu à aprovação deste instrumento. A proposta de 

regulamento irá permitir uma melhor articulação com as associações e um apoio mais 

eficaz no desenvolvimento das suas atividades. Neste contexto, o presente regulamento 

considera as associações nas suas mais variadas expressões e manifestações culturais 

(música instrumental música coral, dança, teatro, folclore, etnografia, escolas de artes, 

artes visuais, artes plásticas, artes do espetáculo, património cultural, património 

natural, transdisciplinares e multidisciplinares); na execução de ações de recuperação do 

património artístico e cultural; em ações que visam a organização de eventos de 

reconhecido interesse para o turismo. Por outro lado, o presente regulamento tem como 

missão disciplinar a atribuição de apoios às associações no desenvolvimento cultural e 

turístico do Município de Montemor-o-Velho, garantindo maior abrangência, 

flexibilidade, eficiência, eficácia, rigor e transparência. -------------------------------------------  

 --------- Prosseguindo este objetivo, o Município de Montemor-o-Velho, através dos seus 

serviços municipais de cultura e turismo, facultará a informação e o aconselhamento 

necessários aos dirigentes das associações, bem como promoverá sinergias junto do 

tecido associativo. ------------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- Pretende-se, ainda, implementar uma política que promova o aparecimento e a 

realização de projetos culturais e turísticos, de reconhecida qualidade e interesse para o 

Município de Montemor-o-Velho, devendo possibilitar a criação de condições técnicas, 

logísticas e materiais a todos os níveis para seu o desenvolvimento. --------------------------  

 --------- O Município de Montemor-o-Velho procura, deste modo, assumir um papel 

dinamizador e facilitador junto das associações, apoiando e colaborando, bem como 

valorizando o esforço e trabalho dos seus dirigentes e associados, com o objetivo de 

contribuir para a construção de um tecido associativo mais forte na articulação entre o 

profissionalismo e o voluntariado. ---------------------------------------------------------------------  

 --------- No conjunto, constitui objetivo desta proposta de regulamento a distinção entre 

programas de apoio a atividades de caráter anual e programas de apoio a atividades de 

caráter pontual; a definição de critérios de avaliação e decisão das candidaturas aos 

apoios a conceder; a avaliação anual da aplicação dos apoios concedidos; o 

enquadramento dos apoios municipais às associações através de contratos-programa, 

de forma a assegurar que os apoios financeiros e outros a conceder dinamizem efetiva e 

permanentemente a vida cultural, recreativa e turística; a progressiva autonomia das 

associações em relação ao Município de Montemor-o-Velho, nomeadamente, através do 

envolvimento da população local na vida das mesmas; sensibilização e mobilização das 

associações para a consolidação da prática associativa; a generalização do acesso à 

prática associativa, estimulando as associações para a cultura local, num espírito de 

cidadania participada. ------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Nos termos do artigo 101.º do CPA, o projeto de regulamento deverá ser 

submetido a consulta pública, por um período de 30 dias, para recolha de sugestões 

pelos interessados, sendo, para o efeito, publicado no sítio institucional do Município de 

Montemor-o-Velho. Findo o período de consulta pública, deverão ser apreciadas as 

sugestões apresentadas, com vista à ponderação da sua inclusão na redação final do 

projeto de Regulamento. Caso este obtenha a necessária aprovação pelo órgão 
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Executivo Municipal, haverá, depois, lugar à sua remessa à Assembleia Municipal, nos 

termos e para os efeitos previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 25º a Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Face ao exposto, propõe-se que a proposta de regulamento que se encontra 

anexada a este interno seja remetido aos serviços municipais competentes para recolha 

de parecer jurídico e verificação de conformidade legal. (…)  ------------------------------------  

 --------- Considerando o teor do interno mydoc 7218/2023 da Unidade de Apoio Jurídico 

e Contencioso (no processo) que se passa a transcrever:  ----------------------------------------  

 --------- (…) ENQUADRAMENTO DO PEDIDO ----------------------------------------------------------  

 --------- Na sequência do proposto pelo Departamento de Cultura e Equipamentos 

Municipais (DCEM), a Direção Municipal de Controlo Geral (DMCG) solicitou a esta 

Unidade análise à proposta de alteração do Regulamento Municipal do Apoio ao 

Associativismo Cultural, Recreativo e Turístico de Montemor-o-Velho. -----------------------  

 --------- ENQUADRAMENTO DOS FACTOS--------------------------------------------------------------  

 --------- O DCEM veio propor o início de procedimento para alteração do Regulamento 

Municipal do Apoio ao Movimento Associativo Cultural e Social de Montemor-o-Velho, 

tendo o mesmo sido aprovado em reunião da Câmara Municipal, de 2 de fevereiro de 

2023. -  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- De acordo com informação do Documento I-5825/2023, elaborada pelo DCEM, 

“o período para a constituição dos interessados e apresentação de contributos para a 

elaboração do projeto de Regulamento decorreu de 3 a 17 de fevereiro de 2023, não 

tendo sido apresentados quaisquer contributos.” --------------------------------------------------  

 --------- Ainda segundo este documento, “[n]os termos do artigo 101.º do CPA [Código do 

Procedimento Administrativo], o projeto de regulamento deverá ser submetido a 

consulta pública, por um período de 30 dias, para recolha de sugestões pelos 

interessados, sendo, para o efeito, publicado no sítio institucional do Município de 

Montemor-o-Velho. Findo o período de consulta pública, deverão ser apreciadas as 
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sugestões apresentadas, com vista à ponderação da sua inclusão na redação final do 

projeto de Regulamento. Caso este obtenha a necessária aprovação pelo órgão 

Executivo Municipal, haverá, depois, lugar à sua remessa à Assembleia Municipal, nos 

termos e para os efeitos previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 25º a Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro.”, terminando com a proposta de submissão da proposta de 

Regulamento a parecer jurídico para verificação da conformidade legal do mesmo. ------  

 --------- ENQUADRAMENTO JURÍDICO ------------------------------------------------------------------  

 --------- O CPA define o regulamento administrativo como “as normas jurídicas gerais e 

abstratas que no exercício de poderes jurídico-administrativos visem produzir efeitos 

jurídicos externos”, no artigo 135º. --------------------------------------------------------------------  

 --------- É nos artigos 97º e seguintes do CPA que está disciplinado o procedimento 

regulamentar, estando a proposta que se analisa na fase preparatória, mais 

concretamente na fase de instrução. Elaborado o projeto de regulamento, será o mesmo 

submetido a consulta pública, nos termos do artigo 101º do mesmo diploma e 

subsequentemente submetido à aprovação do órgão com competência regulamentar, a 

Assembleia Municipal, de acordo com o artigo 25º, n.º 1, alínea g) da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua atual redação. ------------------------------------------------------------  

 --------- Análise à proposta --------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - O projeto de regulamento deve ser acompanhado de uma nota justificativa 

fundamentada, que deve incluir uma ponderação dos custos e benefícios das medidas 

projetadas, nos termos do artigo 99º do CPA. Esta ponderação não exige uma 

quantificação exata dos custos e pode ser feita pela análise dos diversos interesses em 

presença. Assim, entende-se que a parte introdutória do diploma se deve intitular “Nota 

justificativa” ao invés de “Preâmbulo” e que a seguinte informação relativa aos custos e 

benefícios, que consta da Informação I-502/2023 seja incluída: “Os custos inerentes à 

aplicação deste Regulamento são considerados pelo Município de Montemor-o-Velho 

como um investimento no desenvolvimento associativo da sua comunidade; o que está 
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e causa não é, todavia, o aumento da despesa, mas sim a separação do apoio municipal 

entre as associações com atividade nas áreas cultural, recreativa e turística e as 

Instituições Particulares de Solidariedade Social, de forma justa, rigorosa e numa lógica 

de eficiência no uso de recursos públicos.” -----------------------------------------------------------  

 --------- - No artigo 1º, uma das leis habilitantes referidas, para além da Constituição da 

República Portuguesa e o Regime Jurídico das Autarquias Locais – RJAL, é a Lei de Bases 

da Atividade Física e do Desporto, a Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro. Não se entende o 

destaque dado à legislação relativa às associações desportivas, que podem receber 

apoios por parte das Autarquias, de acordo com o artigo mencionado neste artigo 1º, o 

artigo 47º, é certo, porém, nada se diz relativamente a associações de escopo diferente 

incluídas no âmbito de aplicação do presente Regulamento. Diga-se ainda que no artigo 

relativo ao objeto do Regulamento as associações desportivas não são referidas. ---------  

 --------- Entende-se que aqui deve ainda ser mencionado o CPA, mormente os artigos 97º 

a 101º e 135º a 142º, bem como ser completada a referência à Lei n.º 75/2013, que 

aprovou o RJAL, referindo as alíneas e), f), m) e p) do n.º 2 do artigo 23º. -------------------  

 --------- Assim, sugere-se a eliminação desta menção. ---------------------------------------------  

 --------- - O n.º 2 do artigo 6º menciona o artigo 4º, quando a referência correta é o artigo 

5º. -----  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - O n.º 3 do artigo 7º, não sendo um tipo de apoio, fará mais sentido ser incluído 

no artigo referente à instrução das Candidaturas. -------------------------------------------------  

 --------- - A alínea d) do n.º 2 do artigo 9º, onde diz “na alínea anterior”, sendo que essa 

alínea não diz respeito a obras, deverá dizer “na alínea b)”. -------------------------------------  

 --------- - O artigo 12º, n.º 2 indica que as associações apoiadas no âmbito de quatro 

apoios ficam integradas na Carteira Municipal de Espetáculos, no entanto, o artigo 14º, 

n.º 1 dispõe que as associações podem candidatar-se a não mais que dois apoios 

anualmente, o que deixa dúvidas quanto àqueles quatro apoios – trata-se de apoios 

concedidos ao longo dos anos? -------------------------------------------------------------------------  
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 --------- - No que diz respeito ao artigo 13º, n.º 3, considera-se que deve constar nos avisos 

de abertura de programas mais informação que aquela ali plasmada, nomeadamente o 

tipo de apoio, os beneficiários, os critérios de avaliação, informação relativa ao 

acompanhamento e avaliação dos projetos e obrigações das associações. ------------------  

 --------- - Relativamente aos orçamentos exigidos na formalização das candidaturas aos 

Programas previstos nos n.ºs 3 e 4 do artigo 15º, de Apoio a Obras e de Apoio a 

Equipamentos, respetivamente, é a presente proposta omissa quanto ao n.º dos 

mesmos, sendo que o n.º 5, Programa de Apoio Pontual, exige 3 orçamentos. Por uma 

questão de coerência, devem ser exigidos 3 orçamentos naquelas alíneas. ------------------  

 --------- - Neste artigo, quanto ao Programa de Apoio à Atividade Regular e ao Programa 

de Apoio Pontual, nada é dito quer quanto a limites da comparticipação quer quanto ao 

modo como o apoio é efetuado. Apenas o Apoio a Equipamentos – aquisição de veículos 

apresenta regras mais detalhadas quanto à atribuição do mesmo.    -------------------------  

 --------- - Quanto ao n.º 4, alíneas f) e g) do referido artigo, relativo aos apoios à aquisição 

de veículos, onde diz “alineados, doados” sendo que a doação é uma forma de alienação, 

deve ser retirado “doados”; ------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - A dita alínea g) parece obrigar a associação a adquirir o veículo antes da receção 

do apoio, desde que o mesmo esteja previsto em orçamento, sob pena de exclusão de 

futuras candidaturas pelo prazo de três anos a todos os apoios e oito anos a apoios para 

aquisição de equipamentos, o que parece bastante gravoso, principalmente quando 

comparado com o disposto no artigo 21º da proposta, que, para casos de irregularidades 

na aplicação das verbas, nomeadamente a utilização para fins diferentes dos 

estabelecidos, exclui a concessão de apoios à associação prevaricadora apenas no ano 

seguinte. Sugere-se que, sendo esta uma alínea referente a incumprimento, deve 

remeter para os termos do artigo 21º (artigo 23º da presente proposta de alteração). --  

 --------- Esta alínea revela-se ainda impossível, na parte que diz respeito à não aquisição 

da viatura, quando confrontada com a alínea b), que dispõe que o apoio só será efetuado 
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mediante a apresentação de cópia da fatura e recibo de aquisição, cópia do registo de 

propriedade e cópia do livrete do veículo.  -----------------------------------------------------------  

 --------- - Diga-se quanto à alínea i) que a hipótese prevista deve estender-se a todo o tipo 

de apoios. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - A alínea j) do mesmo n.º prevê que os veículos adquiridos com o apoio, que pode 

atingir no máximo 35%, 40% ou 50%, conforme o tipo de veículo, revertem a favor do 

Município em caso de extinção da associação.  -----------------------------------------------------  

 --------- O Código Civil define, no artigo 166º, o destino a ser dado aos bens de uma pessoa 

coletiva em caso de extinção da mesma, nos seguintes termos: --------------------------------  

 --------- “(…) se existirem bens que lhe tenham sido doados ou deixados com qualquer 

encargo ou que estejam afetados a um certo fim, o tribunal, a requerimento do 

Ministério Público, dos liquidatários, de qualquer associado ou interessado, ou ainda de 

herdeiros do doador ou do autor da deixa testamentária, atribui-los-á, com o mesmo 

encargo ou afetação, a outra pessoa coletiva. ------------------------------------------------------  

 --------- 2 - Os bens não abrangidos pelo número anterior têm o destino que lhes for fixado 

pelos estatutos ou por deliberação dos associados, sem prejuízo do disposto em leis 

especiais; na falta de fixação ou de lei especial, o tribunal, a requerimento do Ministério 

Público, dos liquidatários ou de qualquer associado ou interessado, determinará que 

sejam atribuídos a outra pessoa coletiva ou ao Estado, assegurando, tanto quanto 

possível, a realização dos fins da pessoa extinta.” --------------------------------------------------  

 --------- Como explicitado no Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, em 04-07-

2019, Processo 688/14.5BELLE, “O regulamento administrativo é uma norma jurídica, de 

natureza secundária, de carácter geral e de execução permanente dimanada de uma 

autoridade administrativa sobre matéria própria da sua competência, nos termos da lei. 

(…)  ----  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- O princípio da preferência ou preeminência da lei significa que o regulamento 

não pode contrariar um ato legislativo ou equiparado (cf. o n.º 7 do artigo 112.º da 

Constituição). A lei tem absoluta prioridade sobre os regulamentos.” ------------------------  

 --------- Pelo exposto, o financiamento para a aquisição de um veículo, apesar da conexão 

que possa existir entre este e o contrato de compra e venda, não pode conferir ao 

Município a reserva de propriedade sobre esse bem, porquanto não é o seu titular. ------  

 --------- Assim, considera-se que esta alínea não está conforme o direito e a lei, violando 

os princípios de legalidade, justiça e proporcionalidade que devem existir na atuação dos 

órgãos da administração pública. ----------------------------------------------------------------------  

 --------- - O n.º 3 do artigo 18º, relativo à resolução, deve situar-se no Regulamento, no 

artigo relativo ao Incumprimento.  ---------------------------------------------------------------------  

 --------- - O artigo 20º, relativo ao “Prémio Mérito Associativo Cultural e Recreativo 

Prémio Mérito Associativo Turístico”, deve ser integrado num capítulo próprio e ser 

densificado. Em lado nenhum se entrevê o valor do prémio e quanto aos critérios de 

avaliação do mérito, remetidos para o Anexo 1, onde consta a “Atividade associativa no 

ano em curso”, questiona-se como se afere da mesma, não estando prevista a entrega 

de documentos ou relatórios a ela atinentes.--------------------------------------------------------  

 --------- - O n.º 1 do artigo 21º não sendo relacionado com a suspensão, exclusão ou 

cessação dos apoios deve ser excluído. A possibilidade de exigência de documentação 

pela Câmara encontra-se acautelada noutros artigos. --------------------------------------------  

 --------- - Chama-se a atenção para a formulação do n.º 3 que antevê o direito da Câmara 

Municipal de exigir a restituição das verbas que constituíram o apoio em casos de 

irregularidade. Entende-se que o Regulamento deve determinar a restituição, não o 

direito a exigir a restituição. O Município tem o dever de zelar pelo interesse público, pelo 

que a restituição das quantias nestes casos é, para além de um direito, uma obrigação 

do Município. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- - Relativamente ao Capítulo VII, da Publicidade, entende-se que esta previsão se 

enquadra nas obrigações das associações apoiadas, devendo, portanto, ser incluído na 

parte da contratualização. -------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - O Capítulo dedicado às disposições finais e transitórias não deve incluir o artigo 

23º, pois que a solicitação de documentação, deve constar do Capítulo V – Avaliação e 

decisão das candidaturas; --------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Neste Capítulo final deve ainda incluir-se uma norma quanto aos apoios que se 

encontram a decorrer, intitulada de “Regime Transitório”, com a seguinte redação: “Os 

apoios em curso regulam-se pelas respetivas condições até ao termo da sua execução.”; 

 --------- - Deve ainda aqui ser incluída uma norma revogatória quanto ao Regulamento 

anterior. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - No Anexo I, questiona-se alguns critérios para o cálculo da pontuação para a 

atribuição de apoios, como os “Escalões etários dos alunos”, em que a classificação 

atribuída é mais alta para os alunos de menor idade e o “Público-alvo”, em que a 

classificação depende da caracterização do mesmo, não se densificando os critérios 

definidores de tal caracterização. ----------------------------------------------------------------------  

 --------- Face à proibição da discriminação em função da idade, entre outras, no artigo 

21º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, juridicamente vinculativa 

desde 2009, com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, levantam-se algumas 

questões relativamente a estes critérios, nomeadamente se o Município na prossecução 

das suas atribuições trata mais favoravelmente associações que dediquem a sua 

atividade a públicos mais jovens. -----------------------------------------------------------------------  

 --------- - Relativamente à Carteira Municipal de Parcerias referida no Anexo I, não 

havendo qualquer outra referência à mesma em todo o documento, verifica-se que tem 

definição no Regulamento atualmente em vigor, no artigo 12º. Face ao teor do artigo 

12º da presente proposta, parece ter sido intenção alterar-lhe o nome para Carteira 

Municipal de Espetáculos, pelo que o Anexo deve ser corrigido neste ponto. ----------------  
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 --------- Assim, anexa-se proposta com sugestões de alteração, incluindo a alteração da 

ordem do articulado, bem como correções de erros ortográficos detetados. ----------------  

 --------- CONCLUSÃO ----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- - O DCEM veio propor o início de procedimento para alteração do Regulamento 

Municipal do Apoio ao Movimento Associativo Cultural e Social de Montemor-o-Velho, 

aprovado em reunião da Câmara Municipal, de 2 de fevereiro de 2023, estando a 

proposta que se analisa na fase preparatória, mais concretamente na fase de instrução; 

 --------- - São sugeridas as alterações acima indicadas e inseridas em documento em 

anexo.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- PROPOSTA ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Pelo exposto, propõe-se a remessa do processo ao DCEM para seguimento em 

conformidade. (…) ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Proposta:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Nos termos do artigo 101.º do CPA, o projeto de Regulamento deverá ser 

submetido a consulta pública, por um período de 30 dias, para recolha de sugestões 

pelos interessados, sendo, para o efeito, publicado no sítio institucional do Município de 

Montemor-o-Velho. Findo o período de consulta pública, deverão ser apreciadas as 

sugestões apresentadas, com vista à ponderação da sua inclusão na redação final do 

projeto de Regulamento. Caso este obtenha a necessária aprovação pelo órgão 

Executivo Municipal, haverá, depois, lugar à sua remessa à Assembleia Municipal, nos 

termos e para os efeitos previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 25º a Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Face ao exposto, propõe-se que o Presidente da Câmara Municipal remeta a 

presente informação a reunião de Executivo Municipal, para que este delibere: -----------  

 --------- Aprovar o projeto de alteração ao Regulamento Municipal do Apoio ao 

Movimento Associativo Cultural e Social de Montemor-o-Velho, nos termos da alínea k) 

do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem como a sua submissão 
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a consulta pública, pelo período de 30 dias, para recolha de sugestões pelos interessados, 

nos termos e para os efeitos previstos no artigo 101.º do CPA. (…).” --------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, com base na informação dos serviços, 

deliberou por unanimidade aprovar o projeto de alteração ao Regulamento Municipal 

do Apoio ao Movimento Associativo Cultural e Social de Montemor-o-Velho, documento 

que se dá aqui inteiramente reproduzido e que faz parte integrante desta ata, nos 

termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, bem 

como a sua submissão a consulta pública, pelo período de 30 dias, para recolha de 

sugestões pelos interessados, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 101.º do 

CPA. ---  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.2.2. FEIRA DO ANO 2023 | NORMAS DE PARTICIPAÇÃO 

 --------------------------------------------------------  E FUNCIONAMENTO | APROVAÇÃO EM MINUTA.  -----------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “No âmbito das linhas estratégicas do Município de Montemor-o-Velho na área 

da programação cultural e de acordo com as competências da Câmara Municipal 

previstas na alínea u), do artigo 33.º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, vai realizar-

se a Feira do Ano 2023.  ----------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, propõe-se que o certame decorra entre 2 a 10 de setembro de 2023, no 

Largo da Feira Quinzenal da Vila de Montemor-o-Velho, tendo como premissas: ----------  

 --------- . É um momento de comunhão e celebração concebido para a população e 

pretende ser abrangente e transversal a todas as freguesias do concelho, contribuindo 

desta forma para a criação de laços e para a partilha de experiências, pelo que convida, 

habitualmente, todas as freguesias para que se façam representar nesta festa; -----------  

 --------- . Procura, ainda, assegurar a colaboração das diferentes associações, 

coletividades e outras entidades, que desempenham um papel de relevo na dinamização 

local;  -  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- . Contribui para o desenvolvimento sustentado da região através da valorização 

e divulgação dos produtos endógenos e dos recursos que sustentam a economia do 

concelho – a agricultura, a gastronomia (com especial destaque para a doçaria), o 

artesanato e ainda o setor empresarial com sede local- geradores de riqueza e emprego. 

 --------- Na sequência da apresentação da proposta de Normas de Participação e 

Funcionamento da Feira do Ano 2023 que se anexam a esta informação, propõe-se a sua 

apreciação pelo Executivo Municipal em sede de Reunião de Câmara.” ----------------------  

 --------- Tomou a palavra a Vereadora Maria João Sobreiro que disse: “Muito obrigada Sr. 

Presidente, o Senhor já deve calcular o que vou dizer. No Festival do Arroz conseguimos, 

com o apoio da maioria, que as tasquinhas pagassem apenas 400€, agora houve uma 

modificação. Efetivamente existe o diferencial que a nossa bancada sempre reclamou, 

em relação às entidades privadas e às tasquinhas, contudo uma vez que vão cobrar 500€ 

às tasquinhas, sendo todas elas representantes de Associações locais nós vamo-nos 

abster.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Tomou a palavra o Presidente da Câmara que disse: “Muito obrigado. A 

coerência não fica mal, e nada contra a posição da vossa Bancada.” --------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, de acordo com a informação dos serviços, 

deliberou por maioria aprovar as Normas de Participação e Funcionamento da Feira do 

Ano 2023, documento que se dá aqui como inteiramente reproduzido e que faz parte 

integrante desta ata. --------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Os resultados obtidos na votação foram os seguintes: ----------------------------------  

 --------- Emílio Augusto Ferreira Torrão ---------------------------------------- A Favor-------------- 

 --------- Maria João Batista Sobreiro -------------------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- José Jacírio Teixeira Veríssimo ----------------------------------------- A Favor ------------- 

 --------- Rúben Emanuel Jorge Soure ------------------------------------------- A Favor ------------- 

 --------- Carlos Manuel da Silva Rodrigues ------------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- Décio António Tinoco Matias ------------------------------------------ A Favor ------------- 
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 --------- André Eduardo dos Santos Parente  ---------------------------------- Abstenção---------- 

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.2.3. MARCHAS POPULARES DE SANTO ANTÓNIO 2023| 

 --------------------------------------------------------  MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO | PROPOSTA | -------  

 --------------------------------------------------------  RETIFICAÇÃO À DELIBERAÇÃO DA REUNIÃO ORDINÁRIA ---  

 --------------------------------------------------------  DA CÂMARA MUNICIPAL DE 5 DE JUNHO DE 2023 | ---------  

 --------------------------------------------------------  APROVAÇÃO EM MINUTA.  ------------------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços com o seguinte teor: ---------------------  

 --------- '(…) Considerando:  -------------------------------------------------------------------------------  

 --------- . A deliberação da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 5 de junho de 2023 

'Marchas Populares de Santo António 2023| Município de Montemor-o-Velho | 

Proposta' (no processo);  ---------------------------------------------------------------------------------  

 --------- . A comunicação da Junta de Freguesia da União de Freguesias de Abrunheira, 

Verride e Vila Nova da Barca - entrada mydoc 11869/2023 - que irá participar com duas 

marchas (Escalão Adulto);  -------------------------------------------------------------------------------  

 --------- . As normas de funcionamento das Marchas Populares de Santo António 2023 | 

Município de Montemor-o-Velho aprovadas na Reunião Ordinária da Câmara Municipal 

de 5 de junho de 2023, a ver, o ponto 2.4, em que cada marcha participante recebe 300€.   

 --------- Proposta de retificação:  ------------------------------------------------------------------------  

 --------- Que seja retificado o valor da transferência financeira à Junta de Freguesia da 

União de Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca - de 300€ para 600€ - 

em virtude desta participar nas Marchas Populares de Santo António 2023 | Município 

de Montemor-o-Velho com duas marchas. (…)” ----------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e com base na informação dos serviços, 

deliberou por unanimidade o seguinte: ---------------------------------------------------------------  

 --------- Aprovar a retificação da deliberação da Reunião Ordinária da Câmara Municipal 

de 5 de junho de 2023 'Marchas Populares de Santo António 2023| Município de 

Montemor-o-Velho | Proposta' - valor da transferência financeira à Junta de Freguesia 
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da União de Freguesias de Abrunheira, Verride e Vila Nova da Barca - de 300€ para 600€ 

- em virtude desta participar nas Marchas Populares de Santo António 2023 | Município 

de Montemor-o-Velho com duas marchas. ----------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.2.4.APOIO A ENTIDADES E ORGANISMOS LEGALMENTE 

 --------------------------------------------------------  EXISTENTES, NOS TERMOS DO ARTIGO 33.º DA LEI N.º -----  

 --------------------------------------------------------  75/2013 DE 12 DE SETEMBRO | CEDÊNCIA DE -----------------  

 --------------------------------------------------------  EQUIPAMENTO MÓVEL MUNICIPAL AO CENTRO BEIRA ----  

 --------------------------------------------------------  MONDEGO | APROVAÇÃO EM MINUTA. ------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “O Rancho Folclórico Centro Beira Mondego solicita a cedência de um “tabuado 

10m x 10m” e 150 cadeiras (conforme o documento de entrada mydoc n.º 9614 do 

processo 2023/300.50.203/40), para a realização de um festival, no período 

compreendido entre os dias 29 de junho (levantamento) e 4 de julho (devolução) de 

2023. -  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- No que diz respeito ao pedido em apreço, após análise do mapa de cedência de 

equipamentos móveis municipais, verifica-se a disponibilidade de apenas 69 cadeiras 

para as datas supramencionadas. ----------------------------------------------------------------------  

 --------- Face ao exposto, propõe-se a cedência de 69 cadeiras ao Rancho Folclórico 

Centro Beira Mondego, no período compreendido entre os dias 29 de junho e 4 de julho 

de 2023, ao abrigo da alínea u), do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

devendo ser presente a reunião da Câmara Municipal para aprovação.” --------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade aprovar a cedência do equipamento móvel 

municipal ao Rancho Folclórico Centro Beira Mondego, no período compreendido entre 

os dias 29 de junho (levantamento) e 4 de julho (devolução) de 2023, ao abrigo da alínea 

u), do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ---------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  



 
  
 

                CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO 
 

Reunião ordinária de 2023, de junho, 19 

  

 
 

 
Fl.9/94 

 
Fl. 54/125 

 

 --------------------------------------------------------  4.2.2.5.APOIO A ENTIDADES E ORGANISMOS LEGALMENTE 

 --------------------------------------------------------  EXISTENTES, NOS TERMOS DA ALÍNEA U) DO ARTIGO 33.º 

 --------------------------------------------------------  DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO | ASSOCIAÇÃO --  

 --------------------------------------------------------  DESPORTIVA, CULTURAL E RECREATIVA DE PEREIRA | ------  

 --------------------------------------------------------  CEDÊNCIA DE AUTOCARRO | 18 DE JUNHO DE 2023 | GÓIS 

 --------------------------------------------------------  | APROVAÇÃO EM MINUTA | RATIFICAÇÃO. -------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “A Associação Desportiva, Cultural e Recreativa de Pereira (ADCR de Pereira) 

solicita a cedência do autocarro, viatura municipal (conforme o documento de entrada 

mydoc n.º 10666 do processo 2023/300.50.203/48), para o dia 18 de junho de 2023, com 

a saída de Pereira prevista para as 13H30 e chegada às 21H00. O pedido tem como 

finalidade a participação da ADCR de Pereira no Campeonato Distrital de Seniores 

Masculinos para disputar a fase final de subida à Divisão de Honra da AFC. ----------------  

 --------- No que diz respeito ao pedido em apreço e analisando o enquadramento da 

entidade requerente à luz dos critérios enunciados pelas Normas de Cedência de Viaturas 

Municipais, de 20 de dezembro de 2018, informa-se o seguinte:  ------------------------------  

 --------- • Ao abrigo do Artigo 4.º, ponto 1, a entidade requerente encontra-se 

representada na alínea b) “Associações desportivas, culturais, sociais, recreativas, 

humanitárias e IPSS’S com Registo Municipal”; -----------------------------------------------------  

 --------- • Nos termos do número 2 do mesmo Artigo, apurou-se que a entidade, no ano 

corrente, ainda não beneficiou de nenhum serviço de transporte; -----------------------------  

 --------- • Reportando ao Artigo 5.º, ponto 2, o pedido deu entrada nos serviços 

municipais no dia 22 de maio de 2023, após o prazo estipulado, através do documento 

de entrada mydoc n.º 10666. ----------------------------------------------------------------------------  

 --------- Face ao exposto, considera-se que o pedido formulado pela Associação 

Desportiva, Cultural e Recreativa de Pereira (ADCR de Pereira) se enquadra, à luz dos 

critérios de avaliação das referidas normas. ---------------------------------------------------------  
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 --------- O apoio solicitado acarreta custos para o Município de Montemor-o-Velho, 

nomeadamente, a remuneração do trabalho suplementar do motorista, as despesas 

relativas ao desgaste da viatura municipal, o dispêndio em gasóleo e o custo das 

portagens. Para a deslocação em apreço, que totaliza cerca de 117 km (ida e volta), 

calculou-se o custo aproximado de 133,93 €. --------------------------------------------------------  

 --------- Por conseguinte, tendo-se verificado a disponibilidade da viatura pelos serviços 

da Divisão de Equipamentos Municipais, propõe-se o seguinte: --------------------------------  

 --------- • Aprovação do serviço de transporte, pela Câmara Municipal, nos termos acima 

propostos, enquanto apoio à atividade de natureza cultural de interesse para o 

Município, ao abrigo da alínea u) do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 --------- • Como forma de prestar o apoio dentro dos prazos indicados pela entidade 

requerente, propõe-se que o pedido seja autorizado pelo Senhor Presidente da Câmara 

Municipal e, posteriormente, remetido a reunião da Câmara Municipal para ratificação 

do ato praticado, ao abrigo do ponto 3, do Artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade ratificar o ato praticado pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, ao abrigo do ponto 3, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.2.6.APOIO A ENTIDADES E ORGANISMOS LEGALMENTE 

 --------------------------------------------------------  EXISTENTES, NOS TERMOS DA ALÍNEA U) DO ARTIGO 33.º 

 --------------------------------------------------------  DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO | ATLÉTICO -------  

 --------------------------------------------------------  CLUBE MONTEMORENSE | CEDÊNCIA DE AUTOCARRO | 30 

 --------------------------------------------------------  DE JUNHO 2023| IDANHA-A-NOVA | APROVAÇÃO EM -----  

 --------------------------------------------------------  MINUTA. -------------------------------------------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “O Atlético Clube Montemorense solicita a cedência do autocarro, viatura 

municipal (conforme o documento de entrada mydoc n.º 11022 do processo 
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2023/300.50.203/51), para o dia 30 de 2023, com a saída de Montemor-o-Velho prevista 

para as 10H00 e chegada às 16H00. O pedido tem como finalidade o transporte da 

equipa de futebol sub-17, para participar na Idanha Cup. ----------------------------------------  

 --------- No que diz respeito ao pedido em apreço e analisando o enquadramento da 

entidade requerente à luz dos critérios enunciados pelas Normas de Cedência de Viaturas 

Municipais, de 20 de dezembro de 2018, informa-se o seguinte:  ------------------------------  

 --------- • Ao abrigo do Artigo 4.º, ponto 1, a entidade requerente encontra-se 

representada na alínea b) “Associações desportivas, culturais, sociais, recreativas, 

humanitárias e IPSS’S com Registo Municipal”; -----------------------------------------------------  

 --------- • Nos termos do número 2 do mesmo Artigo, apurou-se que a entidade, no ano 

corrente, ainda não beneficiou de nenhum serviço de transporte; -----------------------------  

 --------- • Reportando ao Artigo 5.º, ponto 2, o pedido deu entrada nos serviços 

municipais no dia 25 de maio de 2023, dentro do prazo estipulado, através do 

documento de entrada mydoc n.º 11022, elegendo-se para efeitos de apreciação.--------  

 --------- Face ao exposto, considera-se que o pedido formulado pelo Atlético Clube 

Montemorense se enquadra à luz dos critérios de avaliação das referidas normas. -------  

 --------- O apoio solicitado acarreta custos para o Município de Montemor-o-Velho, 

nomeadamente, as despesas relativas ao desgaste da viatura municipal, o dispêndio em 

gasóleo e o custo das portagens. Para a deslocação em apreço, que totaliza cerca de 434 

km (ida e volta), calculou-se o custo aproximado de 253 €. --------------------------------------  

 --------- Por conseguinte, tendo-se verificado a disponibilidade da viatura pelos serviços 

da Divisão de Equipamentos Municipais, propõe-se a aprovação do serviço de 

transporte, pela Câmara Municipal, nos termos acima propostos, enquanto apoio à 

atividade de natureza desportiva de interesse para o Município, ao abrigo da alínea u) 

do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, devendo ser presente a reunião da 

Câmara Municipal para aprovação.” ------------------------------------------------------------------  
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 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade aprovar a cedência da viatura municipal ao Atlético 

Clube Montemorense, no dia 30 de junho de 2023, ao abrigo da alínea u), do artigo 33.º, 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.---------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.2.7. APOIO NO ÂMBITO DAS COMPETÊNCIAS -------------  

 --------------------------------------------------------  MATERIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL, NOS TERMOS DAS --  

 --------------------------------------------------------  ALÍNEAS T), O) E U), DO NÚMERO 1, DO ARTIGO 33.º DA --  

 --------------------------------------------------------  LEI N.º 75/2013 DE 12 DE SETEMBRO | APOIO À --------------  

 --------------------------------------------------------  FILARMÓNICA INSTRUÇÃO E RECREIO DE ABRUNHEIRA | --  

 --------------------------------------------------------  APROVAÇÃO EM MINUTA | RATIFICAÇÃO. ---------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “A Filarmónica Instrução e Recreio de Abrunheira solicita 1 unidade de Saco 

Turístico Promocional, destinado à Banda convidada do evento "23.º Festival Nacional 

de Bandas" a realizar-se no dia 03 de junho de 2023, no Auditório da Filarmónica 

Instrução e Recreio de Abrunheira, freguesia de Abrunheira. ------------------------------------  

 --------- No que diz respeito ao pedido em apreço, dada a sua importância para a 

promoção cultural e turística do Município de Montemor-o-Velho, propõe-se a 

disponibilização de 1 unidade de Saco Turístico Promocional, com saco de TNT, estatueta 

do Abade João, mapa do Castelo/Concelho e conjunto de 3 brochuras Património 

|Gastronomia |Natureza, e com o custo global com IVA de 8.78€ (oito euros e setenta e 

oito cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Como forma de prestar o apoio dentro dos prazos indicados pela entidade 

requerente, propõe-se que o pedido seja autorizado pelo Presidente da Câmara 

Municipal de Montemor-o-Velho e, posteriormente, remetido à reunião da Câmara 

Municipal para ratificação do ato praticado, ao abrigo do número 3, do artigo 35.º, da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro”. ------------------------------------------------------------------  
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 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade ratificar o ato praticado pelo Exmo. Senhor 

Presidente da Câmara de disponibilizar 1 unidade de Saco Turístico Promocional, à 

Filarmónica Instrução e Recreio de Abrunheira, com o custo global com IVA de 8,78€, 

destinado à Banda convidada do evento "23.º Festival Nacional de Bandas" a realizar-se 

no dia 03 de junho de 2023, no Auditório da Filarmónica Instrução e Recreio de 

Abrunheira, freguesia de Abrunheira, ao abrigo da alínea u), do artigo 33.º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro. ----------------------------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.2.8. APOIO A ENTIDADES E ORGANISMOS -----------------  

 --------------------------------------------------------  LEGALMENTE EXISTENTES, NOS TERMOS DA ALÍNEA U) DO 

 --------------------------------------------------------  ARTIGO 33.º DA LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO | ---  

 --------------------------------------------------------  ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA CULTURAL E RECREATIVA DE ---  

 --------------------------------------------------------  PEREIRA | CEDÊNCIA DE AUTOCARRO | 22 JULHO 2023| --  

 --------------------------------------------------------  VILA NOVA DE TAZEM, GOUVEIA | APROVAÇÃO EM --------  

 --------------------------------------------------------  MINUTA. -------------------------------------------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “A Associação Desportiva Cultural e Recreativa de Pereira solicita a cedência do 

autocarro, viatura municipal (conforme o documento de entrada mydoc n.º 11896 do 

processo 2023/300.50.203/52), para o dia 22 de julho de 2023, com a saída de Pereira 

prevista para as 15H00 e chegada às 02H30. O pedido tem como finalidade o transporte 

de membros do Grupo Folclórico da Vila de Pereira, para uma atuação. ---------------------  

 --------- No que diz respeito ao pedido em apreço e analisando o enquadramento da 

entidade requerente à luz dos critérios enunciados pelas Normas de Cedência de Viaturas 

Municipais, de 20 de dezembro de 2018, informa-se o seguinte:  ------------------------------  

 --------- • Ao abrigo do Artigo 4.º, ponto 1, a entidade requerente encontra-se 

representada na alínea b) “Associações desportivas, culturais, sociais, recreativas, 

humanitárias e IPSS’S com Registo Municipal”; -----------------------------------------------------  
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 --------- • Nos termos do número 2 do mesmo Artigo, apurou-se que a entidade, no ano 

corrente, à data desta informação, ainda não beneficiou de nenhum serviço de 

transporte; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Reportando ao Artigo 5.º, ponto 2, o pedido deu entrada nos serviços 

municipais no dia 6 de junho de 2023, dentro do prazo estipulado, através do documento 

de entrada mydoc n.º 11896, elegendo-se para efeitos de apreciação. -----------------------  

 --------- Face ao exposto, considera-se que o pedido formulado pela Associação 

Desportiva Cultural e Recreativa de Pereira | Grupo Folclórico da Vila de Pereira se 

enquadra à luz dos critérios de avaliação das referidas normas. -------------------------------  

 --------- O apoio solicitado acarreta custos para o Município de Montemor-o-Velho, 

nomeadamente, a remuneração do trabalho suplementar do motorista, as despesas 

relativas ao desgaste da viatura municipal, o dispêndio em gasóleo e o custo das 

portagens. Para a deslocação em apreço, que totaliza cerca de 230 km (ida e volta), 

calculou-se o custo aproximado de 231 €. ------------------------------------------------------------  

 --------- Por conseguinte, tendo-se verificado a disponibilidade da viatura pelos serviços 

da Divisão de Equipamentos Municipais, propõe-se a aprovação do serviço de 

transporte, pela Câmara Municipal, nos termos acima propostos, enquanto apoio à 

atividade de natureza cultural de interesse para o Município, ao abrigo da alínea u) do 

Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, devendo ser presente a reunião da 

Câmara Municipal para aprovação.” ------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade aprovar a cedência da viatura municipal à 

Associação Desportiva Cultural e Recreativa de Pereira | Grupo Folclórico da Vila de 

Pereira, no dia 22 de julho de 2023, ao abrigo da alínea u), do artigo 33.º, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro. ----------------------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  4.2.2.9.APOIO A ENTIDADES E ORGANISMOS LEGALMENTE 
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 --------------------------------------------------------  EXISTENTES, NOS TERMOS DO ARTIGO 33.º DA LEI N.º -----  

 --------------------------------------------------------  75/2013 DE 12 DE SETEMBRO | CEDÊNCIA DE -----------------  

 --------------------------------------------------------  EQUIPAMENTO MÓVEL MUNICIPAL À ASSOCIAÇÃO ---------  

 --------------------------------------------------------  DESPORTIVA CULTURAL E RECREATIVA DE PEREIRA | -------  

 --------------------------------------------------------  APROVAÇÃO EM MINUTA. -------------------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “A Associação Desportiva Cultural e Recreativa de Pereira | Grupo Folclórico da 

Vila de Pereira solicita a cedência de 32 módulos de estrado articulado e 69 cadeiras 

(conforme os documentos de entrada mydoc n.º 10746 e n.º 11769 do processo 

2023/300.50.203/47), para a realização de um Festival de Folclore, no período 

compreendido entre os dias 11 (levantamento) e 18 (devolução) de julho de 2023. -------  

 --------- No que diz respeito ao pedido em apreço e analisando o mapa de cedência de 

equipamentos móveis municipais, verifica-se a disponibilidade do equipamento indicado 

para as datas supramencionadas. Há que referir que o Município não se responsabiliza 

pelas condições de segurança das atividades desenvolvidas com os módulos de estrado 

articulado.----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Face ao exposto, propõe-se a cedência de 32 módulos de estrado articulado e 69 

cadeiras à Associação Desportiva Cultural e Recreativa de Pereira | Grupo Folclórico da 

Vila de Pereira, no período compreendido entre 11 e 18 de julho de 2023, ao abrigo da 

alínea u), do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, devendo ser presente a 

reunião da Câmara Municipal para aprovação.” ---------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade aprovar a cedência do equipamento móvel 

municipal à Associação Desportiva Cultural e Recreativa de Pereira | Grupo Folclórico 

da Vila de Pereira, no período compreendido entre 11 (levantamento) e 18 (devolução) 

de julho de 2023, ao abrigo da alínea u), do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  
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 ---------- 4.3. UNIDADE DE APOIO ADMINISTRATIVO (UAA) -----------------------------------------------------  

 --------- 5. DIVISÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E SAÚDE ANIMAL (DSASA)---------------  

 ---------- 5.1. UNIDADE DE AMBIENTE, LIMPEZA URBANA E SAÚDE ANIMAL (UALUSA) -----------------  

 --------------------------------------------------------  5.1.1.  COMPOSTAGEM NO MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O- 

 --------------------------------------------------------  VELHO - COMPOSTAGEM EM MOVIMENTO – ------------------  

 --------------------------------------------------------  IMPLEMENTAÇÃO DA COMPOSTAGEM DOMÉSTICA – ------  

 --------------------------------------------------------  PROPOSTA DE APROVAÇÃO DAS NORMAS DE -----------------  

 --------------------------------------------------------  PARTICIPAÇÃO – APROVAR EM -------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  MINUTA. -------------------------------------------------------------------  

 --------- Foram presentes as informações dos serviços, com o seguinte teor: ----------------  

 --------- “1. Enquadramento - Faz parte das competências UALUSA promover a área do 

ambiente, propor e executar ações que visem o aumento da consciência ambiental 

coletiva e o desenvolvimento Sustentável, conforme disposto no art. 9.º do Anexo II do 

Regulamento da Organização dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de 

Montemor-o-Velho, publicado através do despacho n.º 379/2022 - Diário da República 

n.º 7/2022, Série II de 2022-01-11. ---------------------------------------------------------------------  

 --------- Em 2018 foram revistos alguns instrumentos da União Europeia em matéria de 

gestão de resíduos, principalmente a Diretiva (UE) 2018/851, do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 30 de maio de 2018, que altera a Diretiva 2008/98/CE relativa aos 

resíduos.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Tendo em conta esta atualização do quadro jurídico da União Europeia no que 

respeita à matéria dos resíduos, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de 

dezembro, na sua atual redação, que procedeu à revisão do Regime Geral da Gestão de 

Resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, e do Regime 

Jurídico da Deposição de Resíduos em Aterro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 183/2009, 

de 10 de agosto. --------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Estes diplomas vieram estabelecer a obrigatoriedade de se assegurar, até 31 de 

dezembro de 2023, que os biorresíduos são separados e reciclados na origem ou 
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recolhidos seletivamente, a fim de evitar o tratamento de resíduos que relega os recursos 

para os níveis mais baixos da hierarquia de gestão dos resíduos, por exemplo aterro, de 

permitir uma reciclagem de elevada qualidade e de impulsionar a utilização de matéria-

prima secundária de qualidade. ------------------------------------------------------------------------  

 --------- Nesse sentido, é necessário criar condições para que os municípios possam 

promover uma reciclagem mais efetiva e reforçar a redução de deposição dos resíduos 

e, especificamente de biorresíduos em aterro, incentivando, em simultâneo, a economia 

circular e contribuir para a ambição do país em termos do Roteiro para a Neutralidade 

Carbónica 2050, e do Plano Nacional de Energia e Clima, mas é também central na futura 

Estratégia Nacional de Bioeconomia Circular, sem esquecer os impactes associados à 

criação de emprego. O salto quantitativo e qualitativo exigido pela recolha seletiva de 

biorresíduos, valorização e uso dos produtos gerados é um desafio substancial a 

desenvolver no curto prazo, mas com vários impactes positivos, diretos e indiretos (por 

exemplo): redução de quantidades de resíduos depositados em aterro por via indireta; 

redução dos odores nos aterros; produtos com alto valor acrescentado (composto, 

corretor orgânico); produtos com alto valor acrescentado (compostagem doméstica e 

comunitária, agricultura familiar); melhoria da qualidade do solo.  ---------------------------  

 --------- O Município de Montemor-o-Velho pretende promover as políticas ambientais 

para a prossecução dos objetivos de desenvolvimento sustentável, contribuindo para o 

cumprimento dos objetivos nacionais e internacionais, designadamente os relativos às 

metas de resíduos.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O Fundo Ambiental, enquanto instrumento financeiro de apoio à política 

ambiental do Governo, abriu o programa “RecolhaBio - Apoio à implementação de 

projetos de recolha seletiva de biorresíduos”, permitindo estabelecer as condições das 

candidaturas que visem o financiamento de investimentos já realizados, a realizar ou a 

decorrer e que tenham um contributo positivo para o aumento da quantidade e 
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qualidade da reciclagem dos resíduos, com particular ênfase nos biorresíduos, 

promovendo a redução da deposição de resíduos em aterro. -----------------------------------  

 --------- O Município de Montemor-o-Velho viu a sua candidatura “Compostagem em 

MOVimento” elegível ao referido programa. Na candidatura está prevista a aquisição de 

compostores domésticos e arejadores manuais para entrega aos agregados familiares 

aderentes ao projeto “Compostagem em MOVimento”.  -----------------------------------------  

 --------- A candidatura tem que estar concluída, com a respetiva execução financeira, e 

submissão do Relatório Final de Execução do Projeto, até 31 de outubro de 2023, pelo 

que se torna agora necessário diligenciar os procedimentos necessários para a sua 

implementação.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

  -------- 2. Estado da Arte - O Município de Montemor-o-Velho promove o “Projeto-Piloto: 

Compostagem em MOVimento” na prossecução de cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidos a nível nacional e comunitário de recolha seletiva de resíduos urbanos 

biodegradáveis, com vista à valorização orgânica por processo de compostagem. Pela 

sustentabilidade ambiental, económica e social do concelho de Montemor-o-Velho é 

relevante o envolvimento e colaboração de todos no desenvolvimento deste projeto, que 

resultou da aprovação de uma candidatura ao Programa RecolhaBio – Apoio à 

Implementação de Projetos de Recolha Seletiva de Biorresiduos, financiada pelo Fundo 

Ambiental. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Em I-4583/2023 (Processo n.º 2023/300.10.005/125) foi efetuada proposta para 

início do procedimento “Compostagem no Município de Montemor-o-Velho - 

Compostagem em MoVimento | Aquisição de equipamentos de compostagem – 

Aquisição de kits de Compostagem (compostor + arejador manual)”.  ------------------------  

 --------- Aos onze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três foi celebrado o 

CONTRATO AVULSO N.º 81/2023 – CONTRATO DE AQUISISÇÃO DE BENS MÓVEIS, POR 

CONSULTA PRÉVIA, PARA “COMPOSTAGEM NO MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO – 

COMPOSTAGEM EM MOVIMENTO – AQUISISÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
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COMPOSTAGEM – AQUISIÇÃO DE KITS DE COMPOSTAGEM (COMPOSTOR + AREJADOR 

MANUAL”) entre o MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO e a entidade MAGNUSBERRY, 

LDA.  --  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O prazo de execução do presente contrato é de 5 semanas, a contar da data da 

assinatura do contrato, pelo que nos próximos dias serão rececionados os equipamentos. 

De forma a implementar a compostagem doméstica no município é necessário criar as 

Normas de Participação, que vão regular a disponibilização gratuita aos munícipes e às 

entidades de equipamentos - compostores doméstiscos e arejadores manuais – que 

permitem o tratamento local de resíduos orgânicos produzidos diariamente.    ------------  

 --------- Os serviços da UALUSA redigiram uma proposta de Normas de Participação (I- 

5510/2023) que foi remetida para análise jurídica para a Unidade de Apoio Jurídico e 

Contencioso (UAJC). ----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A UAJC na sua Informação I-6993/2023 veio apresentar a sua proposta de 

alteração às Normas de Participação.  ----------------------------------------------------------------  

 --------- Por conseguinte, as Normas de Participação foram alteradas em conformidade 

com a proposta da UAJC, pelo que se junta em anexo. Estão incluídos nas Normas de 

Participação os seguintes documentos: Ficha de Inscrição, Declaração de Aceitação e a 

Declaração de Devolução.  -------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Por forma a dar início ao “Projeto-Piloto Compostagem em MOVimento”, 

propõe-se remessa à Reunião do Executivo Municipal para aprovação das Normas e 

Ficha de Inscrição. Anexos-Normas de Participação_V03.” --------------------------------------  

 --------- Pelo Sr. Presidente foi proferido o seguinte despacho: “À reunião de Câmara 

Municipal, nos termos propostos.” ---------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes da informação dos 

serviços, deliberou por unanimidade aprovar as Normas de Participação e Ficha de 

Inscrição no “Projeto-Piloto Compostagem em MOVimento, documentos que se dão 

aqui como inteiramente reproduzidos e que fazem parte integrante desta ata. -----------  
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 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  5.1.2. APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE REVISÃO -------------------  

 --------------------------------------------------------  EXTRAORDINÁRIA DE PREÇOS AO CONTRATO 141/2021 – 

 --------------------------------------------------------  SERVIÇOS PARA O SISTEMA DE GESTÃO DE RESÍDUOS ------  

 --------------------------------------------------------  URBANOS DO MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO – -----  

 --------------------------------------------------------  REJEIÇÃO LIMINAR – RATIFICAÇÃO. -------------------------------  

 ----------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Enquadramento do pedido - Através da informação I-7360/2023, a UALUSA 

solicita que se aprecie os termos e fundamentos constantes do pedido de revisão de 

preços extraordinário formulado pela SUMA, no âmbito do contrato n.º 141/2021, cujo 

objeto se reporta à prestação do serviço para o sistema de gestão de resíduos urbanos 

do Município de Montemor-o-Velho. ------------------------------------------------------------------  

 --------- Este contrato esteve em vigor pelo prazo de 14 meses, com início de execução de 

01/09/2021 e terminando a 31/10/2022. ------------------------------------------------------------  

 --------- Posteriormente, ao contrato 141/2021, foram já outorgados contratos para o 

período de novembro e dezembro de 2022, e, posteriormente, para o período 

compreendido entre janeiro de 2023 a 31 de maio de 2023.-------------------------------------  

 --------- Neste sentido, cumpre informar: --------------------------------------------------------------  

 --------- Enquadramento jurídico - O Decreto-Lei n.º 36/2022, de 20 de maio, alterado 

pelo Decreto-Lei n.º 67/2022, de 4 de outubro, aprovou um regime excecional e 

temporário de revisão de preços, em resultado do aumento dos preços das matérias-

primas, dos materiais e da mão-de-obra, em resultado da pandemia da doença COVID19, 

da crise global na energia e dos efeitos resultante da guerra na Ucrânia. --------------------  

 --------- Este diploma legal, preconizava quanto ao âmbito de aplicação que o disposto no 

presente decreto-lei é aplicável, com as necessárias adaptações, aos contratos públicos 

de aquisição de bens e, nos casos de aquisições de serviços, às categorias de contratos 

determinados por portaria dos membros do Governo responsáveis pela área das 

finanças e pelo setor de atividade (n.º 2 do artigo 2.º). -------------------------------------------  
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 --------- Esta Portaria foi publicada a 7 de março de 2023, Portaria n.º 74-A/2023, 

verificando-se no preâmbulo do diploma que o legislador efetua a seguinte 

contextualização: “Adicionalmente, ficou previsto, naquela disposição normativa, a 

possibilidade de os membros do Governo responsáveis pela área das finanças e de cada 

setor de atividade, através de portaria, estenderem a aplicação do regime excecional 

aos contratos de aquisição de serviços”. --------------------------------------------------------------  

 --------- Ora, constata-se que de facto a tipologia dos serviços objeto do contrato constam 

do Anexo à Portaria, ou seja, a alínea h) dispõe que a mesma se aplica à seguinte 

categoria de contratos “recolha e tratamento de resíduos urbanos e resíduos perigosos”. 

 --------- Todavia, constata-se, igualmente, que o diploma em apreço entra em vigor no 

dia seguinte ao da sua publicação, ou seja, a 8 de março de 2023. ----------------------------  

 --------- Determina o n.º 4 do artigo 280.º do CCP, que “em tudo quanto não estiver 

regulado no presente Código ou em lei especial, ou não resultar da aplicação dos 

princípios gerais de direito administrativo, é subsidiariamente aplicável à execução dos 

contratos administrativos, com as necessárias adaptações, o direito civil”. -----------------  

 --------- Nestes termos, o Código Civil (CC) mantém o princípio tradicional da não 

retroatividade das leis, assim o determinando o n.º 1 do artigo 12.º do CC, sob a epígrafe 

“Aplicação das leis no tempo. Princípio geral”, que “A lei só dispõe para o futuro (…)”.  --  

 --------- Mais, a própria Portaria não consigna qualquer aplicação retroativa dos seus 

efeitos, ficando por demais evidente, até pela formulação preambular, que a extensão 

de aplicação da revisão extraordinária de preços aos contratos de aquisição de serviços 

era uma mera possibilidade dependente de regulamentação. ----------------------------------  

 --------- A acrescer, o legislador do Decreto-Lei n.º 36/2022, de 20 de maio, consigna que 

com as necessárias adaptações o previsto no diploma se aplica aos bens e aos contratos 

de aquisição de serviços cujas categorias constam do anexo à Portaria.  ---------------------  

 --------- Daqui decorre, igualmente e de forma inequívoca, que os pedidos de revisão 

extraordinária de preços, só podem ser formulados até à receção provisória da 
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empreitada de obras públicas (al. a) do n.º 2 do artigo 3.ª), ou seja, o legislador define o 

momento da conclusão da obra como o termo ad quem para a apresentação do pedido 

de revisão extraordinária de preços. -------------------------------------------------------------------  

 --------- Pelo que, com as necessárias adaptações, sempre se dirá que o termo para o 

pedido de revisão extraordinária de preços do contrato de aquisição de serviços é o final 

do contrato, situação que no caso em apreço ocorreu em outubro de 2022. ----------------  

 --------- Concluindo-se, portanto, que este pedido da SUMA é extemporâneo e sem 

cobertura no diploma legal, face ao período de vigência do contrato 141/2021. -----------  

 --------- Por fim, cumpre informar que, no âmbito da revisão extraordinária de preços, a 

pronúncia da entidade adjudicante é vista como uma mera declaração negocial e não 

como um ato administrativo, deste modo, tem entendido a doutrina que a rejeição do 

pedido formulado, com fundamento no não preenchimento dos respetivos pressupostos, 

não reveste a natureza de ato administrativo, não estando por isso sujeita a audiência 

prévia da contraparte.  ------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- PROPOSTA- Face ao que antecede, somos de entendimento, smo, que o pedido 

formulado pela SUMA através do ofício com a Ref.ª SUMA-S-00096-202305-EP, não 

encontra qualquer respaldo na lei invocada, mormente na Portaria n.º 74-A/2023, de 7 

de março e no Decreto-Lei n.º 36/2022, de 20 de maio, na sua atual redação, porquanto 

o contrato 141/2021 terminou a 30 de outubro de 2022, sendo o pedido extemporâneo 

e ainda pelo facto de a Portaria não ter aplicação retroativa, tendo entrado em vigor a 

8 de março de 2023. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Nestes termos, consideramos que com os argumentos supra aduzidos, e face à 

urgência na pronúncia do Município, o pedido da SUMA deve ser liminarmente rejeitado 

pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, ficando esta decisão sujeita a ratificação 

na primeira reunião do Executivo Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no 

n.º 3 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” -------  



 
  
 

                CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO 
 

Reunião ordinária de 2023, de junho, 19 

  

 
 

 
Fl.9/94 

 
Fl. 68/125 

 

 --------- Pelo Sr. Presidente foi proferido o seguinte despacho: “Concordo. Considerando 

os argumentos aduzidos na informação dos serviços e movimentos antecedentes, e face 

à urgência na pronúncia do Município, rejeito liminarmente o pedido da SUMA com base 

naqueles argumentos, ficando esta decisão sujeita a ratificação na primeira reunião do 

Executivo Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 35.º da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” -------------------------------------  

 --------- Mais determino que, a decisão em apreço seja notificada através de correio 

eletrónico, nos termos da proposta de comunicação constante da referida informação 

técnica.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e nos termos constantes da informação dos 

serviços deliberou por unanimidade ratificar o ato praticado pelo Presidente da Câmara 

Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2023, de 12 de 

setembro.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 6. DIVISÃO DE PLANEAMENTO, COORDENAÇÃO DE PROJETOS E FINANCIAMENTO 

COMUNITÁRIO (DPCPFC) -------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 6.1. UNIDADE DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E PROJETOS MUNICIPAIS (UFOPM) ---------  

 ---------- 6.1.1. SUBUNIDADE DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E PROJETOS MUNICIPAIS (SFOPM) --------  

 ---------- 6.1.2. SUBUNIDADE DE COORDENAÇÃO DE PROJETOS, COM FINANCIAMENTO 

COMUNITÁRIO (SCPFC) ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  6.1.2.1.  CANDIDATURA AO AVISO N.º CENTRO-I7-2022-06 

 --------------------------------------------------------  - EB 2,3 DR. JOSÉ SANTOS BESSA – OBRAS DE ------------------  

 --------------------------------------------------------  ADAPTAÇÃO/REMODELAÇÃO – PROPOSTA DE ----------------  

 --------------------------------------------------------  APROVAÇÃO DO PROJETO DE EXECUÇÃO – APROVAR EM 

 --------------------------------------------------------  MINUTA. -------------------------------------------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “I – FUNDAMENTAÇÃO --------------------------------------------------------------------------  

 --------- Os últimos anos têm sido férteis em alterações no sistema educativo português. 

A indispensabilidade de dar resposta a algumas das exigências decorrentes, tem vindo a 
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traduzir-se numa transformação muito significativa do nosso parque escolar, o que 

originou o encerramento de largas centenas de estabelecimentos de educação e ensino 

e a requalificação e/ou construção de equipamentos educativos, com especial incidência 

no 1º CEB.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A definição e apresentação de propostas de reorganização da rede escolar do 

município de Montemor-o-Velho tem obedecido, naturalmente, aos parâmetros 

reguladores emanados pelo ME que têm vindo a ser seguidos no nosso país nos últimos 

anos e que têm como objetivo central a procura da criação de condições de igualdade 

de acesso a um ensino de qualidade para todos os alunos, no sentido de evitar uma 

educação a diferentes velocidades num mesmo território.  --------------------------------------  

 --------- As projeções demográficas (gerais e escolares) para a próxima década vêm 

transformar a evolução que se observava no município de Montemor-o-Velho. O 

decréscimo expetável de crianças e jovens entre os anos letivos 2018/2019 e 2023/2024, 

especialmente no 1º CEB e no ensino secundário, deve levar a um repensar da 

abordagem autárquica sobre o seu parque escolar, deixando subentendida como se 

poderá desenvolver uma reorganização da rede escolar a curto/médio prazo, com vista 

à criação de condições de maior igualdade de oportunidades para todas crianças e 

jovens do concelho.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A abordagem efetuada no quadro da reorganização da rede escolar do município 

de Montemor-o-Velho deverá refletir, a diferentes escalas, as expetativas fornecidas 

pelas projeções da população escolar para a próxima década, quer a nível municipal, 

quer a nível do agrupamento/estabelecimento de ensino e, ainda, nos diferentes níveis 

de ensino.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Estas dinâmicas demográficas e socioeconómicas, no município de Montemor-o-

Velho, deverão conduzir a uma proposta de reorganização da rede escolar 

maioritariamente assente no reajustamento da rede existente e não na construção de 

edifícios escolares, mais do que uma proposta de reorganização da rede escolar que 
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defina as escolas a suspender, as escolas de acolhimento e os polos escolares a manter 

ou a criar, importa estabelecer um plano de atuação a seguir, para que quando a 

frequência evoluir para níveis inferiores ao pedagogicamente recomendado e o 

encerramento de um estabelecimento de educação ou ensino se torne inevitável, a 

autarquia saiba qual a escola de acolhimento para onde a população escolar deve ser 

gradualmente direcionada.   -----------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Escola EB 2,3 Dr. José dos Santos Bessa é uma das escolas referenciadas no 

mapeamento dos edifícios e equipamentos escolares que necessitam de investimentos 

de construção de novas infraestruturas, bem como de intervenções de requalificação e 

modernização de grande dimensão, tal e como prevê o nº3 do Artigo 50 do DL. 21/2019.  

Nesse contexto, e à semelhança do entretanto concretizado na Escola EB 2,3 de Arazede, 

que passou ser uma Escola Básica Integrada – 1º, 2, e 3º CEB, e considerando o 

decréscimo efetivo do número de crianças em idade de frequentar o 1º CEB nas próximas 

décadas, definiu-se a integração da EB1 Carapinheira na EB2,3 Dr. José dos Santos Bessa, 

a que acrescerá ainda, pelos mesmos motivos, a capacidade de integração do pré-

escolar.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Como atrás referido, esta é uma infraestrutura escolar a intervencionar 

identificada no Anexo 1 do Acordo Setorial estabelecido com a ANMP, como escola com 

necessidade de intervenção urgente, e, portanto, elegível para candidatura a 

financiamento comunitário – Aviso N.º CENTRO-17-2022-06 - DESENVOLVIMENTO DAS 

INFRAESTRUTURAS DE FORMAÇÃO E ENSINO - INFRAESTRUTURAS EDUCATIVAS PARA O 

ENSINO ESCOLAR (ENSINO PRÉ-ESCOLAR, BÁSICO E SECUNDÁRIO), com data de 

encerramento a 30/06/2023, tendo sido necessário proceder à elaboração dos vários 

projetos para concretização das obras previstas. ---------------------------------------------------  

 --------- Perante a indisponibilidade de recursos internos para a execução dos vários 

projetos em tempo oportuno, e para que o Município pudesse garantir em tempo a 
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necessidade de apresentação de candidatura ao aviso supracitado, recorreu-se, para o 

efeito, à aquisição de serviços externos, sob pena de perda do financiamento. -------------  

 --------- No decorrer do processo, em articulação com a DGEST foi também necessário 

introduzir algumas alterações ao programa inicial, nomeadamente uma nova Sala de 

Ginástica e reformulação da Cozinha e Bar, sendo que, neste caso, os estudos e projetos 

foram desenvolvidos internamente pelos serviços. -------------------------------------------------  

 --------- O complexo escolar atual é composto por três blocos com salas de aula (A, B e C), 

a que acresce um bloco polivalente (D) e as infraestruturas desportivas (incluindo 

balneários). Importa salientar que, no que refere aos blocos B e C, pese embora estarem 

a ser utilizados para o desenvolvimento de atividades pedagógicas (aula), não reúnem 

as condições mínimas de conforto e salubridade exigíveis.---------------------------------------  

 --------- Nesta medida, tendo por base a necessidade de integração das novas valências, 

com uma estimativa orçamental de 2.709.921,38€+IVA, a proposta de intervenção 

integra: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- BLOCO A  --------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Reabilitação integral do edifício, contemplando 4 salas de 1°ciclo e 2 salas de 

pré-escolar + 2 salas polivalentes (uma destinada às atividades de apoio à família e uso 

polivalente no pré-escolar e outra para apoio à atividade do 1º ciclo); -----------------------  

 --------- • Criação de espaço de terra para horta, para “cozinha de lama” e de jogo 

infantil/parque, infantil; ----------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Definição de área exterior dedicada ao JI (incluindo zona coberta); ----------------  

 --------- • Execução de novo acesso desde o exterior para garantia de autonomia 

funcional destas valências. -------------------------------------------------------------------------------  

 --------- BLOCO B ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Instalação de um elevador interno para cumprimento das acessibilidades ao 

piso superior; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- • Construção de acessos exteriores na garantia de cumprimento das normas de 

segurança; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Conversão da atual sala de professores em sala de aula. -----------------------------  

 --------- BLOCO C ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Reabilitação integral do edifício, contemplando 3 salas de aula. -------------------  

 --------- BLOCO D --------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Instalação de um elevador e caixa de escadas para cumprimento das 

acessibilidades ao piso superior (biblioteca); --------------------------------------------------------  

 --------- • Construção de acessos exteriores na garantia de cumprimento das normas de 

segurança; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Conversão da sala de auditório e 3 arrumos em sala de professores; --------------  

 --------- • Alguma redefinição do layout considerada em projeto na sequência de 

indicações/ orientações técnicas emanadas pelos responsáveis municipais na área da 

educação; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Execução de monta-cargas exterior para abastecimento cozinha; -----------------  

 --------- • Requalificação das áreas de cozinha e bar; ----------------------------------------------  

 --------- • Execução de sanitário de apoio a futuro Gabinete Médico (atual sala de 

isolamento). -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- INFRAESTRUTURAS DESPORTIVAS ------------------------------------------------------------  

 --------- • Definição de uma estrutura coberta de apoio a campo de jogos; -------------------  

 --------- • Execução de acesso coberto desde os balneários existentes. ------------------------  

 --------- • Construção de uma sala para ginástica (decorrente da necessidade de resposta 

aos conteúdos programáticos obrigatórios da disciplina de Educação Física durante todo 

o ano).  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- EXTERIORES ----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- • Adaptação do perímetro escolar às novas necessidades (acessos, monta-cargas 

e zona desportiva). -----------------------------------------------------------------------------------------  
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 --------- De acordo com a alínea 2.1 do ponto 5. Das condições específicas de acesso ao 

Aviso supracitado para apresentação de candidaturas, consta que para Escolas com 

necessidades de intervenção urgentes (Prioridade 2), deverá ser apresentado, à data de 

submissão da candidatura, projeto de execução completo e aprovado, que inclui: peças 

escritas e desenhadas de arquitetura e especialidades, Termos de Responsabilidade 

devidamente assinados nos termos da Portaria 701-H/2008, de 29 de julho, bem como 

Lista de Quantidades e Preços Unitários. -------------------------------------------------------------  

 --------- II – PROPOSTA -------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Que o órgão executivo municipal, para efeitos de candidatura ao Aviso N.º 

CENTRO-17-2022-06, aprove o projeto de execução condicionado às imposições que 

venham eventualmente a ser impostas pelos pareceres das entidades externas a 

consultar.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento, e de acordo com a informação dos Serviços, 

deliberou por unanimidade aprovar o projeto de execução condicionado às imposições 

que venham eventualmente a ser impostas pelos pareceres das entidades externas a 

consultar. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 ---------- 6.2. SUBUNIDADE ORGÂNICA DE TOPOGRAFIA E SIG (STS) ------------------------------------------  

 ---------- 6.3. SUBUNIDADE ORGÂNICA DE APOIO ADMINISTRATIVO (STAA) -------------------------------  

 --------- 7. DIVISÃO DE AÇÃO SOCIAL E SAÚDE PÚBLICA (DASSP) ----------------------------------------  

 ---------- 7.1. UNIDADE DE AÇÃO SOCIAL E SAÚDE PÚBLICA (UASSP) -----------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.1. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ---------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/74 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 19/05/2023, sob registo n.º 

10548 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 
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termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência do requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  

 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, com 84 anos, residente e recenseado no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  

 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  
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 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta o 

recenseamento e a residência do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, 

conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento.-----------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que o pretenso beneficiário não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  

 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior ao requerente por ter 84 anos, residir 

e ser recenseado no concelho de Montemor-o-Velho. ---------------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 

elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior ao 

requerente, por ter 84 anos, ser recenseado e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 
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janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.2. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ---------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/75 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 19/05/2023, sob registo n.º 

10541 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência da requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  

 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente, com 81 anos, é residente e recenseada no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  
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 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta a residência 

do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, conforme previsto na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento. ------------------------------------------------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que a pretensa beneficiária não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  

 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior à requerente por ter 81 anos, por ser 

residente e recenseada no concelho de Montemor-o-Velho. -------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 
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elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior à 

requerente, por ter 81 anos, ser recenseada e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 

janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.3. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ---------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/76 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 22/05/2023, sob registo n.º 

10704 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência da requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  
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 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente, com 81 anos, é residente e recenseada no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  

 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta a residência 

do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, conforme previsto na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento. ------------------------------------------------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que a pretensa beneficiária não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  
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 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior à requerente por ter 81 anos, por ser 

residente e recenseada no concelho de Montemor-o-Velho. -------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 

elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior à 

requerente, por ter 81 anos, ser recenseada e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 

janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.4. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ---------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/78 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 19/05/2023, sob registo n.º 

10540 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 
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República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência do requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  

 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, com 67 anos, residente e recenseado no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  

 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  
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 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta o 

recenseamento e a residência do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, 

conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento.-----------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que o pretenso beneficiário não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  

 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior ao requerente por ter 67 anos, residir 

e ser recenseado no concelho de Montemor-o-Velho. ---------------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 

elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior ao 

requerente, por ter 67 anos, ser recenseado e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 
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janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.5. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ---------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/79 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 19/05/2023, sob registo n.º 

10653 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência da requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  

 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente, com 67 anos, é residente e recenseada no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  
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 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta a residência 

do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, conforme previsto na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento. ------------------------------------------------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que a pretensa beneficiária não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  

 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior à requerente por ter 67 anos, por ser 

residente e recenseada no concelho de Montemor-o-Velho. -------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 
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elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior à 

requerente, por ter 67 anos, ser recenseada e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 

janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.6. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ---------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/80 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 19/05/2023, sob registo n.º 

10537 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência da requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  
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 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente, com 71 anos, é residente e recenseada no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  

 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta a residência 

do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, conforme previsto na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento. ------------------------------------------------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que a pretensa beneficiária não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  
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 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior à requerente por ter 71 anos, por ser 

residente e recenseada no concelho de Montemor-o-Velho. -------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 

elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior à 

requerente, por ter 71 anos, ser recenseada e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 

janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.7. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ---------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/81 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 19/05/2023, sob registo n.º 

10539 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 
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República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência da requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  

 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente, com 66 anos, é residente e recenseada no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  

 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  
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 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta a residência 

do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, conforme previsto na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento. ------------------------------------------------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que a pretensa beneficiária não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  

 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior à requerente por ter 66 anos, por ser 

residente e recenseada no concelho de Montemor-o-Velho. -------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 

elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior à 

requerente, por ter 66 anos, ser recenseada e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 
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janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.8. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ---------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/82 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 25/05/2023, sob registo n.º 

10965 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência da requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  

 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente, com 67 anos, é residente e recenseada no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  
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 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta a residência 

do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, conforme previsto na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento. ------------------------------------------------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que a pretensa beneficiária não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  

 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior à requerente por ter 67 anos, por ser 

residente e recenseada no concelho de Montemor-o-Velho. -------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 
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elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior à 

requerente, por ter 67 anos, ser recenseada e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 

janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.9. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE ---------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/84 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 25/05/2023, sob registo n.º 

10963 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência do requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  
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 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, com 73 anos, residente e recenseado no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  

 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta o 

recenseamento e a residência do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, 

conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento.-----------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que o pretenso beneficiário não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  
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 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior ao requerente por ter 73 anos, residir 

e ser recenseado no concelho de Montemor-o-Velho. ---------------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 

elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior ao 

requerente, por ter 73 anos, ser recenseado e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 

janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.10. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE --------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/86 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 25/05/2023, sob registo n.º 

10967 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 
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República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência do requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  

 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, com 65 anos, residente e recenseado no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  

 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  
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 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta o 

recenseamento e a residência do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, 

conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento.-----------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que o pretenso beneficiário não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  

 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior ao requerente por ter 65 anos, residir 

e ser recenseado no concelho de Montemor-o-Velho. ---------------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 

elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior ao 

requerente, por ter 65 anos, ser recenseado e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 
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janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.11. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE --------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/87 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 25/05/2023, sob registo n.º 

10994 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência do requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  

 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerente, com 69 anos, residente e recenseado no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  
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 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta o 

recenseamento e a residência do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, 

conforme previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento.-----------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que o pretenso beneficiário não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  

 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior ao requerente por ter 69 anos, residir 

e ser recenseado no concelho de Montemor-o-Velho. ---------------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 
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elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior ao 

requerente, por ter 69 anos, ser recenseado e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 

janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.12. PROPOSTA DE DEFERIMENTO DO PEDIDO DE --------  

 --------------------------------------------------------  ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO MONTEMOR SÉNIOR, --------------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/850.10.002/91 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 25/05/2023, sob registo n.º 

10995 a solicitar a atribuição do Cartão Montemor Sénior e por ter mais de 65 anos, nos 

termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, publicado em Diário da 

República, 2.ª série, n.º 195, de 6 de outubro de 2015, serve o presente para informar o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente reside no concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela Declaração emitida pela Junta de Freguesia. --------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexados ao requerimento os documentos comprovativos que atestam 

a morada, recenseamento e residência da requerente. -------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  
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 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição do Cartão Montemor 

Sénior, nos termos do Regulamento Municipal do Cartão Montemor Sénior, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A requerente, com 67 anos, é residente e recenseada no concelho, tem 

legitimidade para requerer a atribuição do Cartão, nos termos do n.º 1 do artigo 1.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Nos termos do artigo 4º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  

 --------- “a) Cópia dos documentos de identificação do cartão de cidadão ou bilhete de 

Identidade e cartão de contribuinte; -------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste o 

recenseamento, a residência há pelo menos um ano e a composição do agregado 

familiar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- c) Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade das informações 

prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o estipulado no Regulamento. ---------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - Foi apresentada cópia do cartão de cidadão; --------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentada a Declaração pela Junta de Freguesia que atesta a residência 

do agregado familiar há pelo menos um ano no concelho, conforme previsto na alínea 

b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento. ------------------------------------------------------------  

 --------- Verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º que a pretensa beneficiária não 

possui quaisquer dívidas ao Município. ---------------------------------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise está devidamente 

instruído dando cumprimento a todos os requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal 

do Cartão Montemor Sénior, salvo melhor opinião, propõe-se o seguinte: -------------------  
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 --------- 1. A atribuição do Cartão Montemor Sénior à requerente por ter 67 anos, por ser 

residente e recenseada no concelho de Montemor-o-Velho. -------------------------------------  

 --------- 2. Que o processo seja submetido à reunião da Câmara Municipal, nos termos do 

n.º 4 do artigo 5.º do Regulamento, para decisão.  ------------------------------------------------  

 --------- 3. Por economia procedimental não proceder à audiência dos interessados, de 

acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dado que os 

elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão inteiramente favorável 

aos interessados”. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, nos termos constantes na informação do 

Serviço, deliberou por unanimidade aprovar a atribuição do Cartão Montemor Sénior à 

requerente, por ter 67 anos, ser recenseada e residir no Concelho de Montemor-o-

Velho.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou, por economia procedimental, não proceder à audiência dos 

interessados, de acordo com o previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 124.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de 

janeiro, dado que os elementos constantes do procedimento conduzem a uma decisão 

inteiramente favorável aos interessados. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------------------------------------------------------  7.1.13. PROPOSTA DE TENDÊNCIA DE INDEFERIMENTO DO 

 --------------------------------------------------------  PEDIDO DE INCENTIVO FINANCEIRO À NATALIDADE ---------  

 --------------------------------------------------------  REQUERIDO NO ÂMBITO DO PROCESSO MYDOC N.º --------  

 --------------------------------------------------------  2023/650.10.004/37 – APROVAR EM MINUTA. ----------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços do seguinte teor: --------------------------  

 --------- “Na sequência do requerimento apresentado em 11/05/2023, sob registo n.º 

9958, no âmbito do processo MyDoc n.º 2023/650.10.004/37, nos termos do 

Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade, publicado em Diário da República, 

2.º série, n.º 151, de 7 de agosto de 2017, serve o presente para informar o seguinte: ---  
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 --------- I. SITUAÇÃO DE FACTO ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. A criança é natural do concelho de Montemor-o-Velho, conforme se verifica 

pela certidão de nascimento; ----------------------------------------------------------------------------  

 --------- 2. Foram anexadas faturas originais, pela aquisição de produtos para a criança, 

no concelho. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- II. ENQUADRAMENTO----------------------------------------------------------------------------  

 --------- O caso em análise reporta-se a um pedido de atribuição de incentivo financeiro à 

natalidade, nos termos do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade, de ora em 

diante designado como Regulamento. ----------------------------------------------------------------  

 --------- 1. O requerimento foi apresentado pela mãe, pelo que tem legitimidade para 

requerer o incentivo, nos termos do artigo 5.º do Regulamento. -------------------------------  

 --------- 2. O requerimento foi apresentado dentro do prazo definido, ou seja, “…durante 

o primeiro ano após o nascimento da criança…”, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Regulamento. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 3. Nos termos do n.º 2 do artigo 7º do Regulamento, os pedidos devem ainda ser 

instruídos com os seguintes documentos: ------------------------------------------------------------  

 --------- “a) Cópia da certidão de nascimento da criança/cópia da decisão que decretou a 

adoção; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

  -------- b) Cópia do cartão de cidadão dos elementos do agregado familiar, com inscrição 

aposta da respetiva autorização, quando o pedido for enviado por correio ou via 

eletrónica. Em caso de entrega presencial, os dados serão conferidos mediante a 

apresentação do(s) Cartão(ões) de Cidadão; --------------------------------------------------------  

  -------- c) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste a 

composição do agregado familiar e a sua residência há mais de um ano, para os efeitos 

previstos no n.º 1, do artigo 3.º, do presente Regulamento;  ------------------------------------  

 --------- d) Documento comprovativo passado pela entidade bancária do IBAN com 

identificação do respetivo titular da conta;  ---------------------------------------------------------  
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 --------- e) Documentos originais comprovativos da realização da despesa (fatura/recibo, 

recibo ou venda a dinheiro, fiscalmente aceite e que terá de incluir obrigatoriamente 

número de contribuinte), devidamente discriminada, nos termos do disposto nos nºs 1 e 

2, do artigo 9.º, não devendo estes incluir outras despesas do agregado familiar.”  -------  

 --------- Assim, face aos documentos apresentados verifica-se que: ----------------------------  

 --------- - A certidão do assento de nascimento apresentada é comprovativa do registo no 

concelho de Montemor-o-Velho; -----------------------------------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentada declaração da respetiva Junta de Freguesia que atesta a 

residência do agregado familiar há mais de um ano no concelho (conforme previsto no 

n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento);  -----------------------------------------------------------------  

 --------- - Foi apresentado comprovativo da entidade bancária do IBAN com identificação 

do respetivo titular da conta. ----------------------------------------------------------------------------  

 --------- Contudo, verifica-se ainda que,  ---------------------------------------------------------------  

 --------- • O pai da criança não está recenseado no concelho de Montemor-o-Velho, 

conforme determina o n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento. -------------------------------------  

 --------- III. CONCLUSÃO/PROPOSTA --------------------------------------------------------------------  

 --------- Assim, face ao exposto, atendendo a que o processo em análise não cumpre os 

requisitos exigidos pelo Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade, 

nomeadamente o pai não estar recenseado no concelho de Montemor-o-Velho (n.º 1 do 

artigo 3.º do Regulamento), propõe-se que o processo seja submetido à reunião da 

Câmara Municipal, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento, propondo-se o 

seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- 1. Que o Exmo. Sr. Presidente da Câmara remeta ao executivo municipal para 

deliberação da tendência para o indeferimento do pedido apresentado sob o processo 

MyDoc n.º 2023/650.10.004/37, por não dar cumprimento ao disposto no n.º 1, do 

artigo 3.º do Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade;  -----------------------------  
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 --------- 2. Que a requerente seja notificada da tendência para o indeferimento, de acordo 

com o artigo 121.º e n.º 1 do artigo 122.º do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, para se pronunciar, querendo, no 

prazo de 10 dias, a contar da data da receção da notificação. ----------------------------------  

 --------- Caso não sejam apresentados documentos comprovativos do enquadramento 

legal referido, ora em desconformidade, fica desde já informado que não será dado 

seguimento ao pedido conforme o previsto no n.º 3 do artigo 119.º do Código do 

Procedimento Administrativo”. -------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, de acordo com a informação do Serviço, 

deliberou, por unanimidade aprovar a tendência para o indeferimento do pedido de 

atribuição de incentivo financeiro à natalidade requerido no âmbito do processo MYDOC 

N.º 2023/650.10.004/37, por não dar cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 3.º do 

Regulamento Municipal de Incentivo à Natalidade.  -----------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou ainda: ----------------------------------------------------------------------------  

 --------- - Que a requerente seja notificada da tendência para o indeferimento, de acordo 

com o artigo 121.º e n.º 1 do artigo 122.º do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, para se pronunciar, querendo, 

no prazo de 10 dias, a contar da data da receção da notificação; ------------------------------  

 --------- - Por economia procedimental, caso a requerente não venha a exercer o seu 

direito de pronúncia sobre o processo no prazo estipulado, que fique desde já 

deliberado o indeferimento do pedido, nos termos constantes nesta informação, e que 

a requerente seja notificada dessa decisão. ---------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------- 8. DIVISÃO DE EDUCAÇÃO, DESPORTO E JUVENTUDE (DEDJ) ----------------------------------  

 ---------- 8.1. UNIDADE DE EDUCAÇÃO E ENSINO PROFISSIONAL (UEEP) -------------------------------------  

 --------- 8.2. UNIDADE DE DESPORTO E JUVENTUDE (UDJ) ------------------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------   8.2.1. XXIII GRANDE PRÉMIO ALVES BARBOSA | 8, 9 E 10 

 --------------------------------------------------------  DE SETEMBRO DE 2023 | APROVAR EM MINUTA.  -----------  
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 --------- Foi presente uma informação dos serviços com o seguinte teor: ---------------------   

 --------- “I – Enquadramento ------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Alves Barbosa foi expoente máximo do ciclismo português na década de 

cinquenta. Foi o mais jovem ciclista a triunfar na Volta a Portugal, em 1951, com apenas 

dezanove anos. Mais tarde alcançaria outro recorde: a tripla vitória na Volta e em 1956 

foi décimo no Tour de France. Estes são alguns dos motivos pelos quais o Município 

pretende organizar este evento, promovendo um momento de homenagem a um dos 

maiores ciclistas portugueses.  --------------------------------------------------------------------------  

 --------- No concelho de Montemor este montemorense insigne tem sido um exemplo 

desportivo para todos os jovens que têm vindo a participar no Prémio Alves Barbosa. ---  

 --------- Em colaboração com a Federação Portuguesa de Ciclismo e a Associação de 

Ciclismo da Beira Litoral, pretende a Unidade Orgânica de Desporto levar a efeito o XXIII 

Grande Prémio Alves Barbosa, nos dias 8, 9 e 10 de setembro de 2023. O Grande Prémio 

Alves Barbosa assume um papel importante no panorama nacional do ciclismo no 

escalão para cadetes, envolvendo cerca de 20 equipas de todo o território nacional. A 

Federação Portuguesa de Ciclismo tem hoje um papel importante no desenvolvimento 

deste Prémio, reconhecendo assim o trabalho desenvolvido pelo Alves Barbosa em 

Portugal e no estrangeiro, enquanto atleta que representou as cores nacionais nas mais 

importantes competições de ciclismo mundiais. ----------------------------------------------------  

 --------- II – Análise ------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O Município pretende que esta seja um evento que abranja todo o concelho, 

propondo que todas as freguesias se associem a esta homenagem e que recebam nas 

suas estradas a passagem da caravana, acarinhando os jovens aletas que a integram. --  

 --------- Para a edição deste ano estão previstas 3 etapas, passando para um patamar 

superior nos eventos de ciclismo nacionais para cadetes. A inclusão de mais uma etapa 

permite voltar a organizar o contra-relógio por equipas, entre a Praça da República e a 

Ereira, muito elogiada por todos os diretores desportivos. A passagem na estrada para 
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a Ereira permite aos atletas treinarem em contexto de competição a ação do vento, as 

estratégias que têm que utilizar e as vantagens que podem obter com uma boa 

organização do grupo. ------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Em 2022 foi o décimo primeiro ano que esta prova foi organizada pela Câmara 

Municipal de Montemor-o-Velho e atendendo à imprensa podemos considerar que o 

sucesso alcançado foi notável. --------------------------------------------------------------------------  

 --------- Considerando o facto de passarmos para três dias de competição, o orçamento 

global para este evento é de 45.000,00€ e será assumido pelas três entidades 

organizadoras, Federação Portuguesa de Ciclismo, Associação de Ciclismo da Beira 

Litoral e Município de Montemor-o-Velho. O valor total a assumir pelo Município poderá 

ascender a cerca 14.000,00€ sendo que 11.000,00€ correspondem ao apoio financeiro a 

disponibilizar à Associação de Ciclismo da Beira Litoral. Esta entidade é a única na região 

Centro que está autorizada pelos Regulamentos da Federação Portuguesa de Ciclismo 

para organizar e certificar as provas de ciclismo de estrada com atletas federados, 

através da nomeação dos Comissários, com a execução da cronometragem, com o 

licenciamento da competição junto das autoridades policiais, bem como da respetiva 

sinalização. A estas responsabilidades, acresce ainda a montagem/desmontagem de 

pórtico e pódio, a manutenção e funcionamento do rádio-volta e moto-informação, 

distribuição das motos bandeiras amarelas e motos comissários, elaboração das 

camisolas do Grande Prémio, atribuição dos dorsais e divulgação do evento.  --------------  

 --------- Para além do apoio descrito anteriormente, o Município disponibilizará os 

recursos humanos necessários, assumirá o encargo de disponibilizar viaturas para o 

acompanhamento e transporte de alguns materiais do evento. --------------------------------  

 --------- Quanto ao percurso do Grande Prémio deste ano, propomos que a 1ª etapa, seja 

um contra-relógio entre Montemor-o-Velho e Ereira. A 2ª etapa seja semelhante a 2022, 

partida do largo da feira em Montemor-o-Velho e chegada a Águeda. Na 3ª etapa 

propõe-se a ligação a dois dos maiores ícones históricos culturais da Região, a 
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Universidade de Coimbra, com partida do largo da Porta Férrea, passando por diversas 

freguesias do concelho e terminando no Castelo de Montemor-o-Velho. ---------------------  

 --------- III – Proposta ---------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Para tanto e em conformidade com o atrás expendido, propõe-se o seguinte: ----  

 --------- a) Que o senhor Presidente aprove o percurso do Grande Prémio Alves Barbosa, 

de acordo com os mapas em anexo, bem como a disponibilização de viaturas e recursos 

humanos necessários para o evento; ------------------------------------------------------------------  

 --------- b) Que o Executivo Municipal, delibere sobre a aprovação de todo o processo do 

XXIII Grande Prémio “Alves Barbosa” CADETES, nomeadamente com o pagamento de 

11.000,00€ à Associação de Ciclismo da Beira Litoral; ---------------------------------------------  

 --------- c) Que todas as receitas que sejam auferidas com a publicidade do Grande Prémio 

(camisolas, plataforma de partida e de meta, metas volantes e metas de montanha), 

previstas no valor de 2.000,00€, revertam na totalidade para o Município.” ----------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, de acordo com a informação dos Serviços, 

deliberou por unanimidade aprovar o percurso do Grande Prémio Alves Barbosa, de 

acordo com os mapas em anexo, bem como a disponibilização de viaturas e recursos 

humanos necessários para o evento. ------------------------------------------------------------------  

 --------- Mais deliberou aprovar todo o processo do XXIII Grande Prémio “Alves Barbosa” 

CADETES, nomeadamente com o pagamento de 11.000,00€ à Associação de Ciclismo da 

Beira Litoral. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Deliberou ainda que todas as receitas que sejam auferidas com a publicidade do 

Grande Prémio (camisolas, plataforma de partida e de meta, metas volantes e metas de 

montanha), previstas no valor de 2.000,00€, revertam na totalidade para o Município. -  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------- Ausentou-se neste ponto o Vereador Carlos Rodrigues. ----------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  8.2.2. REGULAMENTO APOIO MUNICIPAL A ASSOCIAÇÕES 

 --------------------------------------------------------  DESPORTIVAS | PROGRAMA DE APOIO AO ---------------------  
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 --------------------------------------------------------  FUNCIONAMENTO E DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE 

 --------------------------------------------------------  REGULAR 2023 | PROPOSTA DE APOIO FINANCEIRO – ------  

 --------------------------------------------------------  APROVAR EM MINUTA.  ----------------------------------------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços com o seguinte teor: ---------------------   

 --------- “I – Enquadramento ------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O associativismo no Município de Montemor-o-Velho apresenta uma expressão 

relevante, contribuindo de forma inequívoca para a sociabilização, construção da 

identidade e afirmação da cidadania, numa atitude de clara vivência democrática. Com 

efeito, as associações afirmam -se como polos de desenvolvimento e enriquecimento das 

comunidades locais, pelo que o Município de Montemor-o-Velho tem vindo a apoiar ao 

longo dos anos as iniciativas de interesse público municipal, nomeadamente as de 

natureza desportiva e recreativa, traduzindo -se na concessão de auxílios financeiros, 

técnicos e logísticos às associações, coletividades e demais agentes da comunidade. ----  

 --------- O caráter dinâmico da sociedade atual, imprimindo ritmos de trabalho 

acelerados, provocou a emergência de novas problemáticas obrigando à renovação e 

organização da estrutura associativa. Considerando este quadro, o Regulamento 

Municipal de Apoio ao Associativismo Desportivo tem como objetivo disciplinar a 

atribuição de apoios aos diversos intervenientes no desenvolvimento desportivo e 

recreativo do município, garantindo maior eficácia, rigor e transparência. Não há, desta 

forma, qualquer tipo de dúvida de que a Câmara Municipal de Montemor-o-Velho tem 

uma importante função na definição e desenvolvimento de uma política que promova o 

aparecimento e a realização de projetos desportivos, de iniciativa dos cidadãos, de 

reconhecida qualidade e interesse para o Concelho, devendo possibilitar a criação de 

condições técnicas, logísticas e materiais a todos os níveis para o fomento e apoio a este 

desenvolvimento. O Município de Montemor-o-Velho procura, deste modo, assumir um 

papel dinamizador e facilitador junto das Associações/Clubes desportivos apoiando e 

colaborando, bem como valorizando o esforço e trabalho dos seus dirigentes e 
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associados, com o objetivo de contribuir para a construção de um tecido associativo mais 

forte na articulação entre o profissionalismo e o voluntariado. No conjunto, constitui 

objetivo do Município de Montemor-o-Velho que este Regulamento do Apoio Municipal 

possibilite: a distinção entre programas de apoio a atividades de caráter anual e 

programas de apoio a atividades de caráter pontual; a definição dos critérios de 

avaliação e decisão das candidaturas aos apoios a conceder pela autarquia; a avaliação 

anual da aplicação dos apoios concedidos; o enquadramento dos apoios autárquicos às 

Associações/Clubes desportivos através de contratos-programa, de forma a assegurar 

que os apoios financeiros e outros a conceder dinamizem efetiva e permanentemente a 

vida desportiva e recreativa; a progressiva autonomia das Associações/Clubes 

desportivos em relação à autarquia, nomeadamente, através do envolvimento da 

população local na vida das mesmas; sensibilização e mobilização das 

Associações/Clubes desportivos para a consolidação da prática associativa; a 

generalização do acesso à prática associativa, estimulando as associações e 

coletividades de caráter desportivo e num espírito de cidadania participada ---------------  

 --------- Em reunião de câmara de 3 de abril do ano em curso foram aprovados os termos 

de abertura do Programa de Apoio ao Funcionamento e Desenvolvimento da Atividade 

Regular, sendo os mesmos: ------------------------------------------------------------------------------  

 --------- . O procedimento de candidaturas decorreu no período de 4 de abril a 3 de maio 

de 2023;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- . O valor previsto de todos os projetos apresentados pelo associativismo com 

atividade de caráter regular nas diversas vertentes desportivas é de 95.000 €;  ------------  

 --------- . Os contratos-programa vigoram entre a data da sua assinatura e 31 de 

dezembro de 2023.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- II - Proposta de apoio financeiro  --------------------------------------------------------------  



 
  
 

                CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO 
 

Reunião ordinária de 2023, de junho, 19 

  

 
 

 
Fl.9/94 

 
Fl. 110/125 

 

 --------- Apresenta-se no quadro abaixo a proposta de atribuição de apoio financeiro às 

candidaturas, sendo que a proposta detalhada se encontra no Anexo 1 desta 

informação, e tendo em conta a os critérios atrás enumerados: --------------------------------  

ASSOCIAÇÕES CANDIDATAS Proposta (€) 

ACDR Casa do Benfica de Montemor-o-Velho 6396,00 

ACDRS Quinhendros 4992,00 

Associação Cultural Desportiva e Recreativa de Meãs do Campo 380,00 

ADCR Pereira 14885,00 

AFA – Amigos da Freguesia de Arazede 10634,00 

Associação de Karaté de Montemor-o-Velho 2522,00 

Associação Desportiva de Caçadores da Região da Abrunheira 380,00 

Atlético Clube Montemorense 12615,20 

Casa Povo da Abrunheira 7038,20 

Centro Equestre de Montemor-o-Velho 3068,00 

Círculo de Xadrez de Montemor-o-Velho 2990,00 

Clube de Caça Pesca e Columbofilia de Liceia 380,00 

Clube Desportivo Carapinheirense 9308,00 

Clube Infante de Montemor 3224,00 

Clube Náutico do Mondego 1710,80 

CRP Formoselha 629,20 

Grupo Desportivo “Os Águias” 10088,00 

Grupo Recreativo Revelense 1508,00 

Assoc. Moradores e Amigos de Vila Franca 380,00 

Grupo Cénico Amador da Portela 380,00 

Velha Guarda do Clube Atlético Pereirense – ADCR Pereira 380,00 

Clube de Caçadores da Freguesia de Arazede  380,00 

Associação “Asas D’ Ouro” 380,00 

 --------- III - Proposta de contrato-programa ----------------------------------------------------------  
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 --------- Nos termos do artigo 35.º é apresentada no Anexo 2 desta informação uma 

proposta de minuta de contrato-programa a celebrar com as associações tendo em vista 

a transferência do apoio financeiro proposto.  ------------------------------------------------------  

 --------- IV – Proposta de deliberação -------------------------------------------------------------------  

 --------- Neste sentido, propõe-se que a Câmara Municipal delibere o seguinte: -------------  

 --------- . A aprovação da proposta de atribuição de apoio financeiro às candidaturas 

conforme o quadro constante na presente informação, seguida de notificação em sede 

de audiência de interessados, nos termos dos artigos 121º e seguintes do Código de 

Procedimento Administrativo; ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- . Que seja assegurado o respetivo cabimento orçamental; -----------------------------  

 --------- . A aprovação da minuta de contrato-programa constante no Anexo 2, seguida 

de notificação em sede de audiência de interessados, nos termos dos artigos 121º e 

seguintes do Código de Procedimento Administrativo;  -------------------------------------------  

 --------- . Caso não haja qualquer alegação/reclamação, que os apoios aprovados sejam 

considerados definitivos; ---------------------------------------------------------------------------------  

 --------- . Celebração dos contratos programa entre o Município de Montemor-o-Velho e 

as Associações/Clubes, nos termos previstos na legislação em vigor, após a 

confirmação/verificação de todos os elementos entregues; -------------------------------------  

 --------- . Pagamento dos valores inferiores ou iguais a 500,00€ aquando da assinatura 

do contrato-programa, numa única tranche; --------------------------------------------------------  

 --------- . O pagamento dos apoios efetuados em duas tranches, da seguinte forma: ------  

  -------- - 1ª tranche - correspondente a 60% do apoio atribuído, a pagar no ato da 

assinatura do contrato programa; ---------------------------------------------------------------------  

 --------- - 2ª tranche - 40% do apoio atribuído, a pagar até ao final do mês de setembro 

de 2023, mediante a entrega do relatório de atividades da época em análise, conforme 

previsto no nº2 do artigo 11º do RAMAD. ------------------------------------------------------------  



 
  
 

                CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO 
 

Reunião ordinária de 2023, de junho, 19 

  

 
 

 
Fl.9/94 

 
Fl. 112/125 

 

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, de acordo com a informação dos Serviços, 

deliberou por unanimidade aprovar: ------------------------------------------------------------------  

 --------- Um - A proposta de atribuição de apoio financeiro às candidaturas conforme o 

quadro constante na presente informação, seguida de notificação em sede de audiência 

de interessados, nos termos dos artigos 121º e seguintes do Código de Procedimento 

Administrativo; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Dois - Que seja assegurado o respetivo cabimento orçamental; ----------------------  

 --------- Três - A minuta de contrato-programa constante no Anexo 2, seguida de 

notificação em sede de audiência de interessados, nos termos dos artigos 121º e 

seguintes do Código de Procedimento Administrativo, documento que se dá aqui como 

inteiramente reproduzido e que faz parte integrante desta ata. -------------------------------  

 --------- Quatro - Que caso não haja qualquer alegação/reclamação, que os apoios 

aprovados sejam considerados definitivos;  ---------------------------------------------------------  

 --------- Cinco - A celebração dos contratos programa entre o Município de Montemor-o-

Velho e as Associações/Clubes, nos termos previstos na legislação em vigor, após a 

confirmação/verificação de todos os elementos entregues; -------------------------------------  

 --------- Seis - O pagamento dos valores inferiores ou iguais a 500,00€ aquando da 

assinatura do contrato-programa, numa única tranche; ------------------------------------------  

 --------- Sete - O pagamento dos apoios efetuados em duas tranches, da seguinte forma: 

 ---------  - 1ª tranche - correspondente a 60% do apoio atribuído, a pagar no ato da 

assinatura do contrato programa; ----------------------------------------------------------------------  

 --------- - 2ª tranche - 40% do apoio atribuído, a pagar até ao final do mês de setembro 

de 2023, mediante a entrega do relatório de atividades da época em análise, conforme 

previsto no nº2 do artigo 11º do RAMAD. ------------------------------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 --------- Voltou a fazer parte da Reunião o Vereador Carlos Rodrigues. -------------------------------  

 --------------------------------------------------------  8.2.3. PEDIDO DE ISENÇÃO DA TAXAS | CEDÊNCIA DO ------  
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 --------------------------------------------------------  PAVILHÃO MUNICIPAL | CASA DO BENFICA DE ----------------  

 --------------------------------------------------------  MONTEMOR-O-VELHO | APROVAÇÃO EM MINUTA.---------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços com o seguinte teor: ---------------------   

 --------- “A Casa do Benfica de Montemor o Velho pretende levar a efeito nos próximos 

dias 30 de Abril e 6 de Maio de 2023, dois convivo de futsal em parceria com a Associação 

de Futebol de Coimbra, para os escalões de traquinas e petizes. -------------------------------  

 --------- A Casa do Benfica de Montemor o Velho desenvolve a modalidade de Futsal em 

Montemor-o-Velho à já alguns anos nas instalações municipais.  ------------------------------  

 --------- A intenção de realização destes convívios pressupõe a dinamização da 

modalidade junto da população montemorense, atrair novos atletas para o clube e 

promover simultaneamente um saudável convivo juntos das famílias.  -----------------------  

 --------- O convívio de futsal tem como público-alvo os clubes filiados na Associação de 

Futebol de Coimbra, nos escalões já mencionados. ------------------------------------------------  

 --------- Atendendo ao carater desportivo e social que a casa do Benfica de Montemor 

desenvolve no seu dia-a-dia junto da população, sugiro que o município se associe a esta 

iniciativa isentando do pagamento das taxas de aluguer do pavilhão municipal.   ---------  

 --------- O Pavilhão Municipal não tem qualquer evento/competição agendada para a 

data supracitada. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- As taxas nos termos do Regulamento utilização e taxas para o pavilhão municipal 

têm um valor hora de 7,5€, perfazendo um total de 67,50 €, referente à utilização nos 

dias 30 de Abril das 09h00 às 13.00h e no dia 6 de Maio das 13h00 às 18h00. -------------  

 --------- Nos termos da alínea p) do artigo 20º do Regulamento de Organização dos 

Serviços do Município de Montemor-o-Velho, publicado no DR nº 7, 2ª série, de 11 de 

janeiro, compete à Unidade Orgânica de Desporto e Juventude (UDJ), entre outras, 

nomeadamente as seguintes competências:---------------------------------------------------------  
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 --------- • Propor e operacionalizar a realização de provas desportivas (de âmbito 

municipal e/ou outros) que incrementem a prática desportiva e promovam turística e 

economicamente o concelho. ----------------------------------------------------------------------------  

 --------- Ora, concordando com a realização do evento supra melhor identificado deverá 

o Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal ou o seu representante deferir o pedido, nos 

termos do n.º 1 artigo 11.º do Regulamento Municipal do Pavilhão. --------------------------  

 --------- Quanto à questão da isenção das taxas e uma vez que se trata de uma isenção 

total, a qual deveria, em sede de regulamento, ver estabelecidos os critérios e as 

circunstâncias que permitam a concessão dessa isenção, o que in casu não acontece, 

entendemos ser a Câmara Municipal o órgão competente para deliberar quanto a esta 

questão, uma vez ser este o órgão competente para a fixação das taxas nos termos do 

disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea e) do Anexo I à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

contrario sensu será o órgão competente para a isenção total do preço de cedência que 

outrora havia fixado.  -------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Face ao supra exposto propõe-se que: -------------------------------------------------------  

 --------- 1) O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal autorize a isenção de taxas, no 

valor de 67,50€, à Casa do Benfica de Montemor; -------------------------------------------------  

 --------- 2) O executivo municipal ratifique o ato praticado pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, em conformidade com o n.º 3, do artigo 35.º, da Lei 75/2013, de 12 

de setembro, na primeira reunião após a sua prática; --------------------------------------------  

 --------- 3) Seja dado conhecimento da referida isenção, mediante listagem a apresentar 

à Assembleia Municipal no decurso da próxima sessão em conformidade com a 

autorização genérica concedida pela Assembleia Municipal em 21 de dezembro de 2021, 

para efeitos do disposto no n.º 2 do art.º 16 da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro – 

Listagem de isenções e/ou reduções de taxas.” -----------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, de acordo com a informação dos Serviços, 

deliberou por unanimidade aprovar, nos termos dos artigos 26º e 27º, n.º 2, alínea a) do 
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Regulamento de Cobrança de Taxas Municipais de Montemor-o-Velho, a isenção do 

pagamento das taxas de utilização do Pavilhão Municipal, no valor de 67,50€, referente 

aos torneios realizados nos dias 30 de abril e 6 de maio de 2023. -----------------------------  

 --------- Mais deliberou que, considerando as datas acima mencionadas, a referida 

autorização produza efeitos retroativos à data de 30.04.2023, conforme 

enquadramento no regime previsto no artigo 155º e nos termos dos requisitos 

constantes do artigo 156º, nº 2, alínea a), ambos do CPA. ---------------------------------------  

 --------- Esta deliberação foi aprovada em minuta para surtir efeitos imediatos. ------------  

 ---------- 8.3. NÚCLEO DE GESTÃO DO CENTRO NÁUTICO (NGCN) ----------------------------------------------  

 --------------------------------------------------------  8.3.1. CEDÊNCIA DO ARCO INSUFLÁVEL AO ATLÉTICO -------  

 --------------------------------------------------------  CLUBE MONTEMORENSE, NOS DIAS 10 E 11 DE JUNHO, AO 

 --------------------------------------------------------  ABRIGO DA ALÍNEA U), DO ARTIGO 33º, DA LEI N.º ----------  

 --------------------------------------------------------  75/2013, DE 12 DE SETEMBRO – RATIFICAÇÃO. ---------------  

 --------- Foi presente uma informação dos serviços com o seguinte teor: ---------------------   

 --------- “Atendendo ao pedido apresentado pelo ACM e considerando a análise dos 

serviços, informa-se que no primeiro fim-de-semana (10 e 11 de junho) o pórtico 

encontra-se disponível, enquanto que nos outros (17, 18, 24 e 25 de junho), no âmbito 

do Plano de Provas e Eventos do Centro Náutico o equipamento já se encontra reservado 

para outras associações organizadoras dos respetivos eventos.  -------------------------------  

 --------- Face ao exposto, existindo concordância do Ex.mo. Sr. Vereador, proponho 

remessa à DMCG para análise e posterior remessa ao Ex.mo. Sr. Presidente para: --------  

 --------- 1. que o Sr. Presidente da CM autorize a remessa do pedido à próxima RCM, para 

a cedência do arco insuflável ao Atlético Clube Montemorense, nos dias 10 e 11 de junho, 

ao abrigo da alínea u), do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; --------------  

 --------- 2. que, posteriormente ao despacho do Sr. Presidente se notifique o requerente 

da decisão, informando-se ainda o mesmo, em caso de deferimento, do local e horário 

de levantamento e devolução do equipamento - Levantamento no dia 9 de junho e 



 
  
 

                CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO 
 

Reunião ordinária de 2023, de junho, 19 

  

 
 

 
Fl.9/94 

 
Fl. 116/125 

 

devolução no dia 12 de junho, no Centro Náutico, no horário de funcionamento da 

instalação (das 7 às 20 horas).” -------------------------------------------------------------------------  

 --------- A Câmara tomou conhecimento e, de acordo com a informação dos Serviços, 

deliberou por unanimidade ratificar o ato praticado pelo Exmo. Senhor Presidente da 

Câmara, ao abrigo da alínea u), do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  --   

 --------- 9. UNIDADE DE COMUNICAÇÃO E IMAGEM, PROTOCOLO, MODERNIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA E INFORMÁTICA (UCIPMAI) ---------------------------------------------------------------  

 --------- A5. EQ. MULTIDISCIPLINAR DE INOVAÇÃO, INVESTIMENTO E PLANEAMENTO 

ESTRATÉGICO (EMIIPE) -----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------------------------------------------------- INTERVENÇÃO DO PÚBLICO -----------------------------------  

 --------- Verificou-se a existência de público, com intervenção. ----------------------------------  

 --------- Estive presente na Reunião de Câmara o Munícipe José Rodrigues. -----------------  

 --------- O Presidente da Câmara deu a palavra ao Munícipe José Rodrigues disse: “Boa 

tarde, compareço nesta Reunião sozinho, era para ter vindo mais pessoas mas por 

razões profissionais não foi possível. ------------------------------------------------------------------  

 --------- Vou tentar resumir a situação que me trouxe aqui. Telefonei para a secretária do 

Sr. Presidente há cerca de dois anos, onde me foi dito que o Sr. Presidente não me 

poderia receber uma vez que estávamos na altura da pandemia. Questionei quando 

poderia ser recebido pelo Sr. Presidente ao qual me foi dito que deveria voltar a tentar 

entrar em contacto mais tarde e que iria tentar resolver o problema. ------------------------  

 --------- A pandemia acabou, mas tive indicações para não ligar ao Sr. Presidente e sim 

ao Sr. Vereador Veríssimo. Liguei ao Sr. Vereador, que não estava no momento, mas 

posteriormente a secretária informou-o do que se estava a passar, e o Sr. Vereador mais 

tarde devolveu-me a chamada. O Sr. Vereador explicou me uma situação da qual eu 

concordei da maneira como me foi apresentada. Antes de tentar falar com o Sr. 

Presidente aconselharam-me a vir falar com a Sr.ª Eng.ª Isabel Quinteiro que me disse 

que não estava muito inteirada da situação e que quem me poderia ajudar era o Sr. 
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António Quinteiro, o Sr. Quinteiro aparece naquele momento e a Eng.ª Isabel pediu para 

o mesmo me esclarecer. ----------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O Sr. Quinteiro disse que iriam resolver a situação tendo a Sr.ª Eng.ª Isabel 

pedido para falarmos os dois e irmos os dois ao local e para ser informada 

posteriormente. Passados poucos dias andava eu nesse terreno e o Sr. Quinteiro passou 

e disse-me que estava em péssimo estado mas que para vir um empreiteiro, para fazer 

o que devia ser feito, de propósito custava mais a deslocação do que a obra, pois estava 

um caso semelhante em Gatões e que também seria feito com brevidade e ao fazer 

faziam-se os dois em simultâneo, esta situação em maio de 2022. ----------------------------  

 --------- Em princípio de outubro encontrei o Sr. António Quinteiro disse-me que seria 

melhor eu passar na Câmara Municipal e fazer queixa relativamente ao meu assunto 

porque senão as coisas ficavam como estavam.  ---------------------------------------------------  

 --------- A situação em concreto prende-se com a estrada, mais conhecida pela estrada 

que dá ligação ao campo da bola, caminho da Mata em que o proprietário do terreno é 

o meu filho, que não pode estar presente e então estou aqui a representa-lo. -------------  

 --------- O meu filho comprou o terreno em 2021 e nesse ano falei em primeiro lugar com 

o Sr. Presidente de Junta que me disse que este assunto nada tinha a ver com a Junta de 

Freguesia, mas era sim um assunto da Câmara Municipal. ---------------------------------------  

 --------- A estrada que referi quando foi feita, foi feita em cima do joelho uma vez que no 

século XXI não se faz uma estrada naquele comprimento como uma linha enfiada numa 

mão e enfiada no bolso. O Sr. António Quinteiro foi ter com a minha esposa porque no 

terreno tinha canas a fazer uma reta de quase dois metros. Questionei quem tinha lá 

colocado as canas e questionei ser quando mandaram enterrar o poço do Sr. António 

Monteiro não falaram com ele primeiro, ao que me respondeu que sim. Voltei a 

questionar então o porquê de querer alargar a estrada sem falar com a dona., pois o do 

meu filho é pegado ao da minha esposa. O que foi respondido pelo Sr. António Maurício 

é que seguiu os termos da Lei e que não era dono da Câmara, e peço desculpa mas na 
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conversa questionei se para o Sr. António Monteiro já podia ter sido dono da Câmara, 

porque só por um poço que estava no terreno e que tinha três metros de fundo, só de 

indeminização a Câmara pagou, e eu não lhe torno culpas nenhumas pois zelou pelos 

seus interesses assim como eu teria zelado pelos meus, milhares de euros só por aquele 

poço. -  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Quando passarem por aquela estrada o poço está lá enterrado, está lá o 

desenho, o alcatrão naquele sítio mudou de cor. Essas duas barreiras que caíram quando 

a estrada foi feita o meu filho ainda não tinha comprado o terreno em causa, e está ali 

o Sr. Vereador Verissimo que já lá foi o ano passado. Aquelas barreiras ocupam 3m de 

espaço para a terra. A estrada foi feita pela Câmara Municipal que eu recordo-me 

perfeitamente da mesma ser feita e antes não me recordasse que talvez fosse melhor 

para mim, em segundo lugar os camiões que passam naquele local carregados com 40 e 

50 toneladas, do António Pires, ou herdeiros neste caso, aquelas barreiras onde faz um 

ângulo de 180 graus, foram abaixo, e é por isso que eu apresentei o caso que no século 

XXI não se fazia uma estrada tão curtinha como uma linha embrulhada dentro do bolso.  

 --------- Alguma coisa correu mal ou estava mal, ou afinaram mal o lápis ou o 

computador. Foi o que o meu filho me disse ontem, como é que vai tirar as barreiras 

que caiaram da estrada, estão lá à vista, podem lá ir ver. O meu filho comprou a terra 

até à parede velha que lá está, não comprou as barreiras que já estão caídas e que eram 

da Câmara. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Há dias o Sr. Presidente de Junta, o Sr. Vítor Pardal, pediu para falar comigo e 

disse-me que dentro de dias a Câmara iria fazer um muro que lá falta, perguntei onde o 

muro estava a fazer falta, respondeu-me que era desde o topo do muro velho até onde 

se desce para o meu terreno. Acho que não é num metro e vinte ou um metro e meio o 

máximo até terminar em 20 centímetros que está a diferença ou é em 2 metros para 

trás que está a diferença, onde as barreiras caíram? O Sr. Vereador Verissimo que diga 

se eu estou a meter os pés pelas mãos. --------------------------------------------------------------  



 
  
 

                CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO 
 

Reunião ordinária de 2023, de junho, 19 

  

 
 

 
Fl.9/94 

 
Fl. 119/125 

 

 --------- O empreiteiro diz que vai fazer a obra por estes dias em acabando uma obra que 

anda a fazer junto ao Pão de Açúcar. Vai fazer esse bocadinho de muro, entre 10 a 12 

metros, onde começa com 1,20m e acaba em 10 cm. E onde está as ditas curvas, um 

alinha embrulhada dentro de um bolso, a dois metros, tendo lá três metros de barreira 

esticados para o terreno do meu filho, eu não quero castigar ninguém nem ofender 

ninguém. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Então eu agora tinha comprado um terreno que não tinha a ver com o assunto, 

encostado a mim era um jardim da Câmara, caia uma barreira para lá por qualquer 

motivo, a Câmara dava-me quantos dias para repor a situação? Se não tirasse era 

multado e a Câmara ia tirar, e estou de acordo, será que isso não teria fundamento? ---  

 --------- Gostaria de ter uma reposta, a começar pela Sr.ª Eng.ª Isabel poi foi a primeira 

pessoa com quem eu falei.” -----------------------------------------------------------------------------  

 --------- Tomou a palavra o Presidente da Câmara que disse: “Vai perdoar-me, mas sou 

eu que dou essas ordens aqui na Câmara, quem vai responder sou eu que vou dizer, não 

é o Senhor que vai dar as ordens e dizer quem vai responder, sou eu. Eu vou pedir 

esclarecimentos a seguir à sua intervenção, posso fazer isso ou não? Provavelmente 

estamos aqui a cair no mesmo erro que o Senhor anda nestes anos todos. O Senhor tem 

que dizer concretamente o que é que quer ver esclarecido, porque eu ainda não percebi. 

Vai-me perdoar, e estou a falar para seu bem, tem que me esclarecer o que é que quer. 

Contou-me a história mas nós temos que perceber concretamente qual é o problema. 

Já percebi que está lá umas barreiras, vão fazer um muro, eu vou pedir esses 

esclarecimentos todos, mas o Senhor tem que me dizer o que é que quer em concreto 

o que é que quer quando terminar a sua intervenção.” ------------------------------------------  

 --------- Voltou a tomar a palavra o Sr. José Rodrigues que disse: “ o que está previsto, 

segundo o que o Sr. António Quinteiro me apresentou, é que está lá um muro que o 

meu filho comprou, esse muro já tem mais de cem anos, e é do topo desse muro até ao 
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final da barreira que começa em 20cm e acaba num metro e poucos cm, o outro muro 

os antigos donos que venderam ao meu filho, o negócio foi feito por eles. -----------------  

 --------- Tenho falado em duas barreiras que lá estão que não deixam o trator entrar no 

terreno. O que eu peço é que resolvam um dos casos, mas há muitos. Sr. Presidente as 

barreiras caíram, continuam lá e estão a invadir propriedade privada, além disso vão 

deixar o muro com mais de cem anos, já todo velho e vão fazer um bocado de muro 

onde não cai barreira nenhuma para cima do meu terreno?” -----------------------------------  

 --------- Tomou a palavra o Presidente da Câmara dizendo: “Então Sr. José, o Senhor 

contesta que não reparam o muro velho e que se faça um bocado de muro novo? É isso 

que o Senhor quer não é Sr. José? ---------------------------------------------------------------------  

 --------- Sr. José, a primeira nota que lhe quero dar explicação: na primeira comunicação 

que fez eu não o podia atender, não porque eu não o quisesse ter feito, mas com a 

COVID os Institutos e as Instituições, as entidades públicas e entidades privadas 

fecharam, não faziam atendimentos. Foi criado um sistema alternativo na altura, para o 

qual se calhar não foi devidamente elucidado ou não o usou, que era o atendimento por 

telefone, atendimento presencial. Mais tarde foi criada, quando a pandemia começou a 

aliviar, uma nova de atendimento que era presencial por marcação. Nós nunca deixámos 

de atender, o problema era que não podíamos atender presencialmente. Estamos 

esclarecidos? Não foi uma questão de respeito pelas pessoas ou de não querer falar com 

o Senhor. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Segunda nota, o Sr. António Quinteiro é funcionário desta casa, é trabalhador 

desta casa e é ele que, em regra, não quer dizer que sejam todos os projetos, que faz os 

projetos, ou que desenha, ou que calcula as estradas, projeta as estradas não é o 

Presidente de Câmara, não é o Vereador Verissimo, nem sequer a Eng.º isabel Quinteiro 

que os projeta. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Não sei se foi o Sr. Quinteiro que projetou essa estrada, isso é do tempo do Sr. 

Presidente José Manuel Antunes, não é do meu tempo e nem tive contacto com isso.  -  
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 --------- Mais um esclarecimento que lhe quero deixar, o Vereador José Verissimo, 

coadjuva-me nas obras públicas e como tenho várias ocupações é que vai ver, quando 

foi ao local, foi por incumbência minha porque eu não deixo de estar atento, e reportou-

me este problema. Lamento, e com humidade e com naturalidade peço-lhe desculpa 

porque não me revejo neste tipo de situação, porque é muito tempo pra lhe resolver 

um problema e eu lamento profundamente que isso esteja neste estado e que as coisas 

tenham chegado a esse ponto. Co mo também lamento por, alguém que é responsável 

por projetos da Câmara diga para virem fazer queixa à mesma de si próprio. Lamento, e 

peço-lhe desculpa, apesar de não ter culpa nenhuma, porque o Senhor é um Munícipe 

como os outros, tem o direito de ser esclarecido, não tem o direito de ser enganado, as 

pessoas têm o dever de o tratar com respeito, se não o tratam eu peço desculpa pelos 

outros.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Por isso mesmo eu vou pedir esclarecimentos ao Sr. Vereador Verissimo para 

que me explique o que se está a passar depois à Sr.ª Eng.ª Isabel Quinteiro para poder 

tomar aqui uma decisão.” --------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Tomou a palavra o Vereador José Verissimo dizendo que: “relativamente a este 

assunto, como disse o Sr. José e o que ele aqui relatou aqui também já o tinha falado 

comigo algumas vezes. Relativamente à construção da estrada foi o que lhe disse, não 

tinha conhecimento. Quanto à sua questão a primeira vez que lá fui, e fui lá várias vezes, 

fui ao local com o Sr. Presidente de Junta, fui com o Arquiteto Pinheiro, porque a 

primeira questão era a questão das águas porque aquela estrada quando foi feita, e essa 

foi a sua primeira questão, havia um desvio das águas da margem direita e passava da 

parte de cima do seu terreno e do lado esquerdo passava entre o seu terreno e o terreno 

que o seu filho comprou, o Senhor queria tirar essa vala que passava ao meio dos dois 

terrenos que eram seus, teria que dar a volta a esse tal vizinho, o que eu disse foi que 

tecnicamente se alguém avaliasse poderia tratar disso. ------------------------------------------  
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 --------- Passado algum tempo volto lá com o Sr. Quinteiro e se fez uma experiência, foi 

tapar essa passagem para ver se funcionava ou não. Foi essa a experiência que se fez. --  

 --------- Posteriormente surgiu a situação do muro. Esta situação, também lá estive, o 

muro realmente é velho está ao nível da plataforma da estrada, mas está sustentável, 

agora a parte final é que estava em ruina, em risco de cair e foi aí que caíram as terras 

onde o Senhor entrava. O Senhor disse-nos que não se importava de dar mais um 

terreno para fazer a curva, porque os camiões estavam a passar fora da estrada e a 

plataforma estava a partir, e que não se importava de dar terreno para se fazer, estamos 

a falar em 2022. --------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Eu penso que no início de 2023, finais de 2022, conversámos sobre a situação e 

eu disse-lhe que estava um procedimento juntamente com o passeio da Carapinheira 

para ser resolvido. A partir daí o procedimento decorreu normalmente, agora há 15 dias 

o Sr. Presidente de Junta ligou-me a dizer que o Senhor não estava de acordo com o 

muro que iria ser feito. Na altura falei com o Arquiteto Gonçalo Cristo que ligou ao Sr. 

Quinteiro e parece que o Quinteiro foi ao local consigo. Entretanto a resposta que o 

arquiteto me deu é que estava tudo bem. A partir daqui não sei de mais 

nada.”  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Tomou a palavra o Presidente da Câmara que disse: “Há aqui uma questão que 

alguém tem que me esclarecer. Eu fiz questão que o Sr. José precisasse aquilo que 

queria, quanto a águas eu sou muito adverso que se mudem cursos de água e isso não 

me vou pronunciar sem ver e não sou técnico. Mas a questão que o Sr. José coloca, é 

uma questão que me parece pertinente. Por um lado fazem o muro, no sítio onde há 

barreiras não fazem muro, porque é que têm que ocupar terreno privado. É essa a velha 

história. Eu desde início que sei desta história, porque me foi repostada esta situação, é 

que o Senhor não quer que se alarguem mais para o seu terreno, ou seja nas barreiras 

que estão caídas devem ser repostas com muro. --------------------------------------------------  



 
  
 

                CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO 
 

Reunião ordinária de 2023, de junho, 19 

  

 
 

 
Fl.9/94 

 
Fl. 123/125 

 

 --------- Eng.ª Isabel em primeiro lugar eu não sei o que é que o Quinteiro anda a fazer 

neste processo, e há duas ou três coisa, eu não vou colocar em causa as palavras do Sr. 

José, que me deixam estupefacto quando o próprio colaborador da Câmara manda fazer 

queixa da Câmara, de uma coisa dele próprio, fazer queixa dele próprio porque é ele 

que está responsável pelos projetos de caminhos e estradas, acho isto estranho. --------  

 --------- O Arquiteto Gonçalo que esclareça com o colaborador António Quinteiro esta 

situação que é completamente anómala de alguém mandar fazer queixa de si próprio. -  

 --------- E esclareça-me também porque é que este assunto ainda não está resolvido. ----  

 --------- Tomou a palavra a Eng.ª Isabel Quinteiro que disse: “Boa tarde a todos. O que eu 

conheço da situação tem a ver com o escorregamento de uma cunha de terreno e da via 

no final da Rua da Mata, sim o Senhor já tinha vindo falar comigo por causa dessa 

situação e portanto essa situação em concreto penso que está acautelada na obra já em 

curso e que compreende o passeio da Lavariz e a Rua da Mata. De facto, penso que só 

foi projetado o muro para essa zona porque na zona final da via, onde havia 

escorregamento de terras para dentro da propriedade, mas isto é o que conheço da 

situação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- O Arquiteto Gonçalo poderá esclarecer melhor essa questão, uma vez que o 

projeto foi feito há relativamente pouco tempo e está em curso. Relativamente ao que 

o Sr. Quinteiro disse eu não tenho nada a dizer.” --------------------------------------------------  

 --------- Tomou a palavra o Arquiteto Gonçalo Cristo que disse: “Sr. Presidente, o 

conhecimento que tenho e vou tentar ser o mais pragmático possível para que todos 

entendamos. Efetivamente quando fui ao local com o Sr. Vereador Verissimo, deparei-

me com uma fissuração junto ao cruzamento no pavimento, relacionado com a 

sobrecarga de trânsito pesado na curva. Foi aí que atuámos e é aí que se verifica que há 

um desmoronamento da barreira para o interior da propriedade do Sr. José. Também 

me recordo, e esta questão do muro nunca me foi colocada, e estamos a falar de 10m 

junto ao cruzamento, junto à zona da curvatura. Recordo-me também porque visitei o 
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local que existe um muro muito antigo, e se bem me recordo em todo essa extensão, 

cerca de 30m para dentro no arruamento não se vislumbra grandes ou nenhumas 

fissurações no arruamento, nem desmoronamento. Esse muro, se bem me recordo 

estará afastado uns dois metros da plataforma.  ---------------------------------------------------  

 --------- Do ponto de vista da segurança que foi o que nos levou a intervir não há 

nenhuma questão que nos indicasse que deveríamos ter tido uma intervenção mais 

prolongada no arruamento. “ ---------------------------------------------------------------------------  

 --------- Retomou a palavra o Presidente da Câmara que disse: “Vou fazer mais duas 

perguntas: ponto um, na zona onde há queda de barreiras está prevista a construção de 

muro neste procedimento? Então façam favor de acompanhar o Sr. José, mostrar o 

projeto e o que está previsto lá construir, porque ele tem que ir ver.  ------------------------  

 --------- Eng.ª Isabel, há aqui uma questão que me está a ser colocada e peço-lhe atenção, 

porque não deveria ser eu a chamar-lhe a atenção para isto. Porque é que o trânsito 

pesado circula naquela estrada. Há necessidade ou é alguém que faz estacionamento ali 

próximo? Parece ser uma estrada habitacional, não me parece que vá dar a nenhuma 

empresa…” ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Tomou a palavra a Eng.ª Isabel Quinteiro que disse: “ O trânsito que passa ali é 

para cargas e descargas para a MacoPires, não tendo outro acesso.” -------------------------  

 --------- Tomou a palavra o Presidente da Câmara que disse: “Então se há um trânsito tão 

intenso não se pensa reformular a via, falar com as pessoas…pelo que me estão a dizer 

uma das grandes causas é o trânsito pesado, se não podemos afastar o trânsito pesado, 

reformulamos a via.” --------------------------------------------------------------------------------------  

 --------- Tomou a palavra a Eng.ª Isabel Quinteiro que disse: “Esta questão é só naquele 

troço, chegado ao cruzamento, que isto acontece. Esta fissuração e este deslizamento, 

tal com o Arquiteto Gonçalo disse e que eu tinha conhecimento é só neste fim de troço, 

de resto a via apresenta razoáveis condições de conservação.” --------------------------------  
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 --------- Tomou a palavra o Presidente da Câmara que disse: “Sr. Vereador José Verissimo, 

Eng.ª Isabel Quinteiro, Arquiteto Gonçalo e Dr.ª Ana Rita gostaria que acompanhassem 

o Sr. José, lhe mostrassem qual o projeto que está feito para o muro, o que está previsto 

fazer. Se houver alguma coisa, o Vereador Verissimo, se houver alguma coisa que esteja 

mal vai-me comunicar cimo habitualmente, para isto ficar esclarecido. Não quero o Sr. 

José descontente connosco. É uma história com mais de 20 anos, é do início do século. 

Quero esta situação resolvida. Pode voltar a falar com a minha secretária Sr. José, a 

situação ser-me-á reportada, eu tenho muitas coisas para fazer, mas acompanho tudo, 

não ando distraído.” ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------------------------------------------------- ENCERRAMENTO -------------------------------------------------  

 --------- Terminada a Ordem de Trabalhos, pelas dezasseis horas e quinze minutos, foi 

pelo Presidente da Câmara encerrada a reunião, da qual para constar se elaborou a 

presente ata, sob a responsabilidade da Secretária, Andreia Sofia Marques Lopes dos 

Santos, que vai ser assinada nos termos da Lei, na reunião seguinte. -------------------------  

O PRESIDENTE DA CÂMARA, 

 
 
 
Emílio Augusto Ferreira Torrão, Dr. 

A SECRETÁRIA, 

 
 
  
Andreia Sofia Marques Lopes dos Santos 
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